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A indústria têxtil e do vestuário tem, no momento atual, um papel central na vida económica do país 
e as organizações que nela atuam têm vindo a despertar para a importância que a adoção de 
Sistemas de Gestão revela, quer no contexto nacional, quer, sobretudo, no internacional.  
O presente projeto visou a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com o 
referencial NP EN ISO 9001:2015, numa empresa da indústria têxtil e do vestuário. A metodologia 
utilizada foi a investigação-ação, pelo que, a partir da revisão de literatura efetuada e da 
consequente recolha de informação e de contributos junto da empresa em estudo, foram 
construídos os instrumentos que se revelaram fundamentais para a implementação do sistema de 
gestão. 
Concluído o projeto, a empresa possui um sistema de gestão, integralmente implementado, que vai 
ao encontro dos requisitos aplicáveis, nomeadamente, do normativo, legais e específicos da 
organização.   
Como contributos principais deste projeto, destaca-se o facto de o mesmo fornecer um quadro geral 
do processo de implementação da ISO 9001: 2015, e de fornecer uma análise pormenorizada sobre 
o pensamento baseado no risco, pilar fundamental da última revisão da norma. 
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The textile and clothing industry plays a central role in the Portuguese economic life and the 
organizations working in the field are aware of the fundamental role that Management Systems 
have in the national and especially international contexts. 
This project aimed at the implementation of a Quality Management System, according to the NP EN 
ISO 9001: 2015 standard, in a company of the textile and clothing industry.  With an action research 
methodology approach and after a literature review, it was possible to collect data and different 
inputs from the organization so as to create the appropriate instruments that were to become 
fundamental for the implementation of the management system. 
As a result, the organization has now available a fully implemented management system which 
corresponds to its specific, legal and normative requirements.  
The main contributions of this project are the fact that it provides a general framework for the 
implementation process of ISO 9001: 2015 and simultaneously a detailed analysis of risk-based 
thinking, a fundamental trait of the last revision of the standard.  
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Este projeto apresenta em detalhe a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade 
na empresa Filipe Marinho – Têxteis, Lda., denominada neste projeto de FLM, organização que 
opera na indústria têxtil e do vestuário.  
A questão da qualidade é um tópico central na sociedade contemporânea e apresenta-se 
pertinente em todos os quadrantes da ação humana, tendo, no entanto, particular acuidade no 
contexto das organizações e na forma como estas se relacionam com as partes interessadas.  
A indústria têxtil e do vestuário tem, atualmente, um papel central no desempenho 
económico do país.  Oliveira, Santos & Costa (2017) concluíram que a qualidade tem um papel 
importante na sobrevivência das organizações do setor têxtil português, na medida em que estas 
buscam a qualidade, nomeadamente através da implementação de Sistemas de Gestão (SG) porque 
percebem que a melhoria da qualidade, a mobilização do conhecimento dos colaboradores e a 
imagem do negócio são fatores importantes de competitividade.  
Ora, é neste enquadramento que surge a decisão da empresa FLM,  localizada no norte de 
Portugal, em específico, no concelho de Guimarães, de avançar para a implementação de um 
Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) tendo por base a NP EN ISO 9001:2015 
 
1.1 Objetivos do projeto 
 
Num mercado crescentemente competitivo, onde as organizações sentem a pressão da 
concorrência, há a necessidade de encontrar sistemas de gestão que respondam aos novos 
desafios. A otimização de recursos e competências como meio de atingir um melhor desempenho 
são o objetivo central. Deste modo, a gestão da FLM, percecionou a necessidade de estabelecer, em 
cada área da organização, um modo de funcionamento consistente a fim de laborar de forma mais 
eficiente e célere.  
A empresa em análise, ainda que relativamente jovem, apresenta um grau significativo de 
consistência nas suas operações, contudo, a gestão de topo tem consciência de que depende 
apenas da atuação dos responsáveis, dado que não há registo formal dos processos. Tal facto 
resulta em diferentes métodos de trabalho e em sobreposições no que às ações de confirmação diz 
respeito. Houve, por isso, a convicção de que, havendo um registo dos métodos e processos de 
trabalho, tais disrupções seriam minimizadas e a cadeia de organização do trabalho seria otimizada. 
Para lá desta vantagem, a gestão de topo anteviu ainda que haveria ganhos no estabelecimento de 
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responsáveis por cada processo, clarificando-se as funções e responsabilidades de cada 
interveniente.   
Estas melhorias poderiam ser introduzidas através de um Sistema de Gestão da Qualidade 
que se mostrasse ágil, pelo que foi decidido enveredar pela NP EN ISO 9001:2015. É desta decisão 
que advém a génese deste trabalho que se propõe, portanto, a responder à seguinte questão de 
investigação: 
Como implementar com sucesso um Sistema de Gestão da Qualidade, baseado na NP EN ISO 
9001:2015, nas operações da empresa FLM? 
O objetivo principal deste projeto passa, assim, por implementar com sucesso um sistema 
de gestão na empresa FLM, para que esta seja capaz de garantir, de forma consistente, que fornece 
produtos/serviços que satisfaçam os requisitos identificados, visando o aumento da satisfação dos 
clientes e restantes partes interessadas. Importa referir que não é objetivo deste projeto a obtenção 
da certificação do sistema de gestão, visto que a linha temporal teria de ser, forçosamente, superior 
àquela que o presente trabalho permite. Esta será uma oportunidade de melhoria futura.  
Os objetivos específicos do projeto são os seguintes: 
- Efetuar uma revisão da literatura sobre os sistemas de gestão da qualidade baseados na NP EN 
ISO 9001:2015; 
- Efetuar uma caracterização da empresa FLM e da indústria têxtil e do vestuário; 
- Conceber e implementar um Sistema de Gestão da Qualidade na empresa FLM que abranja todas 
as suas operações; 
- Avaliar o grau de conformidade e a eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade implementado.  
O cumprimento na totalidade destes objetivos deixará a empresa numa posição privilegiada para a 




Uma vez que o objetivo principal deste projeto é implementar um SGQ na FLM, que exige 
que a investigação empírica ocorra dentro do seu contexto real, usando múltiplas fontes de 
evidências, recorremos à metodologia de investigação-ação. Segundo Saunders, Lewis, & Thornhill 
(2009), esta metodologia é indicada para a resolução de um problema onde é necessário imergir na 
organização, promovendo alteração e unindo o propósito dos dois intervenientes, isto é, do 
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executante e da empresa. Estamos perante uma metodologia indutiva, partindo da recolha e análise 
de dados relevantes para a implementação do sistema de gestão. 
Os dados recolhidos são de natureza qualitativa, isto é, recorrendo a fenómenos descritivos 
relativamente a pessoas, locais e conversas (Bogdan, Robert, Biklen, 2013). As informações foram 
recolhidas através de reuniões com colaboradores, observação direta e análise documental.  
Perante esta estrutura, a implementação passou por dois grandes momentos. O primeiro 
compreende o diagnóstico da empresa, formação inicial a todos os colaboradores da organização, 
identificação, construção e organização dos processos e elaboração de procedimentos gerais e 
específicos da qualidade, instruções de trabalho e retenção de informação documentada. De igual 
forma, devotaremos particular atenção à análise de ferramentas que suportam o pensamento 
baseado no risco, selecionando aquela(s) que permita(m) uma atuação sistémica e organizada neste 
domínio. O segundo passará pela realização de uma auditoria interna (1ª parte) ao sistema de gestão 
implementado, com recurso ao referencial  ISO 19011:2018, a realização da revisão pela gestão de 
forma  a verificar  o cumprimento e a eficácia do mesmo e a elaboração de um plano de ações. 
 
 
1.3 Estrutura do relatório de projeto 
 
Este relatório visa retratar o percurso e os resultados atingidos neste projeto, tendo para tal 
sido dividido em quatro capítulos. O primeiro dedicado à descrição dos objetivos do trabalho, o 
enquadramento teórico, assim como a metodologia selecionada. 
No segundo capítulo, e através de uma revisão da literatura, aborda-se: a evolução da qualidade e 
dos sistemas de gestão; os desafios do pensamento baseado no risco; as principais etapas para a 
implementação de um sistema de gestão; a realização de auditorias como mecanismo de avaliação 
do sistema e, por fim, a importância da gestão da mudança. 
O terceiro capítulo apresenta o processo de implementação do SGQ na empresa FLM aduzindo-se, 
nomeadamente:  uma apresentação da empresa e da indústria onde se insere, as motivações para 
o desenvolvimento do projeto e as etapas desenvolvidas na implementação do sistema, de acordo 
com a literatura previamente revista.  








2. Revisão da Literatura 
 
2.1 Perspetivas e evolução da qualidade 
 
Ainda que correntemente utilizada, a definição de qualidade não é consensual, tendo tido 
um percurso evolutivo e surgindo como predominantemente subjetiva, dependendo da perspetiva 
de quem avalia. Ibrahim Elshaer, numa revisão de literatura feita em 2012, intitulada “What is the 
meaning of quality”, refere que o conceito depende das circunstâncias da sua utilização, tal como 
prova a listagem destas referências: 
(…)  excellence (Tuchman, 1980), value  (Feigenbaum, 1951),   conformance   to   
specifications   (Shewhart,   1931;   Levitt,   1972),   conformance   to requirements  (Crosby,  
1979),  fitness  for  use  (Juran,  1974;  1988),  product  desirable  attributes (Leffler,  1982),  
loss  avoidance  (Taguchi,  1987)  and  meeting  customer  expectations  (Ryall  and Kruithof, 
2001; ISO 9000, 2005). (Elshaer, 2012, p.4) 
Recorrendo ao glossário da American Society of Quality, temos como definição de qualidade: 
A subjective term for which each person or sector has its own definition. In technical usage, 
quality can have two meanings: 1. the characteristics of a product or service that bear on its 
ability to satisfy stated or implied needs; 2. a product or service free of deficiencies. 
According to Joseph Juran, quality means “fitness for use;” according to Philip Crosby, it 
means “conformance to requirements.”1 
A legislação portuguesa, de acordo com Dec. Lei no71, 2012, que aprova a orgânica do IPQ, I.P., 
publicado em diário da republica com o nº 58/2012, série I de 2012-03-21, no artigo 4º alínea e) 
entende-se por qualidade “O conjunto de atributos e características de uma entidade ou produto que 
determinam a sua aptidão para satisfazer necessidades e expectativas da sociedade. 
Pires (2016), no livro Sistemas de Gestão da Qualidade Ambiente, Segurança, Responsabilidade 
Social, Indústria e Serviços, cita, de igual forma, algumas definições clássicas de autores canónicos 
na área:  
- Juran (1974): “aptidão ao uso”; 
- Crosby (1979): “conformidade com as especificações” 





Pires refere ainda a definição providenciada pela norma ISO 9000: “Grau de satisfação de requisitos 
dado por um conjunto de características intrínsecas”. Ao combinar-se os termos ‘qualidade’ e 
‘requisitos’, Hoyle (2007) considera que a ISO 9000 defende que qualidade pode ser definida como 
“the degree to which a set of inherent characteristics fulfils a need or expectation that is stated, 
generally implied or obligatory” (p.10), pelo que para este autor falar de qualidade é referir o grau ou 
extensão com que um requisito é respondido, pelo que todos os métodos, ferramentas e técnicas 
utilizados na gestão da qualidade destinam-se a encurtar a distância entre a norma proposta e o 
atingido.  
Santos, Rebelo & Vale (2013), consideram que, de forma global, a definição de qualidade deve, em 
última análise, implicar “respostas às necessidades do cliente pelo produto comprado” que serão “de 
diferente forma e intensidade, segundo o tipo de produto que se está a produzir, ou serviço que se 
está a prestar” (p.11)  
Percebe-se, pois, a subjetividade inerente à perceção da qualidade, apontando Pires (2016) 
a dificuldade em encontrar “medidas (unidade de medida) para comparar produtos ou pessoas entre 
si.” (p. 30). No entanto, tal dificuldade tem, segundo o autor, de ser ultrapassada do ponto de vista da 
gestão da qualidade de maneira a que possa haver forma de avaliação e medição. 
Assim, Pires (2016) assinala três divisões essenciais para haver gestão da qualidade: 
qualidade da conceção, qualidade do fabrico/prestação de serviço, qualidade relacional. A estas 
junta uma quarta – a relacional, ligada à eficácia do contacto com o cliente. Quanto ao conceito de 
qualidade intrínseca de um produto/serviço, Pires aponta duas grandes categorias: as funcionais e 
as técnicas, reconhecendo igualmente a inexistência de qualidade “absoluta”, havendo, isso sim, 
uma necessidade de equilíbrio entre “as características que lhe permitam prestar os serviços, ou 
desempenhar as tarefas que os consumidores necessitam e esperam dele, mas também custar 
aquilo que eles estão dispostos a pagar.” (p.33) 
Qualidade enquanto conceito relacionado com a perspetiva dos stakeholders, isto é, 
partindo das diferentes prioridades dos grupos de interesse. Segundo Green (1993) “The best that 
can be achieved is to define as clearly as possible the criteria that each stakeholder uses when 
judging quality, and for these competing views to be taken into account when assessments of 
quality are undertaken” (p.13) 
Por outro lado, qualidade pode ser vista como um mecanismo que se prende com processos 
de avaliação, acreditação, auditoria e análise externa (Harvey & Newton, 2004). Qualidade está 
relacionada com processos de garantia ( Harvey & Green, 1993,  Harvey & Newton, 2004). 
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É reconhecido que os consumidores apenas compram produtos com boa qualidade, as 
funções desejadas e preço aceitável. As indústrias foram ao longo dos tempos adotando práticas de 
gestão para conceber e produzir produtos que respondam às expectativas e necessidades dos seus 
clientes, fazendo-o com baixos custos. Estas práticas e sistemas foram evoluindo ao longo dos 
tempos como consequência do desenvolvimento do conceito de qualidade.  
Pires (2016) regista, de forma sucinta, a evolução dos conceitos até à ideia atual de Gestão 
pela Qualidade Total. Aponta como estádio inicial aquele que se refere ao âmbito das inspeções e 
verificação da conformidade com as especificações, seguindo-se o “Controlo” da Qualidade” que 
pressupõe um maior “controlo sobre os processos produtivos, ou de prestação de serviços de modo 
a que eles operem de modo previsível”, a que se segue a “Garantia da Qualidade”, onde “não é apenas 
o produto (e os processos de transformação) a serem objeto de intervenção, mas também as 
atividades da organização mais relacionadas com a obtenção da qualidade pretendida”. Os dois 
últimos períodos são os que estão relacionados a “Gestão da Qualidade” e a “Gestão pela Qualidade 
Total”. O primeiro “associa à Garantia dada ao cliente a confiança transmitida à Gestão da Empresa 
de que os procedimentos organizacionais são capazes de obter a qualidade pretendida ao mínimo 
custo”, ao passo que o segundo “amplia os conceitos anteriores a todas as atividades, a todos os 
produtos e processos e a todos os colaboradores” (p.45).  
 
Figura 1 - Evolução da qualidade 
 




 Fonseca, (2013) considera haver três “pilares” fundamentais na evolução do conceito. O 
primeiro está relacionado com os “gurus” da qualidade – Crosby, Deming e Juran – que propuseram 
um conjunto de princípios (que evoluíram do controlo da qualidade para a gestão da qualidade e 
posteriormente para a gestão pela qualidade total) a serem seguidos, fundamentalmente pela 
gestão de topo, que deveriam conduzir ao sucesso das organizações. O segundo “pilar” reside nas 
Normas da série ISO 9000, publicadas em 1987, que conduziram ao surgimento do “Gestor da 
Qualidade” e à certificação de sistemas, fator reconhecido como instrumento de satisfação dos 
clientes e de melhoria contínua das organizações. O terceiro “pilar” consiste nos Modelos de 
Excelência, dirigidos à gestão de topo, dos quais o Modelo americano Malcom Baldrige e o modelo 
europeu EFQM são os mais reconhecidos. Fonseca conclui que há um esforço de aproximação entre 
os três pilares, ainda mais porque as três perspetivas defendem uma abordagem sistémica com 
vista à melhoria contínua.  
Em suma, e aplicando estas reflexões teóricas à realidade das nossas instituições, urge 
constatar que num mundo extremamente competitivo, todas as organizações querem acompanhar 
a evolução dos mercados e suplantar a concorrência. Para alcançar tal objetivo, há que focar a 
atenção na manutenção da reputação, uma vez que tal irá inevitavelmente refletir-se no grau de 
sucesso. De acordo com Ferguson et al. (2000, p. 96), “a reputação reflete o que os stakeholders 
pensam e sentem acerca da empresa” e “as empresas podem ter boa reputação por serem 
competidores fortes (Milgrom e Roberts, 1982), por serem um bom lugar para trabalhar (Gatewood 
et al, 1993) ou por terem produtos de qualidade (Shapiro, 1993)”.  
Para a manutenção destes propósitos de otimização de resultados, tem de existir um 
consistente tratamento dos dados que são recolhidos através do SGQ. Nesse domínio, surgem 
como centrais as questões de melhoria contínua, da redução do desperdício, do fazer bem à primeira, 
ou da utilização de métodos quantitativos de análise dos desvios.  Ora, é dentro desta assunção de 
que as ferramentas de gestão da qualidade possuem um papel primordial na produção de produtos 
e serviços que satisfazem atuais e permitem a atração de novos clientes, bem como a construção e 
a manutenção de uma reputação, que surge como inevitável a reflexão sobre que caminhos seguir 







2.2 Sistemas de Gestão da Qualidade  
 
Segundo o glossário da American Society for Quality ( ASQ)2, um SGQ é um sistema formal 
que documenta os processos, procedimentos e responsabilidades para a obtenção das políticas e 
objetivos da qualidade. Um SGQ ajuda a coordenar e dirigir as atividades de uma organização de 
modo a responder aos requisitos regulamentares e dos clientes e a melhorar a sua eficácia e 
eficiência numa base de continuidade. Segundo a ASQ, os sistemas de gestão servem diferentes 
propósitos, entre eles, a melhoria dos processos, a redução do desperdício, a redução de custos, a 
facilitação e identificação de oportunidades de formação, a motivação dos colaboradores. 
A implementação de um SGQ tem por propósito contribuir para que sejam alcançados os 
objetivos determinados, tendo por base uma abordagem sistémica de todas as atividades que 
possam afetar a qualidade de um produto, com um enfoque preventivo (ao invés de se focar em 
atividades de inspeção), e garantindo a possibilidade de recolha de evidências objetivas do nível de 
qualidade alcançado (Pires, 2016). Genericamente, os SGQ resultam num conjunto de processos, 
subprocessos e procedimentos que orientam com o detalhe necessário a execução de atividades e 
tarefas, bem como as responsabilidades que lhes estão associadas.  
Para Pires (2016), o sistema da qualidade “é o conjunto das medidas organizacionais 
capazes de transmitirem a máxima confiança de que um determinado nível de qualidade aceitável 
está sendo alcançado ao mínimo custo” (p.49). O mesmo autor elabora ainda sobre o conceito de 
Gestão da Qualidade “[o qual] diz respeito à coordenação das atividades de dirigir e controlar uma 
organização com vista a obter a qualidade, o que inclui o estabelecimento da Política da Qualidade e 
dos Objetivos da Qualidade, o Planeamento da Qualidade, a Garantia da Qualidade e a Melhoria da 
Qualidade.  O Controlo da Qualidade é a parte da Gestão da Qualidade especificamente dirigida a 
alcançar os requisitos da qualidade” (p.42). 
Já Ueno (2017b) considera “Gestão da qualidade (…) um conjunto de atividades coordenadas para 
orientar uma organização em relação à qualidade” (p.6). 
Pires (2016) considera que “A Gestão da Qualidade é o subsistema da gestão geral que assegura 
que a qualidade dos produtos é conseguida de forma consistente, coerente e eficaz.” (p.50) e elenca 
os seguintes objetivos para o SGQ:  
“a) Fornecer uma abordagem sistémica de todas as atividades que possam afetar a qualidade desde 





b) Privilegiar as atividades de prevenção em vez de confiar apenas na inspeção. 
c) Fornecer uma evidência objetiva de que a qualidade foi alcançada”. (p. 49) 
A ASQ3 defende que um SGQ afeta todos os aspetos de funcionamento de uma organização, 
provocando dois benefícios transversais que terão impacto global: a resposta aos requisitos dos 
clientes, que instilará confiança na organização e conduzirá a mais clientes, mais vendas e mais 
negócio; e a resposta aos requisitos da organização, a qual, por sua vez, assegura o cumprimento 
dos regulamentos e aprovisionamento de produtos e serviços da forma mais eficiente possível em 
termos de custo e recursos, criando espaço para a expansão, crescimento e lucro. Em termos mais 
específicos, estes benefícios produzirão outras vantagens: preparação para produzir resultados 
consistentes, prevenção de erros, redução de custos, garantia de definição e controlo dos processos, 
melhoria contínua da oferta da organização. 
Pires (2016) divide, de igual forma, os benefícios em externos e internos: os primeiros para 
“dar a máxima confiança (ao cliente) de que a qualidade está sendo alcançada”, os segundos para 
“dar a máxima confiança (à gestão) de que a qualidade está sendo alcançada ao mínimo custo” 
(p.50) 
 “A qualidade total pode ser vista como a cultura da empresa que permite fornecer produtos 
e serviços capazes de satisfazer as necessidades e expectativas dos clientes.” (Pires, p.61). Este 
autor aponta cinco grandes princípios que devem estar presentes na organização se se quiser 
imbuída do espírito da qualidade total: o compromisso da gestão de topo; a satisfação do cliente 
como objetivo primordial; processo contínuo de melhoria; qualidade entendida como 
responsabilidade de todos os intervenientes; gestão dos resultados económicos da qualidade. 
(p.62) 
É pertinente neste ponto averiguar o posicionamento da indústria têxtil face à 
implementação de sistemas de gestão da qualidade.   
A implementação de sistema de gestão surge como um fator que proporciona um conjunto de 
vantagens significativas para as organizações, vantagens essas quer internas, quer externas, uma 
vez que existem processos claramente definidos, uma metodologia de trabalho idêntica em todas 
as áreas das empresas, medições e análises ao desempenho da atividade e uma procura incessante 
pela melhoria, seja ela de forma disruptiva ou continuada.  Segundo Sampaio, Saraiva, & Guimarães 





or internal ones. The first group is essentially related with marketing and promotional issues, while 
the internal category is related to internal organizational improvements” (p.45).  
Num estudo realizado em 2016 a empresas do Norte de Portugal certificadas pela ISO 
9001:2008 analisam-se os benefícios da certificação, sendo que os resultados do inquérito 
executado apuraram as seguintes três principais vantagens: melhorias organizacionais internas, 
clarificação de responsabilidades e obrigações; melhoria da imagem da empresa (Costa, 2016). O 
conjunto de benefícios providenciaria uma vantagem generalizada de “diferenciação entre 
organizações e distinção perante seus clientes”. O mesmo estudo aponta, de igual modo, as 
dificuldades detetadas no processo de implementação. Os resultados apontam como principais: 
resistência dos colaboradores; constrangimentos nos recursos a nível de tempo; constrangimentos 
nos recursos a nível financeiro; falta de compromisso da gestão de topo.   
Especificamente sobre a área da indústria têxtil em geral e da influência da implementação 
do SGQ na mesma os estudos são ainda incipientes. Um dos existentes, diretamente vocacionado 
para a indústria têxtil na região do Minho, examinou dados vindos de 60 empresas para avaliar o 
impacto da qualidade no setor, nomeadamente a influência do SGQ no aumento da competitividade 
e inovação.  Os resultados apontam os seguintes fatores como importantes ou extremamente 
importantes: melhoria na qualidade; benefícios dos negócios; mobilização dos conhecimentos dos 
colaboradores; e imagem do negócio (Oliveira, Santos, & Costa, p.2014). A investigação aponta ainda 
como fatores que atraem clientes estrangeiros para a indústria têxtil nacional a “quality, punctuality, 
and creativity, when it comes to giving solutions and suggesting interesting new products. (p.101). 
Ainda que o preço competitivo, entregas atempadas ou criatividade sejam pontos sensíveis, o fator 
qualidade torna-se central, tanto mais que os mesmos autores consideram que: Quality is very 
important because if Portugal did not bet on quality, the clients would never return. (p.102). Conclui 
o estudo que um Sistema conduz à resposta às expectativas dos clientes e à prevenção de erros, 
demonstrando capacidade de coligir todos os aspetos do negócio e todos os seus interlocutores de 
modo a obter benefícios transversais: “The QMS well implemented is an instrument that can 
manage everything in a firm (human resources, behaviours …), involving everybody with the firm, 







2.3 Normas ISO 9000  
 
Até ao final da década de 80, não existiam referenciais reconhecidos ou aceites 
universalmente que pudessem ser utilizados pelas organizações na implementação dos seus 
sistemas de qualidade. As opções recaiam sobre as diferentes abordagens a que já fizemos 
referência (Deming, Juran, etc) de acordo com a visão do gestor, ou então por normas nacionais ou 
setoriais. A falta de uniformidade provocava dispersão e possíveis divergências.  
Em 1987, surge a família das normas ISO 9000 como resposta a essa necessidade de convergência 
e consenso. O referencial tem vindo a ser revisto e atualizado. Neste momento, e de acordo com a 
ISO/TC 176/SC2  (comité responsável pela emissão de normas no âmbito dos sistemas de gestão 
da qualidade) estão em vigor as seguintes normas:  
 ISO 9000:2015 - Sistemas de gestão da qualidade — Fundamentos e vocabulário 
 ISO 9001:2015 - Sistemas de gestão da qualidade — Requisitos 
 ISO/TS 9002:2016 - 1 Sistemas de gestão da qualidade — Diretrizes para aplicar a ISO 
9001:2015 
 ISO 9004:2018 - Gestão do sucesso sustentado de uma organização — Uma abordagem 
da gestão pela qualidade 
 ISO 10005:2018 – Sistemas de gestão da qualidade – Linhas de orientação para planos da 
qualidade 
 ISO 10006:2017 – Sistemas de Gestão da qualidade – Linhas de orientação para a gestão 
da qualidade em projetos 
 ISO 10007:2017 –  Sistemas de gestão da qualidade – Linhas de orientação para a gestão 
da configuração. 
 ISO/TR 10013:2001 – Linhas de orientação para documentação do Sistema de Gestão da 
Qualidade 
A ISO 9001:2015 é a norma de sistema de gestão certificável mais utilizada mundialmente, havendo 
segundo a ISO Survey (ISO, 2017),  aproximadamente 1.1 milhões de empresas certificadas em todo 
o mundo. 
A norma está alinhada com o anexo SL (anterior guia ISO 83) que veio simplificar a implementação 
de sistemas de gestão, isto é, apresenta-se com a chamada estrutura de alto nível, com texto base 
idêntico e termos e definições comuns. A estrutura comum distribui as cláusulas em 10 secções, 
alinhadas com a abordagem PDCA, com vista a dar uma sequência lógica aos requisitos de sistemas 
de gestão, como sejam a informação documentada, ações corretivas, auditorias internas, revisão 
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pela gestão, entre outras, isto é, tornando a ISO 9001 compatível com outros referenciais de 
sistemas de gestão (nomeadamente a ISO 14001 da Gestão Ambiental, ISO 27001 da Tecnologia de 
Informação, a ISO 50001 da energia a ISO 45001 Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho, que 
vem substituir a OHSAS 18001, e mais recentemente a ISO 22000 de Sistemas da segurança 
Alimentar) entre outros. 
Pilares fundamentais da norma são os sete princípios da Gestão da Qualidade, os quais 
ajudam a organização a alinhar-se com as partes interessadas relevantes, e que são descritos na 
NP EN ISO 9000:2015 (p.9) da seguinte maneira: 
1. Foco no cliente 
“O foco primordial da gestão da qualidade é a satisfação dos requisitos do cliente, o esforço para 
exceder as suas expectativas”; 
2. Liderança 
“Os líderes estabelecem a todos os níveis, unidade no propósito e na orientação e criam as condições 
para que as pessoas se comprometam no atingir dos objetivos da organização”; 
3. Comprometimento das pessoas 
“Pessoas competentes, habilitadas e empenhadas a todos os níveis, em toda a organização, são 
essenciais para melhorar a capacidade de criar e proporcionar valor”; 
4. Abordagem por processos 
“Os resultados consistentes e previsíveis são atingidos de modo mais eficaz e eficiente quando as 
atividades são compreendidas e geridas como processos inter-relacionais, que funcionam como um 
sistema coerente”; 
5. Melhoria 
“As organizações que têm sucesso estão permanentemente focadas na melhoria”; 
6. Tomada de decisão baseada em evidências 
“Decisões tomadas com base na análise e avaliação de dados e informação são mais suscetíveis de 
produzir os resultados desejados”. 
7. Gestão das relações 
“Para alcançar um sucesso sustentado, as organizações necessitam gerir as suas relações com as 
partes interessadas relevantes, tais como os fornecedores”. 
14 
 
Tendo por base estes princípios, a ISO 9001:2015 sugere às organizações que recorram a 
uma abordagem por processos que incorporem a metodologia PDCA (Plan-Do-Check-Act) e 
integrem o “pensamento baseado no risco”, isto é, os processos devem ser geridos como um todo, 
permitido uma atuação sistémica e organizada, traduzindo-se numa melhoria de eficácia e 
eficiência das organizações através do referido ciclo e “do pensamento baseado no risco” (tal como 
expressamente referido na norma) e como será desenvolvido no capítulo 2.4. O modelo PDCA, 
modelo desenvolvido por Shewart na década de 30 e ampliado e popularizado, na década de 60, por 
Edwards Deming, implica: 
Planear (Plan): estabelecer objetivos do sistema e seus processos, bem como os recursos 
necessários para obter resultados de acordo com os requisitos do cliente e as políticas da 
organização e identificar riscos e oportunidades. 
Executar (do): implementar o que foi planeado; 
Verificar (check): monitorizar (onde aplicável), medir os processos e os produtos e serviços 
resultantes por comparação com políticas, objetivos, requisitos e atividades planeadas e reportar os 
resultados. 
Atuar (act): empreender ações para melhorar o desempenho, conforme necessário. 
A figura abaixo apresentada faz o cruzamento, de forma eloquente, assim pensamos, do modelo 
PDCA com o clausulado da NP EN ISO 9001:2015: 
Figura 2 - Representação da estrutura no ciclo PDCA 
 
Fonte:  autor, adaptado da NP EN ISO 9001:2015 
Estes são, por conseguinte, referenciais, de sistemas de gestão, genéricos e transversais 
para todas as organizações, quer produtivas, quer de serviços, colocando-se, por este facto, um 
desafio na sua adaptação a cada situação particular. De acordo com (Gillespie, 1998), o primeiro 
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passo para implementar com sucesso a ISO 9001 consiste no entendimento do que é o SGQ e o que 
este requere.  Há, portanto, uma necessidade de adaptação dos termos a um ambiente 
organizacional específico, tal como também é apontado por Suzuki (1999). Ora, consequentemente, 
o processo conducente à implementação do SGQ numa organização específica implica um processo 
de adaptação e ajustamento à área em questão.  
Esta é a realidade em que se enquadra a decisão da FLM de dar início ao processo de 
implementação no âmbito do referencial NP EN ISO 9001:2015, decidindo assim, de forma 
estratégica, melhorar o seu desempenho organizacional e a sua imagem corporativa. 
2.4 Pensamento baseado em risco 
 
Na verdade, o risco sempre esteve implícito nas normas ISO relativas a sistemas de gestão, mas as 
novas versões, já alinhadas com a “Estrutura de Alto Nível”, atribuem-lhe um lugar mais 
proeminente e transversal.  
A ISO, a propósito deste tópico, explica que na “ISO 9001:2015 o pensamento baseado no risco 
precisa de ser considerado desde o princípio e ao longo de todo o sistema, fazendo com que as ações 
preventivas sejam inerentes às atividades de planeamento, operação, análise e avaliação.” 
(ISO/TC176/WG23, 2015, p.1). Por outro lado, assume-se que o risco não tem somente um caráter 
negativo:  
Na ISO 9001:2015, riscos e oportunidades andam amiúde juntos. Oportunidades não são o 
lado positivo do risco. Uma oportunidade é um conjunto de circunstâncias que fazem com 
que seja possível fazer algo. Aproveitar ou não aproveitar uma oportunidade apresenta, 
portanto, níveis diferentes de risco (ISO/TC176/WG23, 2015, p.2). 
É ainda a ISO que apresenta algumas das vantagens deste pensamento estruturado: melhora a 
governança; estabelece uma cultura proativa de melhoria; assegura a consistência da qualidade de 
produtos e serviços; melhora a confiança e a satisfação dos clientes (ISO/TC176/WG23, 2015, p.3). 
A palavra ‘risco’ surge 50 vezes na ISO 9001:2015, facto que demonstra a centralidade que o 
conceito representa neste normativo.   O Quadro 1 que se segue localiza as cláusulas onde este 







Quadro 1 - ISO 9001:2015 e o Pensamento Baseado no Risco (PBR) 
Cláusulas Comentários
Introdução 0.1 (c) 
Tratar (abordar) riscos e oportunidades associados ao seu 
contexto e objetivos 
Abordagem por processos 0.3.1 
Os processos e o sistema podem ser geridos como um todo 
utilizando o ciclo PDCA (plan-do-check-act) com um foco 
global no pensamento baseado no risco. 
Pensamento baseado em risco 0.3.3 
O pensamento baseado no risco é essencial para se obter 
um Sistema de Gestão da Qualidade eficaz. 
Sistema de Gestão da Qualidade e respetivos 
processos. 4.4.1 (f) 
Tratar os riscos e as oportunidades que sejam 
determinados de acordo com os requisitos de 6.1 
Liderança e compromisso 5.1.1 (d) 
Promover a utilização da abordagem por processos e do 
pensamento baseado no risco. 
Foco no cliente 5.1.2 (b) 
A gestão de topo deve assegurar que os riscos e 
oportunidades, que podem afetar a conformidade de 
produtos e serviços e a aptidão para aumentar a satisfação 
do cliente, são determinados e tratados. 
Ações para tratar riscos e oportunidades 6.1.1 
Ao planear o Sistema de Gestão da Qualidade, a 
organização deve considerar as questões referidas em 4.1 
e os requisitos mencionados em 4.2 e determinar os riscos 
e oportunidades que devem ser tratados… 
Ações para tratar riscos e oportunidades 
6.1.2 
As ações empreendidas para tratar riscos e oportunidades 
devem ser proporcionais ao impacto potencial na 
conformidade dos produtos e serviços 
Análise a avaliação 9.1.3 (e) 
As organização deve analisar e avaliar a  eficácia das ações 
empreendidas para tratar os riscos e oportunidades. 
Entrada para a revisão pela gestão 9.3.2 (e) 
Um dos itens a ter em consideração  para a entrada para a 
revisão do SGQ, prende-se com a avaliação do 
desempenho da  eficácia das ações empreendidas para 
tratar os riscos e oportunidades. 
Não conformidade e ação corretiva 10.2.1 (e) 
Atualizar os riscos e as oportunidades determinados 
durante o planeamento, se necessário. 
Fonte: autor 
 
Especificamente sobre a temática do risco, há outros documentos no universo ISO, 
nomeadamente, a norma ISO 31000, 2018 onde se fornecem diretrizes sobre a gestão de riscos 
enfrentados pelas organizações, bem como a DNP ISO/TR 31004 – gestão do risco, com as linhas 
de orientação para a implementação da ISO 31000 ou da  ISO 31010  (a que nos referiremos com 
algum detalhe em momento posterior desta secção).  
Convirá, aqui chegados, ponderar os pontos de convergência/divergência entre as normas 
ISO 9001:2015 e a ISO 31000:2018.  A ISO 9001:2015 aborda o risco e oportunidades associados 
com o contexto e objetivos de uma organização, ao passo que a ISO 31000:2018 trata os princípios 
e orientações para gerir qualquer forma de risco de forma sistemática, transparente e credível e em 
qualquer âmbito e contexto, executando a apreciação de risco através da sua identificação, análise 
e avaliação.  
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A ISO 31000:2018 tem uma abordagem à gestão de risco mais pormenorizada, afirmando 
que a gestão de risco cria e protege valor, aborda explicitamente a incerteza e toma em 
consideração fatores humanos e culturais, ao mesmo tempo que facilita a melhoria contínua da 
organização. É, igualmente, uma parte integral dos processos organizacionais: parte da tomada de 
decisão; é sistemática, estruturada e atempada; baseada na melhor informação possível; adaptada 
ao contexto interno e externo e ao perfil de risco; é transparente e inclusiva; dinâmica, iterativa e 
responsiva à mudança. Na ISO 9001:2015 não há obrigatoriedade de adoção de métodos formais 
para a gestão do risco, ou de um processo documentado, ao passo que a ISO 31000:2018 é utilizada 
enquanto coadjuvante no processo de gestão do risco.  
Similitudes centrais: o risco é em ambas definido como “efeito da incerteza nos objetivos” 
levando em consideração que a incerteza é o estado de deficiência da informação relacionada com 
a compreensão e o conhecimento de um evento, as suas consequências ou probabilidade de 
ocorrência. Comum é também o facto de os objetivos relacionados com a gestão do risco poderem 
ser aplicados a diferentes níveis da organização, nomeadamente, o estratégico, o operacional, o 
projeto, os produtos/serviços ou os processos (ISO31000:2018) 
Fonseca (2015) faz a distinção entre as duas normas ao sublinhar que o pensamento 
baseado no risco não se esgota nas diretrizes da ISO 31000:2018:  
But “risk experts” should note that this [risk based thinking] is not ISO 31000 but more a 
way of thinking that replaces preventive action and seeks to add some systematic 
evaluation of potential and actual issues with the aim of making processes more robust and 
capable. (p. 174) 
A avaliação de risco tenta responder às seguintes questões fundamentais: 
- o que pode acontecer e porquê (através da identificação de risco)? 
- quais são as consequências? 
- qual a probabilidade da sua ocorrência futura? 
- haverá fatores de mitigação das consequências do risco ou que reduzam a probabilidade de risco? 
Segundo Aven (2016), há dois pilares fundamentais na gestão do risco: as principais 
estratégias de gestão do risco disponíveis e a estrutura do processo de gestão do risco. Para a 
primeira consideração, o autor refere três linhas de ação frequentemente usadas: a informada (que 
se refere ao tratamento do risco – evitar, reduzir, transferir e reter – usando o a avaliação de risco 
de forma absoluta ou relativa); a cautelosa/preventiva (desenvolvimento de um sistema de 
imunidade e de diversificação de meios com respostas flexíveis e adaptáveis às circunstâncias); a 
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discursiva (usa medidas para construir confiança e segurança, através da redução de incertezas e 
ambiguidades).  
No que à estrutura do  processo  de gestão do risco diz respeito, Aven (2016), em linha com a ISO 
31000, relata as seguintes etapas: 
- estabelecimento do contexto; 
- identificação das situações e eventos (riscos, ameaças, oportunidades) que podem afetar a 
atividade e os objetivos definidos  
- análise de causa e consequências desses eventos  
- realização de julgamentos de probabilidade de acontecimentos e suas consequências; 
- avaliação do risco, avaliação da significância do risco 
- tratamento do risco. 
É no seguimento destas etapas, que faz sentido abordar a orientação providenciada pela 
IEC/DIS 31010:2017, uma norma de suporte, na seleção e aplicação de técnicas sistemáticas para a 
avaliação de risco.  
A abordagem para a gestão do risco inclui métodos de análise que devem ser utilizados consoante 
a etapa que está a ser trabalhada. Assim, e tal como é visível na figura que a seguir se apresenta, por 
exemplo, para compreender as consequências, a probabilidade e o risco (B5), a IEC/DIS 31010 
preconiza a utilização de técnicas como a análise de causa-consequência ou o método de impacto 
de negócio.  Ao nível das técnicas de identificação do risco (B2) onde se defende o uso de 
ferramentas como a FMEA (análise de modo de falha e efeito) e listas de verificação, entre outras. 
Em termos gerais, a norma defende que a escolha deverá ter em conta as seguintes características: 
deve ser justificável e apropriada à situação e organização; deve providenciar resultados de maneira 
a aumentar a compreensão da natureza do risco e como o mesmo pode ser tratado; e deve ser capaz 








Figura 3 - Abordagem ao Risco 
 
Fonte: De cicco, 2018 
Outros autores se debruçam sobre métodos e técnicas de análise de risco, por vezes, com 
abordagens diferentes. É o caso de Cobrenovic, Rajkovic, & Djuric (2018), para os quais a 
identificação do risco é a primeira e a fase mais difícil da gestão do risco, podendo, para este efeito 
ser utilizadas as seguintes ferramentas: brainstorming, a SWOT e a PEST. Posteriormente, para a 
análise e avaliação, poderão ser usadas ferramentas qualitativas e/ou quantitativas, sendo a 
ferramenta principal a FMEA que “represents structured approach to risks and thus helps system 
designers understand the outcomes and priorities even before the formal completion of an analysis 
risk” (Jenab, 2015, apud Cobrenovic et al., 2018, p.443). Os mesmos autores sistematizam esta 
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correlação entre as diversas fases e as metodologias mais adequadas que a seguir apresentamos, 
em tabela, numa versão adaptada: 
 
Quadro 2 - Ferramentas de Gestão e o Risco 
FASES  FERRAMENTAS DE GESTÃO
Identificação do Risco SWOT; PEST(EL); Brainstorming; Benchmarking. 
Análise e avaliação do risco FMEA (análise) 
Controlo do risco FMEA (ações)
Inspeção e monitorização do Risco 
Monitorização da implementação das ações da FMEA, 
recomeço do processo de identificação do risco. 
Fonte: autor adaptado de Cobrenovic et al  (2018)  
 
 Sutrisno, Kwon, Gunawan, Eldridge, & Lee, (2016) consideram que a FMEA permite “[to] 
evaluate potential critical business failures and find appropriate ways to prevent the escalation of 
their [business practitioners] business losses” (p.1). Estes autores considerando que há na técnica 
de FMEA uma aparente lacuna relacionada com uma menor aptidão para considerar o impacto dos 
fatores associados ao ambiente do negócio, propuseram a integração da análise SWOT como meio 
de reforçar a utilidade da FMEA.    
 Hopkin (2017) considera que as ferramentas qualitativas mais comuns são as análises 
SWOT e a PESTEL. A primeira, com uma abordagem interna e externa, foca as forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças enfrentadas pela organização, apresentando o benefício de “evaluat[ing] 
opportunities in the external environment (…) [and] it can be linked to strategic decisions” (p.124). O 
autor defende que o conhecimento do modelo de negócio é essencial pois “it represents how the 
operational and compliance core process work together to deliver the customer experience.” 
(p.228). Uma apreciação do risco do modelo de negócio através de uma análise SWOT permitirá à 
organização “[to] evaluate the efficiency of the existing arrangements and identify the events that 
could disrupt the efficient deliver of the offering, as well as identifying opportunities for improving 
operational and compliance efficiency (p.228).  Por seu turno, a PESTEL, com uma abordagem 
externa, também de cariz qualitativo, considera os riscos políticos, económicos, sociais, 
tecnológicos, legais e éticos (ou ambientais) com que uma organização tem de lidar. O autor 
considera que as principais vantagens do uso deste método residem na “simple framework; 
[facilitates an] understanding of the wider business environment; [encourages] the development of 





2.5 Estrutura de um SGQ 
 
A norma ISO 9001 não impõe uma estrutura fixa ao Sistema de Gestão da Qualidade. Os 
princípios da gestão da qualidade indicam que a organização deve definir e seguir os processos que 
melhor respondam às suas necessidades. Diferentes organizações têm diferentes necessidades e 
processos relevantes os quais, para outras, serão irrelevantes.  
Como a esmagadora maioria das normas, a ISO 9001:2015 diz o que fazer e não como fazê-
lo. Por um lado, tal facto dá às organizações a liberdade de agirem da maneira que para si 
consideram mais adequado e eficiente, por outro, a falta de orientações específicas pode ser causa 
de decisões confusas ou contraditórias. Um SGQ almeja assegurar que uma organização responda 
às necessidades dos seus clientes e demais partes interessadas de forma consistente, através do 
controlo dos processos-chave que as afetam, como é o caso das encomendas, design, produção, 
inspeção, entrega, etc. Os requisitos, porém, vão para lá destes processos-chave, ao tratarem 
processos de suporte como é o caso das compras, da formação, da manutenção ou da métrica do 
desempenho.  
Um aspeto central na implementação de um SGQ é, como já vimos, a abordagem por processos que 
Pires (2016) caracteriza como “a definição e a gestão sistemática dos processos e das suas 
interações, de modo a obter os resultados esperados, de acordo com a política e a orientação 
estratégica da organização” (p. 71). 
Figura 4 - Estrutura do SGQ 
 




A partir da estrutura de alto nível preconizada pela versão da ISO 9001:2015 pressupõe-se uma 
sequência lógica dos processos de planeamento organizacional, a saber: 
- com a cláusula 4 pretende-se entender o contexto da organização, o seu sistema da gestão da 
qualidade e os seus processos; 
- com a cláusula 5, analisa-se a liderança, política e responsabilidades; 
- com a cláusula 6, observam-se os processos de planeamento, e ponderam-se os riscos e as 
oportunidades; 
- com a cláusula 7, averiguam-se os processos de suporte (entre outros, os recursos, pessoas e 
informação); 
- com a cláusula 8, tratam-se os processos operacionais (relacionados com clientes, produtos e 
serviços); 
- com a cláusula 9, assegura-se a avaliação de desempenho; 
- com a cláusula 10, abordam-se os processos para a melhoria. 
Segundo Pires (2016), a versão atual não obriga “as organizações a seguir a sequência cláusula por 
cláusula ao definirem o seu SGQ, embora incentive[m] ao uso da abordagem por processos”.  (p.73) 
Há, no entanto, determinados documentos de caráter obrigatório:  
- Âmbito do SGQ (cláusula 4.3) 
- Política da Qualidade (cláusula 5.2) 
- Objetivos da Qualidade (cláusula 6.2) 
- Características do produto e/ou serviço. 
A estrutura documental constitui-se de diferentes tipos de informação documentada. 
Habitualmente inclui documentos tais como a política da qualidade, o manual da qualidade, 
procedimentos, instruções de trabalho, planos da qualidade e registos, dispostos por uma 







Figura 5 - Hierarquia informação documentada 
 
Fonte: autor baseado em Pires (2016) pg. 101 
 
A partir das linhas de orientações da ISO/TR 10013:2001, percebe-se como organizar os 
diferentes documentos. O manual (quando a organização o entender como útil) deve enquadrar-se 
na organização e por conseguinte variará de acordo com o tamanho da organização, a complexidade 
das operações e a competência dos colaboradores. A política da qualidade, por sua vez, deve exibir 
o comprometimento da organização para com a qualidade e a melhoria contínua, para tal sendo 
exposta em local ou canal público através de uma linguagem clara e concisa. A política da qualidade 
enquadra os objetivos da qualidade adotados pela organização. As metas da qualidade são 
definidas a partir da quantificação dos objetivos. 
Os procedimentos da qualidade podem ter diferentes formatos e estruturas (texto, tabelas, 
ilustração, ou a combinação de diferentes métodos). 
As instruções de trabalho podem fazer parte de um procedimento ou podem ser referenciadas num 
procedimento. Tendo uma estrutura semelhante aos procedimentos, apresentam, no entanto, 
detalhes das atividades que precisam de ser realizadas, focando-se nas sequências, ferramentas e 

















2.6 Construção de um SGQ 
 
Tomada a iniciativa de implementação, de um SGQ, alimentada que deve ser por objetivos 
intrínsecos à organização, há que dar lugar à construção do sistema.  
De acordo com a ASQ a estrutura de um SGQ é amplamente influenciada pelo ciclo PDCA e conduz 
à melhoria contínua tanto do produto/serviço como do próprio SGQ.  
Em termos gerais, e frisando a liberdade que a estrutura preconizada pela versão atual da ISO 9001 
dá às organizações com vista a exponenciar a capacidade de harmonização com diferentes 
sistemas de gestão, apresentamos um exemplo de fluxo de trabalho conducente à implementação 
de um SGQ e breve descrição das diferentes etapas: 




cons trução do 
sistema
Implementação Avaliação e 
Mel horia 
Etapa 1 Etapa 2 Etapa 4Etapa 3
 
Fonte: autor  
Etapa 1: Planeamento das necessidades.  
Esta etapa define-se, numa primeira fase, pela identificação da equipa responsável pela condução 
da implementação do sistema, de seguida, pela realização de uma ação de sensibilização inicial à 
gestão de topo e a todos os colaboradores da organização sobre a importância da implementação 
do SGQ, bem como a função e responsabilidade de todos no sistema.  
Numa terceira fase, assegurada a equipa de trabalho, o comprometimento da gestão de topo e 
levada a cabo a ação de sensibilização, a organização deve fazer o diagnóstico da sua situação atual, 
elaborando para isso um quadro comparativo entre o clausulado da NP EN ISO 9001:2015 e o grau 
de cumprimentos das operações da empresa. A revisão é feita com o propósito de clarificar o 
objetivo da organização e compreender a sua atual posição no mercado. Os seguintes elementos 
devem ser analisados nesta fase: cliente; produto; partes interessadas, descrição da operação, 
forças e fraquezas, quota de mercado, competição, visão futura para a organização.  
Paralelamente a este ganho de informação, este diagnóstico permitirá a melhoria das operações ao 
analisar os seguintes pontos: satisfação do cliente com o produto e a operação, quais as maiores 
causas das reclamações, quais os maiores problemas operacionais internos, qual (se for o caso) 
operação que implica mais gastos, qual a competência dos colaboradores, grau de satisfação dos 
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colaboradores, problemas com fornecedores. Obviamente que esta avaliação será estruturada de 
acordo com o grau de maturação da organização.  
 
Etapa 2: Estruturação / construção do sistema: 
Esta etapa, de modo a dar suporte à estruturação do Sistema, passará pelas seguintes fases: 
Fase 1: nesta fase prestou-se atenção à identificação do contexto da organização, a 
compreensão das necessidades e expectativas das partes interessadas, a sua influência, a 
identificação do âmbito do SGQ, o propósito organizacional, o modo como a empresa 
preconiza o seu futuro e ainda a definição da política e objetivos da qualidade.    
Fase 2: Mapeamento dos processos; 
Esta fase teve como objetivo a identificação e elaboração do mapa de processos da 
organização, a sua sequência e interações dos mesmos. 
Fase 3: Descrição das atividades processuais, como a identificação dos objetivos e âmbito 
dos processos, procedimentos, instruções de trabalho, quem são os responsáveis, quais as 
entradas, quais as atividades e resultados esperados, quem são os seus clientes e 
fornecedores, quais os seus limites, indicadores de monitorização e de medição e quais os 
modelos/software associado ao SGQ. (normalmente é a fase de maior duração). 
Fase 4: Apreciação dos riscos e oportunidades.  Esta fase tem como objetivo a identificação 
dos riscos e oportunidades, suportando-se para isso de ferramentas de gestão de análise 
contextual. Esta análise permitirá à empresa identificar as atividades mais críticas e a 
priorização de ações que visem eliminar, mitigar e/ou aceitar o grau de incerteza associado 
ao negócio. 
Etapa 3 – Implementação – Este é o momento em que a informação documentada (procedimentos; 
instruções de trabalho; …) é colocada em prática à medida que é concluída, verificada e validada.  
Etapa 4 – Avaliação e Melhoria - Com vista à Avaliação e Melhoria, esta etapa centra-se 
essencialmente em três fases: 
Fase 1 – Auditoria Interna- Levar a cabo auditorias que permitam assegurar que o SGQ está 
em conformidade com os requisitos da organização, com o normativo e com as exigências 
legais. Esta fase define-se pela elaboração de um programa de auditorias, pela identificação 
da equipa auditora (EA), o plano de auditoria, a sua execução, materializando-se com a 
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emissão de um relatório. A auditoria decorrerá segundo um processo de amostragem, 
cabendo à empresa a identificação e desencadeamento de ações corretivas apropriadas 
em outras situações análogas que possam existir e não sejam alvo desta auditoria. 
Fase 2 – Análise da auditoria e Revisão pela Gestão.  Tendo como resultado a emissão de 
um relatório da auditoria na fase anterior, este será o momento de realizar uma análise 
atenta às constatações (oportunidades de melhoria, ou não conformidades) resultantes da 
auditoria. No seguimento desta auditoria gestão de topo deverá levar a cabo a revisão pela 
gestão, visto que o resultado da auditora será indubitavelmente uma das entradas 
relevantes para a revisão do sistema.  
A gestão de topo deve proceder à revisão pela gestão da qualidade da organização, em 
intervalos planeados, para assegurar a sua contínua pertinência, adequação, eficácia e 
alinhamento com a orientação estratégica da organização” (subcláusula 9.3.2 da NP EN ISO 
9001:2015, p. 29); 
Fase 3 – Plano de ação e acompanhamento. – Esta fase tem como objetivo levar a cabo um 
conjunto de ações corretivas e de melhoria que permita de forma contínua a melhoria e 
eficácia do SGQ.  Este plano de ação terá como entradas os resultados expressos no 
relatório da auditoria interna a realizar e, por outro, os resultados e pontos de decisão 
expressos na ata de revisão pela gestão. 
 
2.7. Auditorias a Sistemas de Gestão 
 
Uma auditoria, de acordo com a NP EN ISO 9000:2015 (p.35) é um “processo sistemático, 
independente e documentado para obter evidência objetiva (3.8.3) e respetiva avaliação objetiva, 
com vista a determinar em que medida os critérios da auditoria (3.13.7) são cumpridos”.  
Com vista à execução de uma auditoria, há que ter em conta o preconizado na ISO 19011, normativo 
que apresenta as diretrizes para a realização do processo, tendo em consideração cada tipo de 
organização, nomeadamente no que ao seu tamanho e complexidade de processos diz respeito. Em 
julho de 2018, foi publicada uma nova versão, a qual, embora não trazendo mudanças radicais à 
norma, adiciona a abordagem baseada no risco aos princípios de auditoria; expande as orientações 
sobre a gestão de um programa de auditoria, incluindo o risco do próprio programa de auditoria; e 





De acordo com Pires (2016) a auditoria tem  sete principais objetivos: “Verificar se as 
atividades relativas aos sistemas e os resultados associados estão conformes com as disposições 
previstas; determinar a eficácia do(s) sistema(s); determinar a conformidade do(s) sistema(s) com 
os critérios da auditoria; determinar se o(s) sistema(s) têm sido adequadamente implementado e 
mantido; identificar áreas de melhorias potenciais; avaliar a capacidade do processo de revisão pela 
gestão de modo a assegurar a adequabilidade e eficácia do(s) sistema(s); avaliar o(s) sistema(s) no 
quadro duma possível relação contratual” (p. 598).   
As organizações sujeitam-se a três tipos de auditorias: 1ª parte (ou internas); 2ª parte; e 3ª 
parte, todas usando “um conjunto de técnicas (…) [que] se baseiam na avaliação objetiva do 
cumprimento dos procedimentos aplicáveis, por pessoas independentes das áreas auditadas;” 
(Pires, p.600) a partir de amostras mais ou menos aleatórias das diferentes atividades do sistema.  
As auditorias de 1ª parte, comummente chamadas de auditorias internas (Pires, 2016, p.601), são 
levadas a cabo por alguém da própria organização (ou alguém contratado pela empresa) que 
auditará um processo ou um conjunto de processos do sistema de forma a garantir que o(s) 
mesmo(s) cumprem os requisitos especificados. A auditoria verificará potenciais áreas problema, 
áreas onde os processos não estejam alinhados, oportunidades de melhoria, e a verdadeira 
eficiência do SGQ. Lenning & Gremyr (2017) consideram que estas auditorias podem tornar-se 
instrumentos relevantes para a melhoria, se não se limitarem a focar no cumprimento dos 
normativos. Para tanto, os autores observam que é necessário impor algumas mudanças no 
esquema de realização deste processo, nomeadamente através da diminuição do intervalo de 
tempo entre a auditoria e o respetivo relatório, diálogo mais próximo entre a gestão e o(s) auditor(es) 
e o abandono do programa cíclico de auditoria em favor de uma preparação alinhada com os 
objetivos, estratégias e riscos do negócio.   Relativamente ao momento da sua realização, não existe 
um período definido. De acordo com a NP EN ISO 9001:2015, na sua subcláusula 9.2.1, a 
“organização deve conduzir auditorias em intervalos planeados para proporcionar informação sobre 
o SGQ.  Sabendo-se que durante um ciclo de certificação existem auditorias pelo organismo 
certificador no mínimo anuais, a organização deve promover a realização de uma auditoria interna 
pelo menos uma vez por ano. Obviamente que se durante uma auditoria interna se deteta que um 
processo não está bem implementado ou apresenta falhas sérias, é aconselhável que se diminua o 
espaço de tempo entre auditorias para esse processo em questão. 
As auditorias de 2º parte (Pires, 2016, p.602) são levadas a cabo por uma organização a um 
fornecedor para garantir que este está a cumprir os requisitos contratuais, pormenores esses que 
podem ser de diferente ordem: execução de processos técnicos, normas de limpeza, rastreabilidade 
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de matérias-primas, a título de exemplo. Tendem a ser mais formais do que as de 1ª parte, dado que 
os resultados poderão influenciar as decisões de compra do cliente.  
Finalmente, as auditorias de 3ª parte ocorrem quando a organização decide submeter o seu SGQ a 
avaliação à luz de um normativo, como é o caso da ISO 9001, e para tanto contrata uma empresa 
independente para executar a auditoria – um organismo certificador (OC). Nesta fase, encontramos 
diferentes tipologias de auditoria: concessão, de seguimento, de acompanhamento, de extensão e 
de renovação. 
No seguinte quadro apresentam-se os vários tipos de auditoria 
Quadro 3 – Tipos de auditoria 
 Auditoria Descrição 
Auditoria de Concessão  (ver nota 1) Auditorias realizadas, em duas fases,  para fins de certificação. 
Auditorias de seguimento  
Decorrem de não conformidades constatadas em auditoria de forma a 
avaliar a sua adequabilidade e resultados das ações corretivas levadas a 
cabo.  
Auditorias de Acompanhamento 
têm como objetivo confirmar que a Organização certificada continua a 
cumprir os requisitos estabelecidos na norma de referência e não são, 
necessariamente, auditorias a todo o sistema de gestão.  
Auditorias de Extensão 
Visam o alargamento do âmbito da certificação já concedida, isto é, novas 
atividades e/ou locais. Este pedido de alargamento é formalizado pela  
organização junto do OC 
Auditorias de Renovação Auditoria com efeitos de renovação da cerificação 
Fonte: autor, adaptado da APCER 
Em particular sobre a auditoria de concessão, gostaríamos de sublinhar que, por norma, esta 
se subdivide em dois momentos distintos – uma 1ª fase, na qual o OC realiza a auditoria 
presencialmente, avaliando a consolidação da implementação e relatando eventuais amostras de 
debilidade dos procedimentos ou sistemas e uma 2ª fase, constituída por uma sessão de validação 
presencial por parte dos auditores. Entre a primeira e a segunda fases não deve existir um hiato 
superior a 1 ano e a organização deve submeter a avaliação os registos e evidências de, pelo menos, 
três meses de aplicação sistemática dos procedimentos (APCER, s/d).  
 Esta tipologia parece ter os seus méritos confinados à possibilidade de atribuição de 
certificação por parte de um organismo ao invés de promover a melhoria contínua da organização. 
Kluse (2013) considera que não há ganho tangível nesta operação, não se verificando suporte para 
os custos administrativos e intangíveis nos resultados obtidos e correlacionadas ações corretivas. 
Porém, quando entendido na sua globalidade, Pires (2016) considera que o processo de auditoria “é 
um dos requisitos mais importantes de um sistema de gestão, já que permite comprovar a sua 
adequabilidade e/ou pôr em evidência as suas deficiências.” (p.600) 
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Independentemente do seu tipo, as auditorias compreendem 4 etapas centrais: a 
preparação, momento que acompanha desde a tomada de decisão da realização da auditoria, ao seu 
planeamento cuidadoso (quer ao nível da calendarização, âmbito, objetivos específicos); execução, 
onde se aplicam os planos elaborados, efetuando-se uma análise objetiva das atividades e 
resultados, não se devendo ocultar as notas e observações que entretanto estão a ser efetuadas; 
relatório, com a elaboração deste documento seguindo o formato decido pela organização, mas 
onde constem todos os detalhes cobertas pela auditoria, com enfase necessária no resumo das 
constatações detalhadas e as evidências recolhidas; finalmente, e igualmente importante, é a 
distribuição do relatório pelos intervenientes previamente selecionados, procedimento que deverá 
resultar na dinamização de uma resposta que, por sua vez, deverá propor as ações 
corretivas/preventivas relativas às deficiências e prazo para respetiva implementação. 
 
2.8. Gerir a mudança 
 
O primeiro passo em direção à implementação de um SGQ passa pela decisão consciente 
da gestão do topo de que esta é uma opção valiosa e positiva para a organização. Para tomar uma 
decisão informada, a gestão de topo deve ter uma visão adequada da ISO 9001 do ponto de vista do 
negócio, dos conceitos subjacentes ao normativo, do processo geral e dos requisitos do normativo 
do ponto de vista da sua adequação à sua organização em particular.  Essa decisão e o compromisso 
assumido nesta matéria têm de ser visíveis para toda a organização. Sem o compromisso da gestão 
de topo não é possível implementar o sistema. A gestão de topo pode manifestar esse compromisso 
na implementação de um SGQ e na sua melhoria, contínua ou disruptiva, através de múltiplos 
instrumentos: comunicar a toda a organização a importância de atender aos requisitos legais e dos 
clientes; definir e publicitar a política da qualidade; garantir que os objetivos da qualidade sejam 
estabelecidos para todos os níveis e funções; assegurar a disponibilização dos recursos necessários 
para o desenvolvimento da implementação do SGQ; conduzir as necessárias revisões.  
Pires (2016) afirma: “A primeira grande condição básica de sucesso tem sido, 
sistematicamente, apontada, um pouco por todo o lado, como sendo o apoio e comprometimento da 
gestão de topo (…).” (p.537). O autor considera ainda que sempre que a decisão para a 
implementação parte de imposição externa, o objetivo torna-se apenas responder a essa exigência 
e não implementar verdadeiras mudanças na organização.  
Sabemos que o recurso mais valioso de uma organização reside nos seus colaboradores e 
que haverá resistência à mudança quando se assume a decisão de implementar e manter um SGQ. 
Halim et al. (1999) citado por Keng & Kamal (2016) considera que este é o fator crítico que se pode 
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transformar numa barreira intransponível e aponta diferentes ordens de razão para tal ocorrência: a 
mudança é, em si, ameaçadora ao criar incerteza, deslocando-nos de uma posição de conforto e 
colocando a necessidade de adaptação e aquisição de novas competências; a mudança envolve 
trabalho adicional que pode colocar sob pressão horários já extenuantes; os benefícios podem nem 
sempre ser visíveis para todos. Outros autores confirmam que a implementação de um SGQ é uma 
tarefa muito exigente, uma vez que, por um lado, não se trata de um processo rápido e a ele está 
implícita uma mudança cultural e, por outro, os benefícios da qualidade não se expressam, muitas 
vezes, de forma exclusivamente económica (Pires, 2016). 
Cabe assim à gestão de topo demonstrar pelo exemplo o seu comprometimento e 
selecionar aqueles colaboradores que, pelo seu perfil, possam servir de elo de ligação aos restantes. 
Segundo Pires (2016), idealmente, e ainda que sem caráter obrigatório, esta mudança deve ser 
liderada por um “coordenador a tempo inteiro” que não o responsável pela implementação do 
sistema (p.538) e que encare esta tarefa como prioritária, que mantenha um bom relacionamento 
com toda a organização e que lhe seja reconhecida autoridade. O objetivo desta escolha será, ainda 
de acordo com Pires (2016), o de alavancar uma terceira condição essencial para o sucesso desta 
mudança: o envolvimento das pessoas afetadas (p. 538), nomeadamente promovendo a sua 















3. Implementação de um SGQ na Empresa FLM Têxteis, Lda. 
 
3.1 Apresentação da empresa FLM Têxteis, Lda. 
 
A “Filipe Marinho – Têxteis, Lda., foi constituída nos finais de 2011, pelo seu atual gerente, 
Manuel Filipe Mendes Marinho. Sediada no vale do Ave, um dos principais “distritos Industriais” do 
norte do País a indústria têxtil e do vestuário, a FLM têxtil surge para dar resposta às diversas etapas 
de design & desenvolvimento, de produção de vestuário de moda nas áreas do concept Underwear, 
Beachwear  eSportswear. A empresa produz, essencialmente para os mercados externos, para 
clientes de marca privada (private label) num modelo de gestão de produção “in e out sourcing”, 
assegurando a primazia dos seus produtos, ao produzi-los, maioritariamente, junto de unidades 
produtivas flexíveis que exibem uma capacidade técnica e humana de valor acrescentado. 
Adicionalmente, apesar de jovem, reúne uma equipa de profissionais altamente motivados e 
empenhados, bem como conhecedores dos meandros da indústria que diariamente eleva os 
padrões de qualidade dos serviços prestados. 
As instalações contam atualmente com um centro de desenvolvimento, com aproximadamente 
1000 m², onde estão disponíveis as mais avançadas plataformas de design e sistemas de 
informação que potenciam as capacidades de desenvolvimento, a criação de valor, e 
consequentemente propiciam a resposta mais completa às solicitações dos seus clientes. 
 
Figura 7 - Áreas de Negócio 
                
     CONCEPT UNDERWEAR                                                     ACTIVEWEAR                                                                BEACHWEAR 
 
Fonte: FLM (2018) 
 
 
Para que melhor possamos a entender a estrutura organizacional da FLM, de seguida apresentamos 
o organograma funcional. 
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Figura 8 - Organograma 
 
 
Fonte: autor  
 
3.2 Enquadramento da indústria têxtil e do vestuário. 
 
Segundo dados da  Associação Têxtil e Vestuário de Portugal (ATP), a indústria têxtil e do vestuário 
superou largamente as expectativas ao exportar, com um novo recorde, o valor de, 
aproximadamente, 5.237 milhões de euros em 2017, cerca de 4% mais do que no ano anterior, 
antecipando, assim, as metas estabelecidas para 2020. Os números são também impressionantes 
em termos de balança comercial, com um saldo positivo de 1.098 milhões de euros e uma taxa de 
cobertura de 127%, isto é, representou um excedente de 27% face às importações.  Em termos 
gerais, esta indústria representa 10% do total das exportações portuguesas e 20% do emprego, 9% 
do volume de negócios e 9% da produção da Indústria transformadora. Este bom desempenho está, 
segundo a Associação (2017), assente em motivos bem diferentes daqueles subjacentes ao 
sucesso alcançado no início do séc. XXI, uma vez que os resultados foram conseguidos com metade 
das empresas e metade do número de trabalhadores. Há, portanto, ganhos muito significativos de 
produtividade e a indústria deixou de se destacar pelo fator preço, para se realçar pelo valor.  
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3.3 Motivação para a implementação 
 
Tal como anteriormente referido, a gestão da FLM pressentiu a necessidade de adotar um 
sistema de gestão que respondesse aos desafios lançados pelos mercados com os quais trabalha e 
com os quais ambiciona trabalhar e que iam no sentido da otimização de recursos e competências 
de forma a melhorar o desempenho. Contudo, como ficou claro na auscultação da gestão, a 
motivação é essencialmente interna, pois a urgência de racionalizar os recursos, quer financeiros, 
quer humanos, vinha a intensificar-se e a tornar-se central para os diversos intervenientes.   
3.4 Implementação do projeto 
 
Nesta secção vamos descrever todas as etapas levadas a cabo para a implementação do 
Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) na FLM, no âmbito da NP EN ISO 9001:2015, e que foram já 
sumariamente apresentadas na secção 2.6 -  construção do SGQ – nomeadamente na tabela 
intitulada Etapas para a implementação do SGQ (Figura 6). Assim, serão analisadas as quatro etapas 
“Planeamento das necessidades” (subsecção 3.4.1). “Estruturação/Construção” (subsecção 3.4.2), 
“Implementação” (subsecção 3.4.3) e “Avaliação e Melhoria” (subsecção 3.4.4) 
3.4.1 Planeamento das necessidades. 
 
Tal como explanado no segmento teórico deste trabalho, secção 2.6 (construção do SGQ), 
o planeamento das necessidades apresenta-se como sendo a primeira das etapas a executar neste 
processo, sendo que, no caso prático em apreço, se optou pela sua divisão em três momentos 
distintos, tal como demonstrado pela figura que se segue.  









ETAPA 1 Fase 1 Fase 2 Fase 3
 
Fonte: autor 
Deste modo, esta etapa iniciou-se com a definição da equipa de trabalho responsável pela 
condução da implementação do sistema, equipa essa constituída pela Gestão de Topo e um 
colaborador afeto à organização, elementos que trabalharam em conjunto com o autor do presente 
trabalho. Apesar do referencial NP EN ISO 9001:2015 não exigir um representante da gestão de topo 
para os assuntos da qualidade, essa presença neste grupo constituiu uma mais valia na medida em 
que trouxe a visão e o seu contributo para a implementação do SGQ.   
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De seguida, levou-se a cabo uma ação de formação/sensibilização inicial à gestão de topo e a todos 
os colaboradores da organização sobre a importância da implementação do Sistema de Gestão da 
Qualidade, uma breve abordagem à NP EN ISO 9001:2015, bem como a função e responsabilidade 
de todos e cada um no sistema.  
Numa terceira fase, e com o objetivo de perceber o grau de cumprimento das operações da FLM em 
comparação com o clausulado da NP EN ISO 9001:2015, levaram-se a cabo reuniões formais e 
informais, entrevistas e ações de sensibilização com a gestão de topo e demais colaboradores. Com 
base nestas ações foi possível entender, não só o core business da organização, mas sobretudo 
aferir o grau de alinhamento pré-existente com o referencial. 
Face aos dados coligidos e como resultado desta análise, foi desenvolvida uma tabela onde 
facilmente avaliamos o grau de cumprimento dos requisitos do normativo por parte da empresa 
FLM, aquando do início do presente projeto.  A Figura 10 mostra-nos que a empresa cumpria apenas 
parcialmente a maioria dos requisitos do normativo (64%), tinha um incumprimento total na ordem 
dos 21% e em apenas 14% respondia ao preconizado. Estes resultados suportam a adequação da 
tomada de decisão relativa à existência deste projeto.  
Figura 10 - Grau de cumprimento dos requisitos da ISO 9001 na FLM 
 
Fonte: Autor 
Para que se consiga uma perceção mais detalhada da resposta inicial da organização aos requisitos da norma, 











Quadro 4 - Diagnóstico inicial na FLM 
NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 
4 Contexto da organização    
4.1 
Compreender a 
organização e o seu 
contexto 
A organização deve 
determinar  as 
questões internas  e 
externas que sejam 
relevantes para o seu 
propósito e a sua 
orientação estratégica 
e que afetam a sua 
capacidade para 





Os valores e cultura da 
organização estão 
devidamente identificados e 
documentados. 
Relativamente ao ambiente 
externo, a organização não 
apresentou evidências, tendo 
apenas uma abordagem 
empírica, isto é, apoia-se 







expectativas das partes 
interessadas. 
A organização deve 
identificar as partes 
interessadas 





A organização não tem de 
forma sistematizada a 
identificação das partes 
interessadas relevantes, seja 
ao nível da comunicação, da 





Determinar o âmbito do 
Sistema de Gestão da 
Qualidade 
A organização deve 
determinar o âmbito 










Sistema de Gestão da 
Qualidade e respetivos 
processos 
Deve determinar os 
processos e a sua 






A empresa tem alguns dos 
seus processos identificados, 





5.1  Liderança e compromisso; 
Foco no cliente 
 
A gestão de topo deve 
demonstrar liderança 




compromisso  no que 




A gestão de topo evidencia 
compromisso com a gestão. 
O foco no cliente é comunicado 
na estratégia da organização de 
forma clara; existe um 
acompanhamento através de 
reuniões internas de modo a 
perceber o status dos seus 
clientes. 
(cumpre) 
5.2 Politica da Qualidade Estabelecer a politica 
da Qualidade; 
Comunicação da 










NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 




A gestão de topo deve 






funções que são 






As funções e  
responsabilidades existem, 
mas não estão formalmente 
identificadas.   
Já relativamente às 
autoridades, a empresa 








questões referidas em 
4.1 e os requisitos 
mencionados em 4.2 e 
determinar os riscos e 
oportunidades que 





A empresa não tem 
identificadas as ações para 
tratar riscos e oportunidades. 
(não cumpre) 
 
6.2 Objetivos da qualidade e 
planeamento para os 
atingir 
A organização deve 
estabelecer objetivos 
da qualidade para 







Não estão identificados nem 
planeados os objetivos. 
(não cumpre) 




necessidade de fazer 
alterações ao Sistema 











7.1 Determinação dos 
recursos necessários: 
 Recursos Humanos; 
 Infraestruturas 
























Os recursos existentes são 
adequados ao nível de 




NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 
7.2 Competências 
 




pessoas sob o seu 
controlo.  
Assegurar que as 
pessoas são 
competentes; 
Onde aplicável tomar 








A organização, para além do 
curriculum vitae, dos seus 
colaboradores, não tem 
informação sobre as 
competências que estes vão 
adquirindo.  
Concomitantemente tem vindo 
a proporcionar a formação 
continua dos seus 
colaboradores, apesar da 
inexistência de planeamento, 
mas não é feita uma avaliação 
eficácia das ações. 
 (cumpre parcialmente) 
7.3 Consciencialização A organização deve 
assegurar que as 
pessoas estão 
conscientes: 
Política da qualidade; 
Objetivos da 
qualidade relevantes; 
Dos seus contributos 
para a eficácia; 
Das implicações da 
não conformidade 




A organização não tem definido 
nem a política nem os objetivos 
relevantes da qualidade, o que 
impede que haja uma 
consciencialização dos 
mesmos por parte dos 
colaboradores.  
Por outro lado, existe uma 
consciencialização das 
implicações das não 
conformidades (NC) no negócio 
e têm vindo a ser 
desencadeadas ações, como 
p.e., ações de formação e 





7.4 Comunicação A organização deve 
determinar as 
necessidades de 




A empresa tem ERP que 
permite a todos os 
colaboradores o acesso a 
informação relevante para a 
sua operacionalidade, seja ao 







NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 
7.5 Informação documentada A organização deve 
ter informação 
documentada 
requerida pela norma 
e pela organização, 
criação e atualização, 











A organização não tem, de 
forma sistematizada, 
informação documentada nem 
controlo sobre a mesma. 
(cumpre parcialmente) 
8 Operacionalização 
8.1 Planeamento e controlo 
operacional 
A organização deve 
planear, implementar 
e controlar processos 
necessários para 
satisfazer requisitos 
para fornecimento de 
produtos e serviços e 
para implementar as 
ações determinadas 






A empresa não tem de forma 
sistematizada o planeamento e 
controlo operacional para a 
realização dos seus produtos 
e/ou serviços. 
(cumpre parcialmente) 
8.2 Determinação dos 
Requisitos para produtos e 
serviços 
Identificar requisitos 
para produtos e 
serviços, sejam eles 
legais e estatutários, 
do cliente ou da 
própria organização; 
metodologias de 
comunicação com o 
cliente, revisão dos 
requisitos para 
produtos e serviços e 








Através do contacto comercial, 







NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 
8.3 Design e Desenvolvimento 
de produtos e serviços 








produtos e serviços; 
determinar as etapas 
e controlos, saídas do 










A organização tem identificado 
um processo para o 
desenvolvimento de produtos, 
mas não tem todas as fases do 
processo definidas. 
(cumpre parcialmente)  
8.4 Controlo dos processos, 
produtos e serviços de 
fornecedores externos 
A organização deve 
assegurar o controlo 
dos processos, 






A empresa apesar de ter 
critérios de aceitação quer das 
matérias primas quer de 
produto acabado, não tem 
formalmente processo de 
controlo das atividades e 







8.5 Produção e prestação do 
serviço 
A organização deve 
implementar a 
produção e a 
prestação do serviço 
sob condições 




cuidar de bens 
tangíveis ou 
intangíveis dos 





à entrega, o controlo 




A organização tem processos 
claros que asseguram a 
produção e prestação do 
serviço. Tem informação 
documentada que assegura as 
características dos produtos e 
os resultados a serem obtidos.  
Tem RMM adequados, mas não 
estão calibrados e/ou 
verificados nem qualquer 
registo sobre os critérios de 
aceitação. 
Tem implementados processo 
de controlo que asseguram a 
conformidade do produto. 
Tem o ambiente adequado para 








NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 




planeadas, nas etapas 
adequadas, para 
verificar se os 
requisitos para 





A empresa tem um processo de 
inspeção e controlo a montante 
da expedição. 
Não estão definidas as 
autoridades para a libertação 




8.7 Controlo de saídas não 
conformes 
Assegurar que as 
saídas não conformes 
são identificadas e 
controladas para 
prevenir a sua 












A empresa não assegura de 
forma clara a não saída de 
produto não conforme 
(cumpre parcialmente) 
9 Avaliação do desempenho 
9.1 Monitorização, medição, 
análise e avaliação. 
A organização deve 
determinar o quê, 
quando, quem e como, 
p.ex. clientes, 
fornecedores, a 
eficácia do Sistema de 
Gestão da Qualidade 
(SGQ), as 
necessidades de 
melhoria do SGQ, a 
conformidade dos 
produtos e serviços. 
Determinação de 
processo para realizar 
inspeções em fases 
adequadas do 
processo de 
realização do produto 
– critérios de 
aceitação – 





A organização tem um 
processo de inspeção e 
controlo de produto; 
A empresa não tem 
formalmente processo que nos 
permita de forma sistemática 
percecionar o grau de 
satisfação dos clientes; 
A empresa não tem 
estabelecido critérios de 
avaliação, seleção e 
monitorização de desempenho 
e reavaliação dos fornecedores 
externos. 
Não tem identificada nenhuma 
metodologia (ferramentas de 
Gestão) que lhes permita o 





9.2  Auditoria Interna A organização deve 
conduzir auditorias 












NP EN ISO 9001:2015 - REQUISITOS Estado Comentários 
CL# ASSUNTO META 
9.3  Revisão pela Gestão 
(revisão ao sistema) 
A gestão de topo deve 
proceder à revisão do 
SGQ da organização, 
em intervalos 
planeados, para 
assegurar  a eficácia e 






A gestão de topo, 
periodicamente, assegura 
reuniões com os demais 
colaboradores com vista à 
definição estratégica da 
organização, no entanto, não 
está sistematizada de acordo 







Não conformidades e 
ações corretivas; 
Melhoria continua. 








requisitos dos clientes 
e aumentar o grau de 
satisfação dos 
clientes. 
Levar a cabo ações de 








A organização reflete sobre 
não conformidades e 
oportunidades de melhoria, 




Este levantamento exaustivo clarificou as áreas mais sensíveis da organização antes dos trabalhos 
de implementação do SGQ e nas quais, por consequência, haverá um maior grau de intervenção e 
sistematização.  
Analisando em detalhe os resultados obtidos, há que prestar particular atenção às cláusulas 4 
(contexto da organização); 5 (liderança) e subsecção 9.2 (auditoria interna), e, em particular, à 
secção 6 (planeamento), uma vez que os resultados apontaram para uma incapacidade de 
tratamento dos riscos e oportunidades e incapacidade de identificação dos objetivos ou do 
planeamento necessário para os atingir. 
Esta análise forneceu informação útil para a fase seguinte, o planeamento do projeto, na medida em 





3.4.2 Estruturação/Construção do Sistema de Gestão da Qualidade. 
 
Nesta etapa, e tal como demonstrado na figura abaixo, foram reconhecidas 4 fases: 
“propósito da organização, visão, cultura e valores, e identificação do âmbito e politica da qualidade” 
(subsecção 3.4.2.1), “mapeamento dos processos” (subsecção 3.4.2.2), “descrição das atividades 
processuais e modelos associados” (subsecção 3.4.2.3), e “apreciação do risco e oportunidades” 
(subsecção 3.4.2.4). 
 
Figura 11 - Estruturação / construção SGQ 
Propósito da 
organização; 
visão; cultura e 
valores
Estruturação/




Des cri ção 
atividades 




riscos  e 
oportunidades 
ETAPA 2 Fase 1 Fase 2 Fase 3 Fase 4
Identif icação do 




3.4.2.1 Propósito da organização, visão, cultura e valores 
 
Nesta fase (1) prestou-se atenção à identificação do contexto da organização, à 
compreensão das necessidades e expectativas das partes interessadas, à sua influência, à 
identificação do âmbito do SGQ, à determinação do propósito organizacional, à identificação do 
modo como a FLM preconiza o seu futuro e ainda à definição da política e objetivos da qualidade.    
Naturalmente que este levantamento estratégico teve como input central o contributo da gestão de 
topo, com o apoio das demais áreas (comercial, desenvolvimento, compras, financeira e outras) 
Relativamente ao primeiro aspeto - Contexto Externo e Interno da Organização - por referência à 










Enquadramento legal da FLM 
Requisitos legais aplicáveis à atividade 
Cumprimento do contrato coletivo de trabalho; 
Regime fiscal é o de contabilidade organizada e rege-se pelo CIRC 
(Código do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas); 
Legislação de Segurança e Saúde no trabalho; 
Sistema contabilístico (SNC); obrigações com a Autoridade 
Tributária e Segurança Social são garantidas pela FLM em 
conjunto com CC (contabilista certificado); 
RGPD (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) 
Infraestrutural 
Equipamentos informáticos;
Software adequado à atividade. 
A recente mudança (Setembro 2017) de instalações e 
investimento em equipamentos e mobiliário dotaram esta com 
recursos adequados ás necessidades atuais 
Concorrencial Competitivo 
Cultural Produtos de moda com qualidade e inovadores.  
Comercial Nível de Oferta
Social Política salarial de igualdade  
Económico Financeiro Sustentabilidade da FLM




A FLM tem como missão apresentar as melhores soluções de 
design e desenvolvimento, acompanhamento do processo 
produtivo e de expedição, criando valor aos seus clientes, de 
forma ajustada com qualidade e com preço que lhes permitem 
serem competitivos a nível global. 
Cultura da organização Capacidade de resposta, espírito de Equipa
Desempenho 
Fornecer serviços e produtos demarcados pela qualidade, que 
satisfaçam as necessidades e expectativas dos clientes 
Conhecimento 
Know How (saber-fazer); 
Colaboradores perfeitamente enquadrados nas atividades da 
FLM e das tarefas que desempenham. Com conhecimentos 
adequados ao nível dos processos, bem como no que respeita 
aos controlos necessários a realizar para evitar 




Espírito de Equipa; 
Perseverança; 
Qualidade e detalhe do produto/serviço; 
Respeito pela diferença 
** Por referência à nota 3 da cláusula 4.1 
Fonte: autor 
No tocante à cláusula 4.2 - Compreender as necessidades e as expectativas das partes 
interessadas -  o requisito da norma sublinha o impacto ou o potencial impacto que as partes 
interessadas e requisitos relevantes para o SGQ podem ter na capacidade da organização fornecer, 
de modo consistente, produtos e serviços que satisfaçam os requisitos dos clientes e as exigências 
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estatutárias e regulamentares aplicáveis. Para tal a organização deve determinar as partes 
interessadas e os requisitos relevantes para o seu sistema de gestão. 
Respondendo ao requisito, no quadro que se segue, evidencia-se o resultado do processo de 
determinação das partes interessadas (PI) relevantes. 
Quadro 6 - Identificação das partes interessadas relevantes   
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS RELEVANTES 




Desenvolvimento sustentado da FLM 
Gestão eficaz e sustentável 
(Lucro sustentado; 
transparência) 
Preservação do Património; 
Colaboradores 




Satisfação dos colaboradores 
Remuneração justa; 
Condições adequadas de 
trabalho; 







Benefícios mútuos e continuidade 





Produto acabado; (confeção) 
Cumprimento dos requisitos legais; 
Benefícios mútuos e continuidade 




Satisfação dos Clientes; 
Sugestões de melhoria. 
Desempenho em termos da qualidade 
do produto e serviço, preço e entrega. 
Segurança e qualidade dos 
serviços e produtos; 
Preço competitivo; 




Referência de mercado 
Externalidades Positivas 




do estado. (p.ex.  Seletiva 
Moda (ASM) e ITV)) 
Promoção e defesa da atividade 
empresarial 
Organizações de feiras; 
exposições e congressos; 
informação e apoio técnico; 
promoção de negócios e 
investimentos; 
Entidades Oficiais (SS; 




Jurídico; cumprimentos da legislação e 
regulamentos. 
Cumprimento com os requisitos 
estatutários e regulamentares ou 
legais. Apoios/reforço de 
atividades. 
Fonte: autor 
No tocante à influência das partes interessadas, a FLM, tendo em conta a sua perceção, determinou 
a forma como estas influenciam a organização e como, por sua vez, são influenciadas por ela.   
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Do levantamento (ver Quadro 7) concluiu-se que os atores que mais influenciam e são influenciados, 
tendo em conta o desempenho económico, ambiental e social, são os clientes e os colaboradores 
com um total de 18 valores; seguem-se os fornecedores e subcontratados com 15 valores;  com 14 
os sócios; com 13 os concorrentes e as entidades oficiais; e, por último, as associações são aqueles 
que a organização considera que menos influencia e pelos quais é menos influenciada.  
 
Quadro 7 - Influência das partes interessadas relevantes 











































































































Sócios 3 2 2 3 2 2 7 7 14 
Colaboradores 3 3 3 3 3 3 9 9 18 
Fornecedores 2 2 2 3 3 3 6 9 15 
Subcontratados 2 2 2 3 3 3 6 9 15 
Clientes 3 3 3 3 3 3 9 9 18 
Concorrentes 2 2 2 2 3 2 6 7 13 
Entidades Oficiais 1 2 3 2 2 3 6 7 13 
Associações 1 2 2 2 2 2 5 6 11 
Escala: 1 (nada); 2 (pouco); 3 (muito) 
Fonte: autor 
 
Também central nesta cláusula (4.2) é a forma como se comunica com as partes interessadas. Uma 
comunicação interna e externa eficaz é considerada pela FLM como uma ferramenta essencial para 
o sucesso organizacional, sendo através desta que são conhecidos os objetivos a atingir, corrigidos 
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os desvios e dada relevância aos interesses e integração das partes interessadas.   A FLM, 
consciente desta importância, tendo em vista a melhoria do seu nível de eficiência, e dando 
parcialmente provisão à clausula 7.4 (comunicação), viu-se na necessidade de identificar as várias 
formas de comunicação, tendo para isso documentado o tema do modo que o quadro a seguir 
apresenta: 


































































Assembleia-geral         
Reuniões        
Workshop     
Feiras Internacionais         
Gabinete Técnico        
Sessões de Esclarecimentos         
Relatório e Contas         
Publicações        
Inquéritos de Satisfação     
Web Site;         
Redes sociais        
Correio eletrónico        
Eventos Sociais        
Periodicidade:  Contínuo;  Periódico;  Ocasional 
Fonte: autor 
O levantamento da informação que é relatada nos quadros que atrás se apresentam permitiu 
determinar as questões internas e externas que são relevantes para o objetivo da organização, a 
sua direção estratégica e a capacidade de obter os resultados preconizados. Simultaneamente, 
apresenta os requisitos e expectativas das partes interessadas e identifica os produtos e serviços 
da organização.   Deste conjunto resulta a base para a determinação do âmbito do SGQ (cláusula 





Design, Desenvolvimento e Confeção de Vestuário de moda nas áreas de Underwear; Activewear e 
Beachwear. 
Posteriormente à identificação do âmbito a organização definiu o seu propósito organizacional 
(missão), o futuro que preconiza (visão), e os valores que a “norteiam”. 
MISSÃO: 
A FLM tem como missão apresentar as melhores soluções de design e desenvolvimento, 
acompanhamento do processo produtivo e de expedição, criando valor aos seus clientes, de forma 
ajustada com qualidade e com preço que lhes permitem serem competitivos a nível global. 
VISÃO: 
A FLM possui no seu ADN o objetivo de ser uma organização de referência no mercado onde atua, 
nomeadamente através de conceitos diferenciadores e soluções que criem valor, tanto para os 
clientes como para as demais partes interessadas. 
VALORES 
Quadro 9 – Valores da FLM 
VALORES  CRENÇAS 
Criatividade e Inovação Acreditamos no poder da criatividade e apostamos na Inovação como motor da 
nossa organização 
Qualidade e detalhe do 
produto 
Acreditamos que a incorporação de valor nos produtos e serviços que 
oferecemos aos nossos clientes pelos elevados níveis de Qualidade e Detalhe 
com que trabalhamos, nos diferencia da concorrência 
Perseverança Cumprimos com o que nos comprometemos e acrescentamos valor para 
exceder as expectativas.  
A capacidade de “sacrifício” faz parte no nosso ADN. 
Espírito de equipa Acreditamos que juntos conseguimos prosperar e, assim, apostamos na 
cooperação e no trabalho em equipa 
Excelência Cumprimos com o que nos comprometemos e acrescentamos valor para 
exceder as expectativas.  
Alcançamos a excelência através da inovação, aprendizagem e capacidade de 
adaptação. 
Confidencialidade Defendemos o princípio da confidencialidade como linha orientadora da 
filosofia da nossa organização. 
Respeito pela diferença Não diferenciamos em razão da raça, género, orientação sexual, credo, estado 






Por último, foi desenvolvida a política, (cláusula 5.2 e 6.2), com a preocupação primordial de estar 
alinhada com as orientações estratégicas da organização e integração dos requisitos do sistema de 
gestão no processo do negócio.  
A política da qualidade foi disponibilizada no site da organização, comunicada e mantida como 
documento (PG01-Mod.004V00), apresentando o seguinte teor: 
 
POLÍTICA DA QUALIDADE:  
A gerência da FLM compromete-se a: 
1. Desempenhar a atividade da empresa perspetivando-a numa filosofia de melhoria, 
nomeadamente quando as atividades são compreendidas e geridas como processos inter-
relacionados; 
2. Lidar com todas as preocupações das partes interessadas relevantes de forma eficaz e 
eficiente com vista à satisfação e fidelização dos clientes. 
3. A excelência é o ponto central de todas as ações e pensamentos com vista à obtenção de 
uma cultura de comprometimento efetivo de todos os colaboradores na otimização de 
resultados 
4. Fomentar uma cultura que valorize o desempenho dos colaboradores, acautelando que a 
política de qualidade seja comunicada e entendida dentro da organização;  
5. Garantir os recursos e meios necessários; 
6. Superar as expectativas dos clientes é a chave de um desempenho estável e competitivo 
no mercado; 
7. Comportamento orientado para parcerias com fornecedores e outras organizações. Isso 
propicia relações de negócio sustentáveis, que se destacam pelo beneficio mútuo. 
 
OBJETIVOS DA QUALIDADE: 
1. Dar a conhecer o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), a todos os colaboradores, bem 
como o cumprimento dos seus requisitos; 
2. Detetar continuamente as necessidades do mercado, e avaliar continuamente os 
resultados junto dos clientes; 
3. Promover a formação e experiência aos seus colaboradores; 
4. Assegurar que todos os colaboradores compreendam e implementem a política da 
qualidade e que proponham melhorias ao sistema; 
5. Disponibilizar recursos, se financeiramente for viável, e que sejam essenciais para uma 
melhoria do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ); 
6. Influenciar os comportamentos e atitudes dos membros da organização com vista à 
prossecução dos objetivos; 
7. Monitorizar, não só o desempenho dos fornecedores de forma a melhorar a sua eficiência e 





Os objetivos da qualidade são os resultados que a organização espera alcançar num determinado 
espaço de tempo, deste modo houve necessidade, tal como de resto é preconizado, de quantificar e 
de estabelecer prazos que se consideraram adequados e exequíveis a cada um dos parâmetros.    




Quadro 10 - Matriz de monitorização e avaliação dos objetivos  da Qualidade. 























Dar a conhecer o 
Sistema de Gestão da 
Qualidade (SGQ), a todos 
os colaboradores, bem 
como o cumprimento 
dos seus requisitos 








da qualidade – 
100% 
 
Afixar politica e objetivos da 
qualidade; 

















2 e 6 
Detetar continuamente 
as necessidades do 
mercado, e avaliar 
continuamente os 















Participação (ver planos e 
objetivos de participação); 
Analisar e tratar informação; 
Plano de comunicação 
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Assegurar que todos os 
colaboradores 
compreendam e 
implementam a política 
da qualidade e que 




da politica da 
Qualidade 
Apresentar e explicar a política 
da qualidade nas ações de 
formação e sensibilização do 
SGQ; 
Explanar a política da 
qualidade em local acessível e 
visível a todos os 

























viável, e que sejam 
essenciais para a 
melhoria do SGQ. 
Reorganização 
do Armazém ( 
um melhor 
aproveitament
o do espaço) 
 



















Monitorizar, não só o 
desempenho dos 
fornecedores de forma a 
melhorar a sua eficácia e 






Auditoria interna  
Fornecedores com 
qualificação acima de 85 % 
Oportunidades de melhoria 




















(1)LEGENDA OBSERVAÇÕES  
C - Cumprido 
NC – Não Cumprido 
EC – Em curso 
A – Adiado 






3.4.2.2 Mapeamento dos processos 
 
A NP EN ISO 9001:20015, como já abordado na secção 2.3, sugere às organizações que 
recorram a uma abordagem por processos que incorpore a metodologia PDCA, considerando que 
“esta abordagem permite à organização controlar as inter-relações e interdependências entre os 
processos do sistema, para que o desempenho global da organização possa ser melhorado” (NP EN 
ISO 9001:2015, p. 8). 
Tendo em vista o cumprimento do requisito 4.4.1 da NP EN ISO 9001:2015 procedeu-se a um 
trabalho de levantamento e recolha de informação – através da leitura e análise documental e da 
realização de reuniões com a gestão de topo e com os colaboradores da FLM – que resultou na 
determinação dos processos do SGQ, bem como na sequência e interações dos mesmos, como 
representado na Figura 12. 
 
Figura 12 – Mapa de Processos da FLM 
 




O SGQ é entendido como um conjunto de processos que interagem e se interrelacionam. De acordo 
com a NP EN ISO 9000:2015 (p. 21) “um processo é um conjunto de atividades interrelacionadas ou 
interatuantes   que utiliza entradas para disponibilizar um resultado pretendido”.  Com esta dinâmica 





 Processos de Gestão (PG)  
 Processos de Negócio (PN) 
 Processos de Suporte (PS). 
 
Os Processos de Gestão são aqueles que preconizam uma abordagem estratégica, isto é, que 
conduzem ou congregam esforços de todos os processos para que os objetivos sejam alcançados. 
As decisões que são tomadas têm um elevado impacto nos outros processos, começando pela 
definição do propósito da organização (missão), onde “eu quero estar” (visão) e a política. 
Quanto aos Processos de Negócio, são os que de facto acrescentam valor direto nas atividades da 
empresa, isto é, vão ao encontro das necessidades e expectativas dos clientes e demais partes 
interessadas relevantes para a organização, respondendo aos seus propósitos. 
Por fim, com o mesmo grau de importância, os Processos de Suporte, são aqueles que fornecem 
suporte para que os outros processos atinjam os resultados desejados. Os objetivos destes 
processos passam maioritariamente por apoiar os clientes internos. 
 
3.4.2.3 Descrição das atividades processuais e modelos associados 
 
Identificados os processos, seguiu-se uma etapa mais longa, na medida em que se 
documentaram, com o pormenor necessário, os processos, procedimentos, instruções de trabalho; 
criaram-se novos modelos de suporte e verificaram-se os existentes e a sua adequabilidade para 
o SGQ.   
Quadro 11   de forma sucinta, apresentamos os processos identificados, com uma breve 
descrição, isto é, evidencia-se a segmentação da organização em pequenas parcelas (processos), 
onde se inclui o âmbito de cada um deles, uma  identificação do coordenador do processo; as 
entradas, as principais atividades e os resultados; a interação com os outros processos e os 
indicadores de desempenho materializados na matriz de monitorização e avaliação dos processos 


























































































GR Contexto da 
Organização; Partes 
interessadas; 









Apreciação do Risco; 
Entradas para a 
revisão pela Gestão; 
necessidades de 
recursos; apreciação 
do Risco; todos os 
processos. 
 
Garantir a melhoria 
do SGQ; Definir a 
politica da qualidade; 










organização e o seu 
contexto; realizar 
reuniões de direção; 
tratar riscos e 
oportunidades; 
realizar reunião de 
revisão pela gestão 
 
Linhas diretrizes; 
Política e objetivos (revisão 
e/ou atualização); 
Recomendações p/ orçamento 
Necessidades de investimento; 
Desempenho dos processos; 
Reavaliação do contexto e 
partes interessadas da 
organização; 
Avaliação desempenho do SGQ 
Melhoria 
Plano de ação; 
Recursos satisfeitos; 
Revisão pela Gestão realizada 
Linhas diretrizes; 
Política e objetivos (revisão 
e/ou atualização); 
Recomendações p/ orçamento 
Necessidades de investimento; 
Desempenho dos processos; 
Reavaliação do contexto e 
partes interessadas da 
organização; 
Avaliação desempenho do SGQ 
Melhoria 
Plano de ação; 
Recursos satisfeitos; 








































































































































































grau de satisfação 
dos clientes. 
 
Comercial:                            
Prospeção de 
mercado; Gestão de 
carteira de clientes; 
orçamentação/nego





/pedidos de clientes;     
Desenvolvimento:            
Pedidos Cliente; 














amostras.      Envio de 
questionários do 
grau de satisfação 
dos clientes                         
 
Informações do mercado; ideias 
aprovadas protótipos 
executados; amostras 
validadas; produtos testados; 
Ficha técnicas; participação em 
feiras do setor; Receção e 
tratamento de dados 
(questionários enviados); Plano 













































































desde a receção 






Envio de notas 

















































Encomendas satisfeitas;                      
Fornecedores (subcontratados) 
avaliados; Amostras 











































































































































Identificação de produto não 
conforme; Libertação de 
produtos; Cumprimento legal; 
Relatório de controlo da 











































































Definir a forma 
como se 
desenvolve todo 
o processo de 
aprovisionamen











clientes (origem DC); 
Necessidades de 
matérias primas; 





cação (PHC); novos 
fornecedores; 
Informação SI sobre 
stocks; Planos de 






















das matérias primas;  
 
Cadastros atualizados; Acordos 
entre as partes; Fornecedores 
selecionados; fornecedores 
avaliados; Compras efetivadas; 










































































































Formação; gestão de 
competências 
 
Identificação de necessidades; 
processos Individuais 
organizados e atualizados; 
Necessidades de Formação 

















































































































Medição (RMM)  
de forma a 
satisfazer as 
necessidades e 
a qualidade dos 
produtos e 
serviços 







RMM; Plano de 
Manutenção; Plano 











avarias e reparações; 
Formação; Gestão 





RMM´s; Plano de 
calibração; Receção 










Boletins de verificação 
metrológica; recursos aptos 
para o trabalho; RMM 
verificados e calibrados; 
























































































de informação e 
retenção 













Sistema de Gestão 
da qualidade; 
Manutenção do 














dados da Avaliação Interna e 
externa; Dados para o 
acompanhamento e revisão do 
SGQ; auditorias internas 
realizadas; Relatórios de 
auditoria; mapeamento de 
ações de Melhoria; Resultados 






































Para total compreensão deste Quadro, urge mostrar os detalhes dos indicadores de desempenho 





Quadro 12 - Matriz de monitorização e avaliação dos processos 






Indicador de monitorização/medição do 
desempenho do processo 
Referência/Meta Resultado
s 
transatos     
(se 
aplicável) 






Resultado (1)  Observaçõe







Verificar resultados da matriz de 





Ata de revisão 
pela gestão GR; DQ Anual 
  
PN01 Comercial e 
Desenvolvimento 





























DC (DD) semestral 
  






(Registo de NC/toral de encomendas  
rececionadas)x100)) 
≤10% 




   
Cumprimentos 
dos prazos de 
entrega Encomendas entregues no tempo/total de 
encomendas entregues )x100)) 
≥85% 




com origem no 
PHC 
DPS 
   
PN03 Inspeção e 
Controlo Controlo de 
Encomenda 
IC 
((registo de NC/total de requisições 





origem no (IC) 










Indicador de monitorização/medição do 
desempenho do processo 
Referência/Meta Resultado
s 
transatos     
(se 
aplicável) 






Resultado (1)  Observaçõe












((Nº de recebimentos no tempo 



















Registo de NC/total de requisições 
rececionadas)x100 









(Nº de Formações Cumpridas/Nº de 
























Melhorar o layout do Armazém 
Concluir até final 






















Nº de oportunidades de melhoria 








Garantir que a documentação associada ao 







(1)LEGENDA OBSERVAÇÕES E DECISÕES 
C - Conforme 
NC – Não 
Conforme 




Relativamente às funções, competências, responsabilidades e autoridades organizacionais e à 
forma como são comunicadas (cláusulas 5.3; 7.1.2; 7.2; 7.4), a Gestão de Topo, em paralelo com os 
Recursos Humanos da organização, elaborou o Manual de Funções (apêndice II), onde estão 
identificadas as funções e competências dos responsáveis pelas diferentes atividades.  Podemos 
ainda, no quadro abaixo, parte integrante do Manual de Gestão (apêndice I), identificar a autoridade 
e responsabilidade dos departamentos/secções da organização face aos requisitos da norma. 
Quadro 13 - Autoridade e Responsabilidade 










                
                               Unidades da Organização 
 

























4 CONTEXTO DA ORGANIZAÇÃO    
4.1 Compreender a organização e o seu contexto A/R C C C C C C C PG01
4.2 Compreender as necessidades e expectativas das 
partes interessadas 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R PG01
4.3 Determinar o âmbito do Sistema de Gestão da 
Qualidade 
A/R C C C C C C R MG
4.4 Sistema de Gestão da Qualidade e principais 
processos 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R MG; 
PG01 
5 LIDERANÇA    
5.1 Liderança e compromisso A/R C C C C C C C PG01
5.2 Politica A/R C C C C C C C PG01
5.3 Funções e responsabilidades A/R C C C R C C C PG01, 
PS02, 
MF 
6 Planeamento          
6.1 Ações para tratar riscos e oportunidades A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos
6.2 Objetivos da qualidade e planeamento para os 
atingir 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos
6.3 Planeamento das Alterações  A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos
7 Suporte    
7.1 Recursos A/R R C C R C R C Todos
7.2 Competências R C C C A/R C C C PS02
7.3 Consciencialização A/R R R R A/R R R R PS02
7.4 Comunicação A/R R R R R R R A/R Todos
7.5 Informação documentada C C C C C C C A/R PS04
Todos 
8 Operacionalização          
8.1 Planeamento e controlo operacional A R A/R R C R C C PN01;
PN02; 
PN03 
8.2 Requisitos para produtos e serviços R R /R C C A/R C C PN01;
PN02; 
PN03 
8.3 Design e desenvolvimento de produtos e serviços C A/R C C C R C C PN02
8.4 Controlo dos processos, produtos e serviços de 
fornecedores externos 
C C R R C R C C PS01
8.5 Produção e prestação de serviços C C A/R C C R C C PN03
8.6 Libertação de produtos e serviços C C A/R C C R C C PN03
8.7 Controlo de saídas não conformes C C R C C R C C PN03
9 Avaliação do desempenho          
9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação R R R R R R R A/R PS04
9.2 Auditoria Interna C C C C C C C A/R PS04
9.3 Revisão pela Gestão A/R R R R R R R R PG01
10 Melhoria          
10.1 Generalidades R R R R R R R A/R Todos 
10.2 Não conformidade e ação corretiva R R R R R R R A/R Todos 
10.3 Melhoria Continua A/R R R R R R R R Todos 
Legenda: A – Autoridade; R – Responsável; C – Colaborador; GR – Gerência; DD – Design & Desenvolvimento; DPS – Departamento Produção Subcontratação; CMP 
– Compras; DAF – Departamento Administrativo e Financeiro; RH – Recursos Humanos; DC – Departamento Comercial; ARM – Armazém; DQ – Dep. Qualidade 
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3.4.2.4 Apreciação dos Riscos e Oportunidades 
 
Na ISO 9001:2015, como analisado na secção 2.4 sobre o pensamento baseado no risco, 
riscos e oportunidades andam amiúde juntos. Na verdade, o risco sempre esteve implícito nas 
normas ISO relativas a sistemas de gestão, mas as novas versões, já alinhadas com a “Estrutura de 
Alto Nível”, atribuem-lhe um lugar mais proeminente e transversal.  
A equipa de trabalho responsável pela condução da implementação do sistema da FLM, consciente 
das incertezas intrínsecas do negócio, seja do ponto de vista estratégico ou operacional, envolveu 
todos os colaboradores, recorrendo nomeadamente à técnica do Brainstorming, na procura das 
diferentes técnicas de identificação do risco, de análise do risco e de avaliação do risco. O objetivo 
que norteou este envolvimento foi o de se obter a melhor adequação possível à arquitetura da 
organização, tal como preconizado na norma. Partindo das conclusões do levantamento teórico, 
apresentaram-se para discussão diferentes ferramentas, entre elas: FMEA, a SWOT, a análise 
PESTEL e as Cinco Forças de Porter.   
De todas as ferramentas de gestão discutidas e face à natureza da organização, aquelas 
que conquistaram o consenso dos participantes foram a PESTEL e a análise SWOT, em virtude de 
estas apresentarem uma estrutura simples e de fácil e transversal compreensão. Tal como Hopkin 
(2017)  ou Cobrenovic et al. (2018), os elementos constituintes deste grupo de análise consideraram 
que a PESTEL  traria mais valias no que ao alcance externo diz respeito, tendo como fatores macro 
as questões Políticas, Económicas, Sociais, Tecnológicas, Ambientais e Legais.  A segunda, a análise 
SWOT, como Hopkin (2017) advoga, através de uma abordagem dupla, interna e externa, permitiria 
avaliar a eficiência dos procedimentos existentes e identificar eventos que pudessem obstruir a 
eficiente cadeia de fornecimento dos produtos e serviços, bem como identificar as oportunidades 
de otimizar a eficiência operacional.   
De seguida, apresentam- se as conclusões obtidas da utilização das referidas ferramentas: 
 
Quadro 14 – Análise PESTEL 
PESTEL FATORES MACRO QUE INFLUENCIAM A FLM 
POLÍTICOS 
Política Internacional (Influência Global) p. ex. Políticas restritivas à 
exportação;  Atitude Governamental;                                                                                       
ECONÓMICOS 
Taxas Alfandegárias; Variação cambial;                                                                                
Tributação Fiscal;  Poder de compra Per capita;                                                              
SOCIAIS 
Poder de compra Per Capita; Imagem da organização; Tendências;  Nível 
de Educação ; Estilo de vida; Atitudes e opiniões dos consumidores           
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PESTEL FATORES MACRO QUE INFLUENCIAM A FLM 
TECNOLÓGICOS 
Atividades de I&D (Investigação e desenvolvimento); Atividade nas redes 
sociais (Facebook e Linkedin…); Custos de energia;  Tecnologia disponível;  
AMBIENTE Regulamentos Ambientais; Gestão de resíduos; Sustentabilidade 
LEGAL 





























Desenvolvimento de soluções à medida do 
cliente 
F1 Dependência da subcontratação f1 
Flexibilidade e grande reatividade F2 
Mão-obra dos fornecedores  por vezes não 
qualificada 
f2 
Made in Portugal - Etiqueta que acrescenta 
valor  
F3 
Pouca visibilidade da empresa nos 
mercados Internacionais 
f3 
Equipa multidisciplinar, dinâmica e com 
competências adequadas 
F4 
Ausência de política de comunicação interna 
e externa 
f4 
Instalações F5 Recursos humanos insuficientes. f5 
Saber como Fazer (Know How) F6 Inexistência de capacidade produtiva f6 
Cultura e clima organizacional F7 
  
























Sistema de Incentivos (Portugal 2020; SIFIDI; 
etc.) 
O1 
Brexit - Consequência da saída do Reino 
Unido da EU 
A1 
Nichos de mercado com alto valor 
acrescentado 
O2 Mudanças cambiais sensíveis A2 
Economia Digital B2B e B2C O3 
Mudanças na política económica que afeta a 
empresa (p. ex. aumento das taxas de juro) 
A3 
Obtenção da certificação do Sistema de 
Gestão Qualidade  no âmbito da NP EN ISO 
9001:2015 
O4 
Custos de energia, capital em ascensão (não 
estão acompanhados proporcionalmente 
com os ganhos de produtividade) 
A4 
Crescimento do mercado Global (intimo; praia 
e desporto) 
O5 
Políticas restritivas à exportação (através do 
aumento de taxas alfandegárias) 
A5 
Aproveitamento das vantagens das iniciativas 
e estruturas estatais relacionadas com ações 
de promoção da indústria e comércio 
português (AICEP). 
O6 
Concorrência da Europa de leste 
 
A6 
Estabelecimento de parcerias com o mundo 
tecnológico e científico (designadamente 








Fonte:  autor 
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Os instrumentos de avaliação atrás apresentados, tal como defende Aven (2016), constituem-se 
como a base para a definição quer dos riscos estratégicos, quer operacionais, os quais foram 
sistematizados no Quadro 16 -  Apreciação das Oportunidades e Ameaças, e o Quadro 17- 
Apreciação dos Riscos Operacionais adstritos à FLM. Ora, elencados os riscos, há que adotar 
mecanismos de análise pertinentes, nomeadamente avaliar a hipótese de um risco acontecer 
(probabilidade) e qual o impacto que esse risco vai ter na empresa (consequência), pelo que o autor 
construi os seguintes mecanismos de medição: 
 
Figura 13 – Nível do risco; fórmula de cálculo; grau de perigosidade 
 
Fonte: autor adaptado de ISO 31010 
Tendo então estas informações como instrumento de análise, surgem agora os quadros  de 
apreciação   do risco e oportunidades.
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Oportunidade / Ameaça 
Planeamento das Ações Avaliação da Eficácia 







Submeter candidatura Portugal 2020 Investimento 
Selecionar entidade externa 
para formalizar candidatura 
Maio 2019 DAF 
Resultado da 
candidatura 
    
PN01 
Oportunidade 
(O2; O5; O6) 
Prospeção de nichos de mercado com alto 
valor acrescentado; Aproveitar o 
crescimento do mercado global (intimo; 
praia; desporto); Aproveitar as vantagens 
das iniciativas e estruturas estatais 
relacionadas com ações de promoção da 
industria e comercio português (AICEP) 
Aumento da carteira de 
clientes  e consequente 
aumento do VN 
Sistematizar estratégias de 
Marketing e de comunicação; 
protocolar parcerias, etc 
permanente DC/GR 
Ver plano de 
comunicação e de 
Marketing; ações 
levadas a cabo; 
criação de 
protocolos…. 




Obter certificação NP EN ISO 9001:2015 
Aumentar grau de 
confiança nas PI 
Manter o SGQ em constante 
melhoria 
Maio 2019 todos 
Certificado (norma 
de controlo NP EN 
ISO 9001:2015 




Estabelecer parcerias com instituições 
(cientifico e tecnológico) através da difusão 
e transferência de conhecimento 
Criar valor aos produtos 
por nós desenvolvidos; 
nomeadamente às 
preocupações ambientais 
Procurar desenvolver linha de 
produtos cujo o impacte 
ambiental seja menor através 
da utilização de matérias-








Bolsa de emprego (IEFP) Recrutamento de 
colaboradores  
Resposta às 
necessidades dos clientes 
Estar atento à capacidade de 









Brexit – consequência da saída do reino 
Unido da UE 
Elevada se tiver impacto 
no cliente 





acordo e evolução 
do mercado. 
    
PS02 
Ameaça                
(A2; A3) 
Mudanças cambiais sensíveis, aumento das 
taxas de juro 
Perda de margem no 
produto/serviço prestado 
Acompanhar a evolução das 
politicas económicas através 









Custos de energia e de capital em ascensão 
(não estão acompanhados 
proporcionalmente com os ganhos de 
produtividade)  
Perda de margem no 
produto/serviço prestado 
Melhorar a eficiência dos 
processos operacionais 




    
PN01 
Ameaça    
(A5) 
Politicas restritivas à exportação (através 
do aumento de taxas alfandegárias)  
Perder quota de mercado, 
nomeadamente no 
mercado norte americano 
Criar valor aos nossos 
produtos 
permanente DC/DAF 
Estar atento às 
mutações fiscais 
na origem e 
destino. 
    
PN01; 
PG01 
Ameaça           
(A6) 
Concorrência da Europa de Leste 
Perda de quota de 
mercado 




VN e margem de 
contribuição 






































processos e em 
todo o sistema 
3 2 6 
Contratar consultor 





















2 3 6 
Criar alerta 
informático (definir 


















2 2 4 
























ERP (Perda de 
informação) 
1 3 3 
Manter contrato de 
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1 3 3 
Assegurar que a 
























1 3 3 
Obter orçamentos 
por departamento 











Das nove atividades apreciadas no quadro 17, percebemos que 45% foram classificadas como 
tendo associado um nível do risco baixo, enquanto que 55% apresentam um risco médio.  
Para aquelas que apresentam um risco fraco, e apesar da FLM apresentar ações com vista à sua 
mitigação/eliminação, não é expectável que se levem a cabo as referidas ações, no entanto devem 
ser supervisionadas de forma permanente. Já para as atividades identificadas com risco médio é 
aconselhável que sejam levadas a cabo as ações apresentadas.  




Nesta etapa (Figura 14), o enfoque passou pela leitura atenta da informação documentada para 
efetuar a sua  validação e, posteriormente, realizar a sua publicação.  
Figura 14- Implementação 
Implementação






ETAPA 3 Fase 1 Fase 2 Fase 3
 
Fonte: autor 
3.4.3.1 Validação da estrutura documental 
 
A fase um desta etapa levou a que cada coordenador de processo e demais colegas de 
trabalho, em conjunto com a equipa de trabalho identificada na Etapa 1 (Planeamento das 
necessidades), se debruçassem sobre a documentação anteriormente (e com a sua participação) 
elaborada. Faz sentido que com algum distanciamento temporal, os intervenientes possam 
regressar aos documentos produzidos para uma leitura atenta que possa promover melhorias em 
alguns pormenores. Terminado este passo, os documentos foram assinados pelos responsáveis 
pela sua elaboração e aprovados pela gerência.  
À medida que ia sendo aprovada pela gerência, toda a documentação ia sendo colocada no servidor 
da FLM, a fim de que todos tivessem acesso à mesma. 
3.4.3.2 Ação de sensibilização do SGQ implementado. 
 
Após a validação da documentação do SGQ, e cientes de que a resistência dos 
colaboradores é uma das principais dificuldades no processo de implementação (Costa, 2016) e que 
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é de extrema importância o envolvimento de todos (Pires, 2016), a equipa responsável pelo projeto, 
entendeu por bem levar a cabo uma ação de sensibilização do SGQ implementado com a 
participação de todos os colaboradores, com a duração de 2 horas. Esta ação de formação teve 
como objetivo central, esclarecer eventuais dúvidas inerentes ao acesso à documentação do SGQ. 
Com este fim, optou-se por uma estratégia de utilização de exemplos/simulações no acesso e 
registo no servidor da FLM de registos de ocorrências e outros tipos de documentos, com o 
esclarecimento de dúvidas que foram sendo apontadas.  
3.4.3.3 Retenção documental 
 
A fase três correspondeu à retenção documental. Na medida necessária, a FLM passou a 
reter (registos) informação documentada.  Os modelos ou informações registadas, por qualquer 
meio, como é o caso de relatórios, certificados, registo de ocorrências, atas, recolha de dados 
resultantes de inspeções, ou outros, passaram a constituir-se como registos.  
A FLM, no âmbito do seu SGQ, entendeu por bem documentar um procedimento da qualidade PQ01-
S04 “Controlo de documentos e Registos” (Apêndice IV) que teve como objetivo fixar regras de 
emissão, distribuição e atualização dos documentos relevantes para o SGQ, aplicando-se o mesmo 
a todos os documentos em suporte de papel ou informático, indo deste modo ao encontro da 
cláusula 7.5 - Informação documentada. 
 
3.4.4 Avaliação e Melhoria 
 
A 4ª etapa da implementação do SGQ centrou-se nas cláusulas 9 e 10. A cláusula 9, 
centrada nas questões relacionadas com a monitorização, medição, análise e avaliação e a cláusula 
10, focada nas ações corretivas e de melhoria, a levar a cabo, resultantes da avaliação do 
desempenho do sistema, com vista a melhorar de forma contínua a pertinência, adequação e 
eficácia do SGQ.  
 




Analis e e revisão 
pela G es tão
Plano de Aç ão  e 
acompanhament
o





3.4.4.1 Auditoria interna  
 
O processo de auditoria interna é uma das mais importantes ferramentas de medição, 
manutenção e melhoria do SGQ. A secção 9.2 da NP EN ISO 9001:2015 tem o propósito de garantir 
que a organização faça uma avaliação cuidadosa do desempenho do sistema. 
Por seu turno a NP EN ISO 19011:2012, abordada na secção 2.7, fornece as orientações genéricas 
para a realização de auditorias a sistemas de gestão. Com base neste normativo e na análise feita 
por Pires (2017), materializou-se a metodologia a usar nas auditorias ao SGQ num procedimento da 
qualidade “PQ02-S04 – Auditorias da Qualidade” (Apêndice IV), o qual serviu de orientação para a 
realização da primeira auditoria interna.  
A auditoria foi realizada pelo autor do projeto e por um auditor externo devidamente qualificado para 
o efeito e com provas dadas na área, quer ao nível teórico quer prático tal como é evidenciado no seu 
curriculum vitae, que foi previamente validado pela organização. 
Antes da elaboração e comunicação do plano de auditoria, os auditores acederam à informação 
relevante relacionada com a legislação e regulamentos aplicáveis ao produto/serviço e ao Manual 
de Gestão (MG-V00 – apêndice I), onde está compilada a seguinte informação: a política e os 
objetivos da qualidade; o âmbito do SGQ (incluindo os seus limites e locais), a estrutura 
organizacional, as responsabilidades e autoridades, a metodologia de controlo da informação 
documentada e outros dados relacionados com a organização. 
Esta auditoria avaliou o estado do SGQ com três meses de registos e evidências, indo ao encontro 
do explanado na secção 2.7 “Auditorias da Qualidade” que recomenda que no caso de uma auditoria 
de concessão (2ª fase) haja pelo menos três meses de aplicação sistemática dos procedimentos.  
Para que melhor possamos compreender o desenrolar da auditoria, foram utilizados os seguintes 
documentos: programa de auditorias; plano de auditoria (apresentado no Quadro 18); checklist  de 









Quadro 18 – Plano de Auditoria 
PLANO DE AUDITORIA 
Tipo de Auditoria 1ª parte (interna)  
Cliente da Auditoria FLM 
Organização Auditada FLM 
Códigos NACE 14.14 
Representante da Organização GR (gerência) 
Contacto flm@********** 
Âmbito da Auditoria 
Âmbito SGQ 
Design, Desenvolvimento e Confeção de Vestuário de moda nas áreas 
de Underwear; Activewear e Beachwear . 
Local Instalações da FLM 
Processos Todos 
Duração 1 dia Data 15-11-2018 
Objetivos da Auditoria Autoavaliação da eficácia do SGQ e recolher inputs para a melhoria da sua eficiência. 
Critérios da auditoria 
requisitos da norma NP EN ISO 9001:2015 e demais requisitos internos e legais aplicáveis, 
que transpareçam a amostra auditada 
Métodos da Auditoria Documental; entrevistas e por observação 
Idioma utilizado  Português 
Equipa auditora (EA) 
Auditor Coordenador (L**************) 
contacto 
91******* 
93******* Auditor  Autor do projeto (JR) 
Data Horário Processos/Critérios 
(Cláusulas da norma ISO 9001:2015) 















Reunião de Abertura 
 Apresentação EA; 
 Confirmar o acordo de 
todas as partes com o plano 
de auditoria; 
Assegurar que todas as atividades da 
auditoria planeadas podem ser 
executadas. 
Gestão de topo; 
Gestor do Sistema de Gestão da 
Qualidade; 
EA 
Outros que o auditado entenda. 
L/JR Showroom 
9:00 
Processo de Gestão: 
PG-01 Gestão Estratégica 
CL.4;5; 6; 9.3 
Responsável pelo processo e 





PN01 – Comercial e Desenvolvimento 
CL. 7.4; 7.5; 8.2; 9.1; 8.3; 8.4; 8.4.3; 
9.1.3f 









PS01 – Compras 
CL. 8.4; 8.4.1; 8.4.2;8.4.3; 9.1.3f) 






PN02 – Gestão de Encomendas; 
8.1; 8.4; 8.5; 8.6 e 8.7 






PS02 – Recursos Humanos 
Cl. 7.1.2; 5.3; 7.2; 7.3; 7.4 
Responsável pelo processo  e 





PN03 – Inspeção e controlo 
8.4; 8.5.; 8.6; 8.7;  
Responsável pela IC e 
colaboradores 
L(JR Armazém 




13:00 Pausa para almoço Almoço   
14:15 
PS03 – Infraestruturas e Manutenção 
Cl. 4.4; 7.1.3; 7.1.4; 7.1.5 
Responsável pelo processo JR Armazém 
14:15 
PS04 – Qualidade 
CL. 8.7; 9.1; 9.2; 10 
Responsável pelo processo  L Showroom 
15:15 Reunião da Equipa Auditora EA L/JR Showroom 
16:30 Reunião de encerramento 
Gestão de Topo; 
Responsáveis de processos; 
Responsável pelo SGQ; 
EA 
L/JR Showroom 
 Finalização da Auditoria 
NOTAS 
1) O presente plano poderá ser alterado ou ajustado na reunião de abertura ou ao longo da auditoria, se for conveniente 
para o auditado ou necessário por razões técnicas por parte da equipa auditora.  
2) As cláusulas/subcláusulas aplicáveis poderão ser parcialmente verificadas em todos os processos; 
3) As funções a entrevistar e os locais descritos são meramente indicativos e poderão ser alterados conforme 
adequado. Também não são limitativos – a organização poderá acrescentar a presença de todos os titulares de 
todas as funções que entender convenientes. 




Relatório da Auditoria – notas mais relevantes 
Antes de avançarmos para as constatações descritas no relatório da auditoria, importa 
dizer que a auditoria decorreu de acordo com o âmbito e com o plano previamente enviado, o qual 
foi totalmente cumprido.  A avaliação ocorreu por intermédio de entrevistas, por observação e 
verificação, segundo um processo de amostragem de documentos correspondentes à sequência do 
trabalho.  
Foram auditados todos os processos da organização, bem como todos os requisitos normativos 
aplicáveis, sendo que as constatações descritas no relatório da auditoria referem a cláusula 
normativa aplicável, pelo que no tocante às não referidas, tal significa que não foram assinaladas 
constatações na amostragem identificada. 
De seguida, apresentam-se os resultados da auditoria. 
- A organização demostrou liderança e compromisso em relação ao SGQ e assegura a integração 
dos seus requisitos nos processos da organização; 
- Foram auditados todos os processos e procedimentos da organização; 
- Foi evidenciada a documentação de suporte do SGQ, considerando-se adequada em conteúdo e 
extensão; 
- Os objetivos da qualidade encontram-se alinhados com a política da qualidade; 
- Foram analisados os indicadores e objetivos dos processos, tendo-se considerados que são 
apropriados à sua monitorização; 
- A metodologia aplicada para a apreciação do risco e de oportunidades foi considerada adequada; 
- A avaliação do grau de satisfação de clientes foi realizada;  
- As infraestruturas e o ambiente de trabalho estão adequados à atividade da organização;  
- O programa de auditorias internas foi evidenciado; 
- A avaliação de fornecedores e de subcontratados foi realizada; 
Aspetos positivos a realçar: 
1. Forte investimento na melhoria das infraestruturas; 
2. Forte investimento em ferramentas informáticas de gestão; 
3. Adequabilidade das infraestruturas para a área de atividade da organização; 
4. Forte envolvimento da gestão; 
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5. Disponibilidade, empenho e envolvimento denotados; 
6. Forte direcionamento para os mercados externos. 
 
Identificação de não conformidades (NC): 
1. Não há registos de revisão pela Gestão (Cl 9.3) 
Identificação das oportunidades de Melhoria (OM´s). 
1) Assegurar que a política da qualidade chega a todas as partes interessadas (divulgar na 
“webpage”) Cl. 7.5 e 7.4 
2) Identificar nas requisições a fornecedores de matérias primas e mercadorias assim como notas 
de encomendas aos subcontratados, a metodologia de avaliação para agilizar a comunicação. 
CL 7.4 e 7.5 
3) Ponderar registo das ações de formação realizadas internamente na plataforma SIGA. (Cl 7.2) 
4) Identificar os recursos de monitorização e medição (RMM) não sujeitos a verificação/calibração 
e quais os recursos abrangidos.  Cl. 7.1.5; 
5) Documentar e registar o acolhimento de novos colaboradores nos registos de formação (Cl 7.2) 
6) Identificar as áreas para receção de produto não conforme e para produto identificado com 
alguma anomalia, mas ainda não identificado como NC estando sujeito a derrogação. (Cl. 8.7); 
7) Integrar no SGQ o regulamento geral de proteção de dados (RGPD). 
Dado que a auditoria foi realizada por meio de verificações aleatórias, impõe-se a menção a que haja 
possibilidade de existência de não conformidades adicionais, ainda que, por aquele motivo, não 
tenham sido detetadas durante o processo. O resultado da auditoria não desresponsabiliza a 
empresa de assegurar o cumprimento e a observação contínua dos requisitos da norma. 
 
3.4.4.2 Análise e revisão pela gestão 
 
Verificado o grau de conformidade e manutenção do SGQ através da auditoria, surge o 







Figura 16 – Ciclo da Melhoria 
Auditoria Relatório
Anális e crit ica
Aç ões a levar a cabo Plano  de Ação
Verific aç ão da eficácia







Seguindo o defendido por Lenning & Gremyr (2017), e com o objetivo de otimizar as 
oportunidades produzidas por esta auditoria, procedeu-se a uma célere redação dos resultados 
(relatório) para que os mesmos fossem analisados pela gestão. Com o mesmo propósito, a gestão 
da FLM reuniu posteriormente com todos os colaboradores. 
Desta análise surgiu uma ata resultante da discussão das constatações apresentadas no referido 
relatório da auditoria onde ficam definidas as ações de melhoria a realizar e os responsáveis pela 
sua execução e respetivos prazos para conclusão. Há lugar a uma nota especial em relação à análise 
da não conformidade - “Não há registos de revisão pela Gestão (Cl 9.3)” -, na medida em que, dada a 
precocidade do sistema, a gestão entendeu que faria sentido e que seria mais produtivo aguardar 
pelos resultados da auditoria interna – matéria relevante para a revisão pela gestão, tal como 
preconizado pela norma (cláusula 9.3.) - para depois a levar a cabo a revisão com mais consistência 
e acuidade.  
3.4.4.3 Plano de ação e acompanhamento 
 
As decisões registadas em ata foram vertidas para um plano de ação que foi apresentado, via email, 
a todos os colaboradores, conforme Quadro 19, cuja  monitorização e avaliação da eficácia  fica a 
cargo do processo de suporte  “PS-04” Qualidade, que fará  a retenção  no “mapa de ações de 
melhoria”, modelo associado ao referido processo.
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Descrição da constatação Descrição da Ação Melhoria  Evidências Resp. Ação Data Conclusão OBS: 
1 
 
9.3 Não há registos de revisão pela Gestão (Cl 9.3) Realizar revisão pela gestão até dezembro 2018 
Ata de Revisão pela 
Gestão 






Assegurar que a politica da qualidade chega a 
todas as partes interessadas (divulgar na 
“webpage”) Cl. 7.5  e 7.4 
Para além da politica estar afixada em todas as 
divisões da FLM será pertinente publicar a politica da 
qualidade no Web site                            
Até final do ano em curso 






Não está sustentada  a metodologia de 
comunicação a fornecedores e a 
subcontratados a sua seleção e avaliação. 
Fazer menção das ordens de compra, como nota de 
rodapé, a metodologia de avaliação e seleção de 
fornecedores  
Ver ordens de compra a 
fornecedores e 
subcontratados 
DPS e CMP Até dezembro 2018  
 3 7.2 
Ponderar registo das ações de formação 
realizadas internamente na plataforma SIGA.  
 
Registar na plataforma siga as formações realizadas 
internamente. Com base neste registo no SIGA, será 
possível que no relatório único enviado para a 
segurança social conste formalmente como 
formação adquirida 






 4 7.1.5 
Identificar os recursos de monotorização e 
medição (RMM) não sujeitos a 
verificação/calibração e quais os recursos 
abrangidos.  Cl. 7.1.5; 
Identificar com uma etiqueta os RMM não sujeitos a 
verificação e/ou calibração 
Verificar identificação 
nos RMM  
DPS (ARM) Até dezembro  
 5 7.2 
Ponderar documentar e registar o acolhimento 
de novos colaboradores nos registos de 
formação  
Documentar e registar o acolhimento de novos 
colaboradores como formação 
Ficha de colaborador e 





 6 8.7 
Identificar as áreas para receção de produto 
não conforme e para produto identificado com 
alguma anomalia, mas ainda não identificado 
como NC estando sujeito a derrogação.  
Identificar no armazém as áreas afetas a produto 
não conforme e a produto sujeito a derrogação, 
Verificação “in loco”  
ARM; 
IC 
Dezembro 2018  
 7 7.1.2  
Ponderar integrar no SGQ o regulamento geral 
de proteção de dados (RGPD); 
Regulamento 2016/679, de 27 de abril 
Incluir no processo de suporte “PS-02 – Recursos 
Humanos” a metodologia do Humanos” a 
metodologia do Regulamento Geral de Proteção de 
dados pessoais  
Ver nova versão do 
processo associado 






4. Conclusões e oportunidades para trabalhos futuros 
 
A ISO 9001 é a norma de requisitos de sistemas de gestão da qualidade mais utilizada em 
todo o mundo e, como tal, a que é objeto de maior reconhecimento. Como analisado ao longo deste 
projeto, os sistemas de gestão servem, entre outros propósitos, para: a melhoria dos processos, a 
redução do desperdício, a redução de custos, a facilitação e identificação de oportunidades de 
formação, e a motivação dos colaboradores. Em particular, na indústria têxtil e do vestuário, área de 
negócio onde se insere a empresa em estudo, os resultados dos ainda que pouco sistematizados 
estudos apontam os seguintes fatores como importantes ou extremamente importantes na adoção 
do normativo: melhoria na qualidade; benefícios dos negócios; mobilização dos conhecimentos dos 
colaboradores; e imagem do negócio. Para obtenção destas vantagens, partindo dos sete princípios 
da Gestão da Qualidade, a organização deve alinhar-se com as partes interessadas, internas e 
externas, recorrendo a uma abordagem por processos que incorpora a metodologia PDCA e recorre 
ao “pensamento baseado no risco”, permitindo assim uma atuação sistémica e organizada que 
conduzirá a uma melhoria da sua eficácia e eficiência.  
  A empresa em estudo, FLM, está consciente dos benefícios externos do Sistema de Gestão 
da Qualidade junto dos seus atuais e futuros clientes, ainda mais pertinente num mercado marcado 
pela exportação.  No entanto, há que salientar que o impulso inicial para o desenvolvimento deste 
projeto partiu de motivações internas – fator que se reconhece como base potenciadora da 
facilidade e do resultado da implementação – nomeadamente na normalização de processos e na 
eliminação da duplicação de recursos.     
A primeira constatação que nos surge como pertinente, finda a apresentação detalhada 
deste projeto, é a da importância do trabalho colaborativo para a execução da tarefa de 
implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade. A existência de uma visão e agenda 
partilhadas é primordial para a conjugação de esforços rumo a um objetivo comum, estimulando-se 
a motivação dos intervenientes para que potenciem a sua contribuição. Neste sentido, a motivação 
da gestão de topo foi fundamental para servir de orientação e suporte à participação coletiva. Com 
esta predisposição coletiva deu-se resposta ao nosso problema inicial: como implementar com 
sucesso um Sistema de Gestão da Qualidade, baseado na NP EN ISO 9001:2015, nas operações da 
empresa FLM. 
Ficou claro, de igual forma, ao longo do desenrolar do projeto, que é vital conceber um 
sistema para responder às especificidades, necessidades e recursos da empresa e não ajustar a 
empresa ao referencial, pelo que o aqui explanado não pode constituir um protótipo de aplicação de 
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um SGQ a uma empresa têxtil, mas antes um instrumento de reflexão, partindo dos resultados da 
aplicação, para eventuais trabalhos futuros. 
Neste sentido, a resposta ao primeiro dos objetivos específicos – revisão da literatura sobre 
os sistemas de gestão da qualidade baseados na NP EN ISO 9001:2015 – providenciou uma base 
de trabalho essencial para o estabelecimento de um plano de implementação adequado às 
necessidades da empresa. Adicionalmente, a realização de um trabalho colaborativo na 
caracterização da empresa e da indústria têxtil e do vestuário proporcionou a idealização de um 
sistema que responde às necessidades e modos de operação internos. Finalmente, e após o 
cumprimento do terceiro objetivo específico – conceção e implementação de um SGQ abrangendo 
todas as operações -, foi possível avaliar o grau de conformidade e a eficácia do sistema através da 
realização de uma auditoria de 1ª parte que comprovou a evolução da organização face ao 
diagnóstico inicial. Neste momento, a FLM possui um sistema de gestão que, consistentemente, 
apresenta uma metodologia de trabalho transversal, onde os procedimentos e responsáveis são 
claramente conhecidos, com o objetivo central de satisfazer o cliente. 
No que toca às limitações que se verificaram ao longo do desenvolvimento do projeto, as 
que merecem maior destaque são as que se relacionam com os constrangimentos temporais que 
uma atividade deste género acarreta. Uma vez que os trabalhos implicaram a participação de todos 
os elementos da empresa, houve algumas ocorrências que fizeram deslizar os cronogramas 
inicialmente propostos. Recomenda-se, assim, por um lado, que em futuros projetos as partes 
envolvidas estabeleçam, logo à partida, metas temporais realistas e, por outro, estejam disponíveis 
para possíveis reajustes posteriores, sem que tal afete a motivação ou o empenho dos envolvidos.   
Aqui chegados, importa também referir os possíveis desenvolvimentos futuros. Assim, o 
primeiro deles, será o de, num espaço de tempo relativamente curto, vir a empresa a certificar o seu 
sistema da gestão da qualidade, dado que se encontra agora em posição privilegiada para tal efeito. 
Neste âmbito, poderá haver lugar ainda à inclusão de outros sistemas de gestão como, por exemplo, 
o de Gestão Ambiental (ISO 14001), muito pertinente numa área como a da indústria têxtil e que tem 
implicações na valorização da imagem pública das empresas.  
Em segundo lugar, propomo-nos organizar a publicação dos resultados do projeto em revista 
científica com revisão pelos pares.  
Em terceiro lugar, e como forma de consubstanciar as vantagens da implementação de um sistema 
de gestão da qualidade que a pesquisa bibliográfica revelou, seria pertinente estudar um modelo de 
análise de custo-benefício (Ramos, 2013), não só sobre os aspetos financeiros (mais comummente 
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1 PROMULGAÇÃO DA GERÊNCIA 
 
O presente manual de gestão satisfaz os requisitos da Norma NP ISO 9001:2015 e aplica-se às atividades 
desenvolvidas pela Filipe Marinho - Unipessoal, Lda., denominada neste manual como FLM, no âmbito do Sistema de 
Gestão da Qualidade. 
Este documento estabelece o compromisso da Gerência da FLM em particular e de todos os colaboradores em geral, 
com o cumprimento dos requisitos e com a melhoria da eficácia do Sistema de Gestão da Qualidade, pelo que, é o 
documento de referência quer para uso interno, quer nas relações com as suas partes interessadas. 
 
2 POLÍTICA  
 
A FLM, entende que a total satisfação do cliente e demais partes interessadas é o princípio base para o sucesso do 
negócio e evolução da empresa. 
Para tal, a política da empresa assenta no fornecimento de produtos e serviços de acordo com as especificações e 
exigências do cliente, garantindo a confiança, flexibilidade e padrões competitivos de qualidade, preços e prazos, 
assegurando todo o apoio, acompanhamento e serviço pós-venda, de forma a exceder as expectativas do cliente. 
Entende-se por isso fundamental: 
 Desempenhar a atividade da empresa perspetivando-a numa filosofia de melhoria, nomeadamente quando as 
atividades são compreendidas e geridas como processos inter-relacionados; 
 Lidar com todas as preocupações das partes interessadas relevantes de forma eficaz e eficiente com vista à 
satisfação e fidelização dos clientes. 
 A excelência é o ponto central de todas as ações e pensamentos com vista à obtenção de uma cultura de 
comprometimento efetivo de todos os colaboradores na otimização de resultados 
 Fomentar uma cultura que valorize o desempenho dos colaboradores, acautelando que a política de qualidade 
seja comunicada e entendida dentro da organização;  
 Garantir os recursos e meios necessários; 
 Superar as expectativas dos clientes é a chave de um desempenho estável e competitivo no mercado; 
 Comportamento orientado para parcerias com fornecedores e outras organizações. Isso propicia relações de 
negócio sustentáveis, que se destacam pelo beneficio mútuo. 
 
 
3 OBJETIVOS  
Para prosseguir com a política da qualidade, a FLM definiu objetivos conforme descrito no PG01-Mod.005 
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4 MISSÃO 
A FLM tem como missão apresentar as melhores soluções de Design e Desenvolvimento, acompanhamento do 
processo produtivo e de expedição, criando valor aos seus clientes, de forma ajustada com qualidade e com preço que 
lhes permitam serem competitivos a nível Global. 
4 VISÃO 
A FLM possui no seu ADN o objetivo de ser uma organização de referência no mercado onde atua, nomeadamente 
através de conceitos diferenciadores e soluções que criem valor, tanto para os clientes como para as demais partes 
interessadas. 
 
6 VALORES E CRENÇAS 
 
Valores Crenças 
Criatividade e Inovação Acreditamos no poder da criatividade e apostamos na Inovação como motor da nossa 
organização 
Qualidade e detalhe do produto e 
serviço. 
Acreditamos que a incorporação de valor nos produtos e serviços  que oferecemos aos 
nossos clientes pelos elevados níveis de Qualidade e Detalhe com que trabalhamos, nos 
diferencia da concorrência 
Perseverança Cumprimos com o que nos comprometemos e acrescentamos valor para exceder as 
expectativas.  
A capacidade de “sacrifício” faz parte no nosso ADN. 
Espirito de equipa Acreditamos que juntos conseguimos prosperar e, assim, apostamos na colaboração e no 
trabalho em equipa 
Confidencialidade Defendemos o princípio da confidencialidade como linha orientadora da filosofia da 
nossa organização. 
Respeito pela diferença Não diferenciamos em razão da raça, género,  
orientação sexual, credo, estado civil, deficiência física, orientação  





7 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 
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Filipe Marinho – Têxteis Unipessoal, Lda 
Data da Constituição 06.11.2011 
Natureza Jurídica Sociedade por Quotas 
Capital Social 5 000,00 EUR
Mat. C.R.C. N.º 510 094 317 – Guimarães
NIF N.º PT 510 094 317 
CAE  46410-R3; 46421-R3; 14131-R3; 14140-R3 
Objeto Social Fabrico, comércio, importação e exportação, agente do comércio por grosso e 
representação de artigos têxteis, calçado, vestuário, artigos de marroquinaria e acessórios 
de moda. (46410-R3) 
Confeção de Vestuário Interior. - Compreende a fabricação de camisas, t-shirts, pijamas, 
cuecas, roupões, camisas de noite, soutiens, cintas e roupa interior similar, de tecido ou outro 
material, para homem, mulher e criança. (14140 – R3) 
 
NISS 25090627***** 
Sede Avenida da Indústria, N.º32 -  Pavilhão 10 , 4805 -019 Brito,  PORTUGAL 
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7.3 Resenha Histórica 
 
A “Filipe Marinho – Têxteis Unip., Lda, denominada de FLM Têxteis, Lda., constituída a 06-12-2011, pelo atual gerente, O senhor 
Manuel Filipe Mendes Marinho. 
Sediada no vale do Ave, um dos principais “distritos Industriais” do norte do País do setor têxtil, a FLM têxtil teve a sua origem para 
dar resposta às diversas etapas de design & desenvolvimento, de produção de vestuário de moda nas áreas do concept Underwear, 
Beachwear e Sportswear 
A empresa, com apenas seis anos de existência, é já conhecida pela parceria profissional com reputadas marcas internacionais. 
A FLM assegura a primazia dos seus produtos, ao produzi-los junto de unidades produtivas flexíveis que exibem uma capacidade 
técnica e humana de valor acrescentado. 
Adicionalmente, reúne uma equipa de profissionais altamente motivados e empenhados, bem como conhecedora dos meandros 
da indústria que diariamente eleva os padrões de qualidade dos serviços prestados. 
As instalações contam atualmente com um centro de desenvolvimento, com aproximadamente 1000 m², bem como a utilização 
das mais avançadas plataformas de design e sistemas de informação que potenciam as capacidades de desenvolvimento, a criação 
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9 CONTEXTO E PARTES INTERESSADAS 
Neste capítulo, entende-se por contexto tudo o que afeta a organização, quer internamente, quer externamente, ao 
passo que as partes interessadas são todos aqueles que podem influenciar significativamente a atividade, tanto de 
dentro para fora e como de fora para dentro, havendo a necessidade de estabelecer as formas de comunicação com 
essas partes, bem como classificar o grau de influência de cada uma delas. Para isso, há que consultar os seguintes 
Modelos: 
PG01-Mod.006V00; PG01-M od.007V00; PG01-Mod.008; PG01-Mod.009V00 
 
10 OBJETIVOS DA QUALIDADE 
Para prosseguir com a política da qualidade, a FLM definiu objetivos conforme descrito no PG01-Mod.005 
 
 
11 REFERENCIAS NORMATIVAS 
 
NP EN ISO 9000/2015: Sistemas de Gestão da Qualidade Fundamentos e Vocabulário; 
NP EN ISO 9001/2015: Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos; 
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13. MATRIZ DE PROCESSOS 
 
Matriz de processos da FLM, processa-se a 3 Níveis: 
 
 
 PG - Processos de Gestão; 
 PN – Processos de Negócio; 
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14 AUTORIDADE E RESPONSABILIDADE 
 













                
                               Unidades da Organização 
 





































4 CONTEXTO DA ORGANIZAÇÃO          
4.1 Compreender a organização e o seu contexto A/R C C C C C C C PG01 
4.2 Compreender as necessidades e expectativas das 
partes interessadas 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R PG01 
4.3 Determinar o âmbito do sistema de gestão da 
qualidade 
A/R C C C C C C R MG 
4.4 Sistema de gestão da qualidade e principais 
processos 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R MG; 
PG01 
5 LIDERANÇA  
5.1 Liderança e compromisso A/R C C C C C C C PG01 
5.2 Politica A/R C C C C C C C PG01 
5.3 Funções e responsabilidades A/R C C C R C C C PG01, 
PS02, 
MF 
6 Planeamento          
6.1 Ações para tratar riscos e oportunidades A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos 
6.2 Objetivos da qualidade e planeamento para os 
atingir 
A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos 
6.3 Planeamento das Alterações  A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R A/R Todos 
7 Suporte          
7.1 Recursos A/R R C C R C R C Todos 
7.2 Competências R C C C A/R C C C PS02 
7.3 Consciencialização A/R R R R A/R R R R PS02 
7.4 Comunicação A/R R R R R R R A/R Todos 
7.5 Informação documentada C C C C C C C A/R PS04 
Todos 
8 Operacionalização          
8.1 Planeamento e controlo operacional A R A/R R C R C C PN01; 
PN02; 
PN03 
8.2 Requisitos para produtos e serviços R R /R C C A/R C C PN01; 
PN02; 
PN03 
8.3 Design e desenvolvimento de produtos e serviços C A/R C C C R C C PN02 
8.4 Controlo dos processos, produtos e serviços de 
fornecedores externos 
C C R R C R C C PS01 
8.5 Produção e prestação de serviços C C A/R C C R C C PN03 
8.6 Libertação de produtos e serviços C C A/R C C R C C PN03 
8.7 Controlo de saídas não conformes C C R C C R C C PN03 
9 Avaliação do desempenho          
9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação R R R R R R R A/R PS04 
9.2 Auditoria Interna C C C C C C C A/R PS04 
9.3 Revisão pela Gestão A/R R R R R R R R PG01 
10 Melhoria          
10.1 Generalidades R R R R R R R A/R Todos 
10.2 Não conformidade e ação corretiva R R R R R R R A/R Todos 
10.3 Melhoria Continua A/R R R R R R R R Todos 
Legenda: A – Autoridade; R – Responsável; C – Colaborador 
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15 REFERENCIAS NORMATIVAS 
 
NP EN ISO 9000/2015: Sistemas de Gestão da Qualidade Fundamentos e Vocabulário; 
NP EN ISO 9001/2015: Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos; 
 
16 DEFINIÇÕES E SIGLAS 
 
16.1 Definições 
Ações Corretivas: Ação para eliminar as causas de uma não- conformidade, detetada ou de outra situação indesejável, 
de modo a impedir a sua repetição 
Ações Preventivas: Ação para eliminar de uma potencial não conformidade, ou de outra potencial situação indesejável, 
de modo a evitar a sua ocorrência; 
Ambiente de Trabalho: Conjunto de condições sob as quais o trabalho é exercido 
Cliente: Pessoa/Organização que tem acesso a um produto/Serviço, isto é, necessidades que a FLM tem todo o 
interesse em satisfazer. 
Cópia controlada: Cópia de um documento sujeita ao controlo de alterações ou revisões; 
Cópia não controlada: Cópia de um documento não sujeita ao controlo anterior; 
Gestão de Topo: Pessoa ou Grupo de pessoas que dirige e controla uma organização ao mais alto nível. 
Informação Documentada: Informação que deve ser controlada e mantida numa organização e o meio onde a mesma 
está contida. 
Manual De Gestão: Documento que especifica o sistema de gestão da qualidade de uma organização: 
Modelo: Formato que serve de base à elaboração de documentos ou registos; 
Melhoria: Atividade para melhora o desempenho  
Não Conformidade: Não satisfação de um requisito; 
Organização: Conjunto de pessoas e de instalações inseridas numa cadeia de responsabilidades, autoridades e 
relações; 
Pensamento Baseado no Risco: 
Plano: Documento onde estão definidas as regras a serem cumpridas, em atividades específicas; 
Planeamento da Qualidade: Parte da Gestão da Qualidade orientada para o estabelecimento dos objetivos da 
qualidade e para a especificação dos processos operacionais e dos recursos relacionados, necessários para atingir os 
objetivos; 
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Política da Qualidade: Conjunto de intenções e de orientações de uma organização, relacionadas com a qualidade, 
como formalmente expressa pela gestão de topo. 
Procedimento da qualidade: Documento que descreve o que fazer no domínio de uma determinada atividade, com 
vista ao cumprimento dos requisitos enunciados; 
Processo: Conjunto de atividades interrelacionadas e interatuantes que transformam entradas em saídas; 
Revisão: Controlo documental provocado por alteração ou qualquer modificação ao conteúdo do documento ou 
verificação do documento; 
Registo: Documento que expressa resultados obtidos ou fornece evidência das atividades realizadas; 
Risco: Efeito de incerteza; 
Satisfação do Cliente: Perceção do cliente quanto ao grau de satisfação dos seus requisitos; 




AC: Ação Corretiva 
ARM - Armazém 
CMP: Compras 
DAF: Departamento Administrativo e Financeiro 
DC: Departamento Comercial 
D&D: Design & Desenvolvimento 
DIM: Departamento de Infraestruturas e Manutenção 
DPS: Departamento de Produção / Subcontratação 
DQ: Departamento da Qualidade 
EN: Norma Europeia 
GR: Gerência 
RH – Recursos Humanos 
IC – Inspeção e Controlo 
IPQ: Instituto português da Qualidade 
ISO: International Organization for Standardization 
MF: Manual de Funções 
MG: Manual de Gestão 
NC: Não Conformidade 
NP: Norma Portuguesa 
OM: Oportunidade de Melhoria 
PBR: Pensamento Baseado no Risco 
PI: Partes Interessadas 
PG: Processo de Gestão 
PN: Processo de Negócio 
PS: Processo de Suporte 
PQ: Procedimento da Qualidade 
PSQ: Procedimento do sistema da Qualidade 
RH – Recursos Humanos 
GH: Gestão de Recursos 
SGQ: Sistema de Gestão da Qualidade 
 
NOTA: A sigla (ISO) para International Organization for Standardization deveria ser IOS e não ISO. No entanto, como em cada país de línguas 
diferentes existiria uma sigla diferente, os autores decidiram escolher uma só sigla para todos os países: ISO. Esta foi a sigla escolhida porque 
em grego isos significa "igual", o que se enquadra com o propósito da organização em questão.  
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17. ESTRUTURA DOCUMENTAL 












Procedimentos documentados de 






Define o compromisso da 
Organização perante cliente e 
demais PI
Nivel 2:
Define globalmente quem, 
o quê, quando e como
Nivel 3:
Define detalhadamente quem, o 
quê, quando e como
Nivel 4:
Evidências do funcionamento 
do Sistema
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GR Contexto da 
Organização; Partes 
interessadas; 









Apreciação do Risco; 
Entradas para a 
revisão pela Gestão; 
necessidades de 
recursos; apreciação 
do Risco; todos os 
processos. 
 
Garantir a melhoria 
do SGQ; Definir a 
politica da qualidade; 










organização e o seu 
contexto; realizar 
reuniões de direção; 
tratar riscos e 
oportunidades; 
realizar reunião de 
revisão pela gestão 
 
Linhas diretrizes; 
Política e objetivos (revisão 
e/ou atualização); 
Recomendações p/ orçamento 
Necessidades de investimento; 
Desempenho dos processos; 
Reavaliação do contexto e 
partes interessadas da 
organização; 
Avaliação desempenho do SGQ 
Melhoria 
Plano de ação; 
Recursos satisfeitos; 
Revisão pela Gestão realizada 
Linhas diretrizes; 
Política e objetivos (revisão 
e/ou atualização); 
Recomendações p/ orçamento 
Necessidades de investimento; 
Desempenho dos processos; 
Reavaliação do contexto e 
partes interessadas da 
organização; 
Avaliação desempenho do SGQ 
Melhoria 
Plano de ação; 
Recursos satisfeitos; 
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grau de satisfação 
dos clientes. 
 
Comercial:                            
Prospeção de 
mercado; Gestão de 
carteira de clientes; 
orçamentação/nego





/pedidos de clientes;     
Desenvolvimento:            
Pedidos Cliente; 














amostras.      Envio de 
questionários do 
grau de satisfação 
dos clientes                         
 
Informações do mercado; ideias 
aprovadas protótipos 
executados; amostras 
validadas; produtos testados; 
Ficha técnicas; participação em 
feiras do setor; Receção e 
tratamento de dados 
(questionários enviados); Plano 












































































desde a receção 






Envio de notas 








































Encomendas satisfeitas;                       
Fornecedores (subcontratados) 
avaliados; Amostras 
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Identificação de produto não 
conforme; Libertação de 
produtos; Cumprimento legal; 
Relatório de controlo da 










































































Definir a forma 
como se 
desenvolve todo 
o processo de 
aprovisionamen











clientes (origem DC); 
Necessidades de 
matérias primas; 





cação (PHC); novos 
fornecedores; 
Informação SI sobre 
stocks; Planos de 
inspeção e ensaio; 
Legislação. 
Planeamento; 






das matérias primas;  
 
Cadastros atualizados; Acordos 
entre as partes; Fornecedores 
selecionados; fornecedores 
avaliados; Compras efetivadas; 































































































Formação; gestão de 
competências 
 
Identificação de necessidades; 
processos Individuais 
organizados e atualizados; 
Necessidades de Formação 
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Medição (RMM)  
de forma a 
satisfazer as 
necessidades e 
a qualidade dos 
produtos e 
serviços 







RMM; Plano de 
Manutenção; Plano 











avarias e reparações; 
Formação; Gestão 





RMM´s; Plano de 
calibração; Receção 










Boletins de verificação 
metrológica; recursos aptos 
para o trabalho; RMM 
verificados e calibrados; 























































































de informação e 
retenção 













Sistema de gestão 
da qualidade; 
Manutenção do 














dados da Avaliação Interna e 
externa; Dados para o 
acompanhamento e revisão do 
SGQ; auditorias internas 
realizadas; Relatórios de 
auditoria; mapeamento de 
ações de Melhoria; Resultados 
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18 PROCEDIMENTOS DOCUMENTADOS 
 
O quadro seguinte identifica os procedimentos documentados estabelecidos para o sistema de gestão da qualidade da 
FLM, fazendo o seu cruzamento com os processos da qualidade. 
 
 
Processos Procedimentos documentados 
PG01 PG01 Gestão Estratégica
PN01 PR01 Comercial e Desenvolvimento 
PN02 PR02 Gestão de Encomendas 
PN03 PR03 Inspeção e Controlo 
PS01 PS01 Compras 
PS02 PS02 Recursos Humanos 
PS03 PS03 Infraestruturas e Manutenção 
PS04 PS04 Qualidade 
PQ01-S02 Controlo de documentos e registos 
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A Filipe Marinho – Têxteis Unip., Lda, denominada de FLM Têxteis, Lda, constituída a 06-12-2011, pelo atual gerente, O 
senhor Manuel Filipe Mendes Marinho. Sediada no vale do Ave, um dos principais “distritos Industriais” do norte do País 
do setor têxtil, a FLM têxtil teve a sua origem para dar resposta às diversas etapas de conceção de produção de 
vestuário de moda nas áreas do Sportswear, Underwear e Swimwear. 
A empresa, com apenas seis anos de existência, é já conhecida pela parceria profissional com reputadas marcas 
internacionais. 
A FLM assegura a excelência dos seus produtos, ao produzi-los junto de unidades produtivas flexíveis que exibem uma 
capacidade técnica e humana de excelência. 
Adicionalmente, reúne uma equipa de profissionais altamente motivados e empenhados, bem como conhecedora dos 
meandros da indústria que diariamente eleva os padrões de qualidade dos serviços prestados. 
As instalações contam atualmente com um centro de desenvolvimento, com aproximadamente 1000m2, bem como a 
utilização das mais avançadas plataformas de design e sistemas de informação que potenciam as capacidades de 
desenvolvimento, a criação de valor, e consequentemente propiciam a resposta mais completa às solicitações e até a 
superação das expectativas dos seus clientes.   
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3 GERÊNCIA (GR) 
O Gerente tem autoridade para liderar, planear, organizar, direcionar e controlar pessoas e atividades na prossecução 
dos objetivos da organização, de forma eficaz e eficiente. 
O Gerente tem ainda a responsabilidade/atividade/tarefa de: 
 Gerir globalmente a organização; 
 Definir a Politica e objetivos da Qualidade; 
 Assegurar que a politica e objetivos são estabelecidos para o sistema de gestão da qualidade e são compatíveis 
com o contexto e com a orientação estratégica da organização; 
 Analisar resultados e atividades da organização; 
 Liderar e motivar a equipa de colaboradores; 
 Assegurar que as funções são atribuídas, comunicadas e compreendidas na organização; 
 Tomar decisões de investimento, financiamento e gestão de recursos financeiros na empresa; 
 Detetar riscos e oportunidades para empreender novos negócios e/ou desenvolver novos serviços; 
 Estar presente nas negociações estruturantes da organização; 
 Planear/estabelecer metas organizacionais; 
 Disponibilizar os recursos necessários ao desempenho eficaz do Sistema de Gestão da Qualidade; 
 Detetar oportunidades para empreender novos negócios e/ou desenvolver novos produtos; 
 Procurar as melhores práticas da atividade/sector, que conduzem a um melhor desempenho com recurso à 
técnica do Benchmarking. 
 Promover uma cultura de arrojo e de resiliência.  
 Define o Orçamento Anual da empresa; 
 Assumir a Função: Representante da Gestão. 
 
4 DEPARTAMENTO COMERCIAL (DC) 
O responsável pelo Departamento Comercial tem como responsabilidades liderar, planear, organizar, direcionar e 
controlar as atividades com vista à prossecução de objetivos comerciais da organização de forma eficaz e eficiente 
em colaboração estreita com a Gerência. 
 
Tem ainda como funções: 
 Promover a imagem do produto e da empresa junto dos clientes; 
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 Definir a estratégia e objetivos comerciais da empresa; 
 Prospetar o mercado e participar em feiras do setor; 
 Acompanhar/visitar o cliente sempre que necessário; 
 Avaliar oportunidades de negócio da empresa; 
 Participar em feiras da especialidade; 
 Elencar/calendarizar as ações pertinentes do departamento; 
 Rececionar as encomendas e proceder ao seu respetivo encaminhamento; 
 Elaborar a tabela de preços 
 Elaborar Packing List, rotulagem/etiquetagem e cumprir todos os procedimentos relacionados com a 
expedição; 
 Comunicar internamente todas as informações relevantes que influenciam a interação com os demais 
departamentos;  
 Avaliar a eficácia do departamento; 
 Identificar necessidades do departamento e sugerir ações de formação;  
 Procurar as melhores práticas da atividade/sector, que conduzem a um melhor desempenho (Técnica do 
Benchmarking). 
 Lançar as encomendas das amostras de venda e de confirmação; 
 Percecionar o grau de satisfação dos clientes; 
 Identificar riscos e oportunidades; 
 
4.1 DESIGN & DESENVOLVIMENTO  
O responsável pelo Design & Desenvolvimento tem como responsabilidades: 
 Efetuar a prospeção de mercado, assimilar tendências e participar em feiras de componentes e acessórios. 
 
 Prospetar novos materiais, serviços e fornecedores; 
 Rececionar projetos e interpretá-los; 
 Conferenciar com o cliente sempre que necessário/solicitado; 
 Executar o design/desenvolvimento de produtos; 
 Efetuar prospeção no mercado de novos materiais e novos fornecedores; 
 Negociar termos e condições de compra; 
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 Acompanhar os desenvolvimentos dos produtos, durante as várias fases (protótipos, amostra de venda e 
amostra final); 
 Recolher as amostras e realizar o respetivo envio por serviço expresso; 
 Garantir o cumprimento das tarefas de acordo com a sua calendarização; 
 Elaborar relatórios descrevendo todas as fases dos projetos; 
 Coordenar o trabalho entre o design e desenvolvimento e os responsáveis 
pela inspeção e controlo; 
 Orientar e acompanhar a produção de tecidos, de peças de vestuário e de acessórios, escolher materiais de 
confeção, paleta de cores, bem como a execução; 
 Manutenção de Dossiês de Desenvolvimento 
 Garantir os recursos necessários à produção de protótipos; 
Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável pelo DC substitui-lo ou indicar e 
comunicar quem o substitui de forma pontual e/ou temporária; 
 
 
5 DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO 
O responsável pelo Departamento de Produção/subcontratação tem como funções: 
 
 Elaborar planeamento  
 Gerir as encomendas de acordo com os timings acordados com os clientes; 
 Interligar com os departamentos comercial, compras e inspeção e controlo; 
 Gerir os dossiês produtivos e todos os documentos associados a este; 
 Gestão das ordens de produção; 
 Comunicar internamente, sempre que ocorram alterações ao planeado com o departamento comercial; 
Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável pelo departamento substituí-lo ou 
indicar e comunicar quem o substitui de forma pontual e/ou temporária substituição; 
 
5.1  INSPEÇÃO E CONTROLO 
O responsável pelos serviços de Inspeção e Controlo tem como funções: 
 Acompanhar a final review, amostras de vendedor e confirmação; 
 Dotar-se das amostras de confirmação e outros requisitos para que a inspeção e controlo sejam efetuados 
eficazmente; 
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 Acompanhar a produção, seja ela interna ou externa, e efetuar o controlo da qualidade de produto de acordo 
com as regras definidas para todo o processo desde o fabrico à expedição; 
 Ajudar as entidades subcontratadas na definição e implementação de ações de melhoria e ações corretivas; 
 Acompanhar o trabalho efetuado pelo controlador da qualidade do cliente sempre que ocorra; 
 Inspecionar, aleatoriamente, as encomendas a expedir por amostragem; 
 Verificar se o produto com defeito detetado foi devidamente reparado e/ou substituído; 
 Informar quem de direito sempre que ocorram desvios que ponham em causa os planos de entrega; 
 Registar, se necessário, eventuais anomalias ou recomendações após p termino da encomenda; 
 Analisar eventual produto devolvido e identificar respetivas causas. 
 Monitorizar e avaliar o desempenho dos subcontratados; 
Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável pelo departamento substituí-lo ou 





O responsável pelas compras tem como função: 
 Identificar quais as matéria-prima e/ou mercadorias a adquirir; 
 Obter mercadorias e/u matérias-primas com a qualidade e quantidades desejadas; 
 Garantir que o processo produtivo (interno ou externo) disponha permanentemente de todas as materias 
primas, mercadorias, materiais auxiliares e produtos de consumo em tempo útil; 
 Emitir e gerir pedidos de compra; 
 Agir proativamnete; 
 Comunicar aos fornecedores eventuais reclamações e devoluções; 
 Monitorizar e avaliar o desempenho de fornecedores de Mercadorias e matérias-primas; 
 Procurar as melhores práticas (benchmarking) da atividade/setor, que conduzam a um melhor desempenho 
 Identificar riscos e oportunidades; 
 Elaborar planos de inspeção e ensaio; 
Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável pelo departamento substituí-lo ou 
indicar e comunicar quem o substitui de forma pontual e/ou temporária substituição; 
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Compete ao Armazém levar a cabo as seguintes funções: 
 
 Efetuar operações de Armazenagem; 
 Validar matérias-primas ou mercadorias rececionadas qualtitativamnete e quaitatiovamnte; 
 Efetuar movimentos e registo de stock; 
 Preparar e registar os materiais a entregar aos subcontratados; 
 Colaborar na harmonização do software de acordo com as necessidades operacionais; 
 Fomentar princípios e métodos de armazenagem com vista à acomodação fácil, segura e económica dos 
materiais; 
 Registar entradas e saídas de matérias primas; 
 Efetuar o levantamento e registo do inventário; 
 Asseguar que o armazém está arrumado e limpo; 
 Assegurar a identificação dos materiais em stock; 
 Registar material não conforme; 
 Colaborar na gestão dos subcontratados; 
Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável pelo departamento substituí-lo ou 




6 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
 
O responsável pela Direção Administrativa e Financeira tem autoridade para organizar a contabilidade de 
acordo com os normativos aplicáveis, dar apoio à gestão e cumprir com as obrigações fiscais em vigor. 
Tem ainda as funções de: 
 
 Planificar, organizar e coordenar a contabilidade da organização; 
 Analisar as demonstrações financeiras com a finalidade de apurar os resultados obtidos pela empresa 
 Acompanhar a execução dos planos da organização 
 Manter informada a Gerência sobre a evolução do seu departamento e respetivas necessidades de melhoria; 
 MANUAL DE FUNÇÕES 
MF-V00 







Data: 24/04/2018 Data: 05/05/2018 
PS04-Mod.001V00 
 Intervir, sempre que necessário, em representação do sujeito passivo, no âmbito de questões com as suas 
competências representativas. 
 Comunicar e gerir situações de contencioso entre a empresa e apoio jurídico. 
 Supervisionar a elaboração/execução da contabilidade financeira; 
 Assumir a responsabilidade técnica de acordo com os normativos aplicáveis; 
 Gerir a ligação entre a organização, o fisco e a segurança social pelas contribuições empresariais perante o 
Estado; 
 Tomar decisões quanto ao devido enquadramento contabilístico dos factos  
relevantes para a obtenção de uma imagem fiel e verdadeira da realidade patrimonial da empresa; 
 
 Acompanhar projetos de investimento em paralelo com o gerente; 
 Coordenar os serviços financeiros e contabilísticos; 
 Orientar as políticas de tesouraria; 
 Identificar necessidades do departamento e sugerir ações de sensibilização e de formação para os 
colaboradores afetos a este. 
 Procurar as melhores práticas da atividade/sector, que conduzem a um melhor desempenho (Técnica do 
Benchmarking). 
 Identificar ações para tratamento dos riscos e oportunidades. 
 Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável da Contabilidade substitui-lo ou 
indicar e comunicar quem o substitui de forma pontual e/ou temporária; 
 Gestão de contas bancárias -  
 Processamento de pagamentos e cobranças; 
 Conciliação Bancária; 
 Tratar de negociações que permitam obter mais liquidez; 
 Elaborar mapas de tesouraria; 
 Gerir os recebimentos e pagamentos (contas correntes); 
 Realizar o controlo bancário, no que diz respeito a depósitos, transferências e eventuais aplicações que visem 
a rentabilidade dos valores aplicados; 
 Acompanhar projetos de investimento em paralelo com a gerência; 
 Efetuar o processamento de salários; 
 Elaboração do mapa de férias, relatório único e outros; 
 Garantir a inscrição/cessação do pessoal nos serviços de segurança e proteção social; 
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 Sob orientação jurídica e técnica, tratar os processos relativos a renovações, celebração e rescisão de 




6.2 RECURSOS HUMANOS. 
 
Os Recursos Humanos têm as seguintes funções: 
 Analisar atos declarativos para a segurança social e para efeitos fiscais relacionados com o processamento 
de salários; 
 Registar e manter permanentemente atualizado os processos individuais dos colaboradores ao serviço da 
organização; 
 Sob orientação jurídica e técnica, tratar os processos relativos a renovações, celebração e rescisão de 
contratos dos colaboradores e procedimentos disciplinares; 
 Planear e avaliar as necessidades futuras da organização relativamente aos recursos humanos, ou seja, 
determinar o número e o tipo de colaboradores que a organização precisará para atingir os seus objetivos, em 
parceria com o Gerente; 
 Recrutar, selecionar e integrar os novos colaboradores da organização, em colaboração com os demais 
departamentos; 
 Selecionar e analisar currículos; 
 Realizar entrevistas e obter referências sobre os candidatos; 
 Assegurar e conceber ações de formação, em colaboração com os demais departamentos; 
 Definir a política salarial, de acordo com o tipo de cargo exercido e com as responsabilidades inerentes, 
atendendo às aptidões e conhecimento exigido; 
 Elaborar o Manual de Funções, Gestão dos Recursos Humanos, Conduta, Procedimentos Internos; 
 Colaboração com a medicina do Trabalho (agendamento de consultas e registo de Fichas de aptidão médica); 
 Cumprir com o regulamento de proteção de dados em vigor; 
 Sempre que se verifique a ausência do responsável, cabe ao responsável do Departamento Administrativo e 
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7 MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE 
 
 
 Orientar/elaborar documentação associada ao sistema de gestão da Qualidade (SGQ) 
 Apoiar na revisão dos documentos do Sistema de Gestão da Qualidade; 
 Fornecer Know-How especifico; 
 Orientar e acompanhar as ações previstas; 
 Tratar a documentação do SGQ da organização; 
 acompanhar auditorias do organismo certificador (OC) 
 Apoiar a aplicação de ações corretivas e/ou melhoria decorrentes das auditorias; 
 Colaborar em planos de melhoria a introduzir no SGQ; 
 Apoiar na monitorização de processos, de auditoria e de revisaõ pela Gestão.  
 Controlar e distribuir toda a documentação do SGQ e permitir a sua disponibilização a todos os colaboradores; 
 Avaliar a capacidade do SGQ para cumprir com a legislação, regulamentação e requisitos contratuais; 
 Avaliar a eficácia do SGQ no cumprimento dos objetivos definidos; 
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Gerente Escolaridade mínima obrigatória à idade de colaborador. 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função 
Elevada capacidade de decisão, comunicação, liderança 
e inovação. 
Capacidade de intervenção nas áreas de gestão 




Titularidade, mínima, do 12ªano de escolaridade ou curso 
que lhe seja equiparado, preferencialmente na área têxtil 
e do vestuário 
 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função 
Elevada capacidade de decisão, comunicação, liderança 
e inovação 
Capacidade de negociação; 
Domínio de Inglês falado e escrito; 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador; 
Disponibilidade para viajar 
Design & Desenvolvimento 
Titularidade, mínima, do 12ª Ano de escolaridade ou 
curso que lhe seja equiparado, preferencialmente na 




Experiencia profissional anterior ou preferencial em 




Espirito de equipa, criativo e critico. Elevada capacidade 
de decisão, comunicação, liderança e inovação;   
Conhecimentos de Modelação; 
Conhecimento de materiais (aplicado ao setor) 
Conhecimento de confeção. 
Domínio de Inglês falado e escrito; 
Conhecimento de software de desenho. 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador. 
Disponibilidade para Viajar 
Dep. Produção/Subcontratação 
Titularidade, mínima, do 12ª Ano de escolaridade ou 
curso que lhe seja equiparado, preferencialmente na 
área têxtil e do vestuário 
 
Experiencia profissional anterior ou preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função. 
 
Elevada capacidade de decisão, comunicação, liderança 
e inovação 
Capacidade de negociação; 
Conhecimento de Inglês falado e escrito; 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador; 
Esprito de equipa; 
Espirito critico. 
Inspeção & Controlo 
Titularidade do 9º Ano de escolaridade ou curso que lhe 
seja equiparado, preferencialmente na área têxtil e do 
vestuário 
Experiencia profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função; 
 
Elevada capacidade de decisão, comunicação e de 
trabalho em equipa 
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Escolaridade mínima obrigatória à idade de colaborador. 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função 
Elevada capacidade de decisão, comunicação, liderança 
e inovação 
Conhecimento nas áreas de aprovisionamento, compras 
e de armazém 
Armazém  3º Ciclo Ensino Básico (9.ano ou equivalente) 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função. 
Conhecimento na área de armazenagem e stock. 
Departamento Administrativo e Financeiro 
Licenciatura (preferencialmente na área da economia e 
ou contabilidade) 
Contabilista certificado (CC) 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função 
Elevada capacidade de decisão, comunicação, liderança 
e inovação 
Formação na área da contabilidade, fiscalidade e gestão 
Recursos Humanos Titularidade do 12.º ano  
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função 
Conhecimentos em informática na ótica do utilizador 
Conhecimento na área dos Recursos Humanos 
Qualidade (manutenção Sistema de Gestão da 
Qualidade) 
Nível 5 – Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) – 
portaria 782/2009, adequado à função. 
Experiência profissional anterior preferencial em 
funções similares ou potencial demonstrado para a 
função. 







































































































































Sempre  que  necessário  e  se  financeiramente  for 




































  A comunicação interna é realizada, essencialmente, através dos SI da organização 
acessíveis a todos os colaboradores, com 
acesso. 
A comunicação externa (partes interessadas) 
poderá ser feita por via eletrónica, via telefone, 
ou carta, dependendo da natureza do assunto 
e da sua urgência. Devem ser guardados os 
registos destas comunicações, seja qual for a 
via. 
Ainda nas partes interessadas a comunicação 











  Compreender as partes interessadas da organização que são determinantes para o 













Se por um lado é o ambiente interno da 
organização que determina a cultura, o 
desempenho e valores da organização, por 
outro lado temos o ambiente externo, isto é, 
podemos compreende-lo com os famosos 
stakeholders. São os públicos de interesse de 
uma organização. São as partes interessadas 
envolvidas voluntariamente ou 
involuntariamente com o mesmo objetivo 
especifico de relacionamento que gere algum 
tipo de lucro, tangível ou intangível, por 
exemplo: clientes, acionistas colaboradores 
fornecedores entre outros. Neste contexto a 
FLM não é, obviamente, alheia a este facto, 
mantendo a sua realidade cotextual em 
documento anexo: (PG01-Mod.009V00, que 
será alvo de mitigação anual, com a realização 









Realização de reunião de Direção.  Com periocidade mínima mensal é realizada 
uma reunião de trabalho, com todos os 
departamentos, que de um modo geral visa 
detalhar procedimentos, tarefas, reflexão e 
redefinição de estratégias e soluções em 
conjunto. 
Tem ainda como objetivo incentivar um 
“Brainstorming”, alimentar informação sobre o 
negócio e até mesmo criar assertividade na 








Gestão  Anualmente, no 1º trimestre, é realizada a reunião onde se fará a revisão do ano transato. 
Desta revisão pela gestão e sempre que 















































































Estabelecimento  e  definição  de  regras,  de  gestão  comercial,  que 
vão desde a prospeção,  angariação à promoção e  tratamento de 






































tradeshow  etc).  Com  a  periodicidade  mensal  o  DC 




















 O  contacto  passa  a  constar  como  cliente,  a  partir  do 
momento  que  colocou  um  pedido,  seja  ele  de 
desenvolvimento e/ou produção. 
 Todos os clientes, com base numa análise de risco e crédito, 
são avaliados quanto à  sua  capacidade de  cumprir  com os 





















































Os  pedidos  (encomendas  de  clientes)  são  rececionados  e 
analisados  de  seguida.  Se  o  produto  não  é  novo  o  mesmo  é 
direcionado  para  o  DPS  (departamento  e  Produção  e 
subcontratação),  processo  de  “Gestão  de  Encomendas”,  (PN02) 
cabendo a este a responsabilidade da sua execução. 
Se se trata de um produto novo/novo desenvolvimento, o mesmo 

















Com  a  chegada  de  um  novo  desenvolvimento  os  pedidos  são 
devidamente  analisados  de  modo  a  esclarecer  duvidas  e  até 
mesmo clarificá‐las junto do cliente, se para tal necessário. Estas 




O  inicio  do  desenvolvimento  dá‐se  no  momento  em  que  são 
pedidos moldes. 
























































































cliente.  (e‐mails;  atas  de  reunião;  relatórios,  etc),  quando 
existentes. 
Nota: A avaliação é feita bianualmente, ocorrendo a primeira em 
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1 - ABREVIATURAS 2 – OBJETIVO E ÂMBITO 
ARM – Armazém 
CMP – Compras 
DAF – Departamento Administrativo e Financeiro 
DC – Departamento Comercial 
D&D – Design & Desenvolvimento 
DPS – Departamento de Produção/Subcontratação 
GR – Gerência 
IC – Inspeção e Controlo 
MSGQ – Manutenção Sistema de Gestão da Qualidade 
MMP – Monitorização e Medição dos Processos 
RH – Recursos Humanos 
SGQ – Sistema de Gestão da Qualidade 
Definir a forma como se desenvolve o fluxo de encomendas dos 
clientes, desde a receção à expedição, e  definir a metodologia de 
seleção e avaliação de subcontratados. 
 
3 - DEFINIÇÕES 4 – RESPONSÁVEL PELO PROCESSO 
 DPS 
 
5 - ENTRADAS 6 - RESULTADOS 
 Planeamento 
 Consultas/pedidos do cliente 
 Encomendas 
 Informações do mercado 
 Necessidades dos clientes 
 Requisitos legais e regulamentares aplicáveis ao 
produto. 
 Requisições/ordem de encomenda 
 Especificações Técnicas 
 Inquéritos de satisfação dos clientes 
 Saída de encomenda  
 Produto acabado 
 Análise de reclamação/devolução 
 Protótipos Executados 
 Participação em feiras 




7 – MODO DE PROCEDER  
7.1 Gestão de Encomendas 











Gestão de Encomendas 
 
1 Receção da Encomenda. 
Por regra as encomendas são rececionadas no 
departamento comercial. Quando não acontece, 
as mesmas, são direcionadas para o DC, via e-
mail, ou nota de encomenda do cliente, dando 
origem ao registo no PHC e envio de email 
interno de lançamento de encomenda dirigido 
aos departamentos de produção/subcontratação e 
compras. 
 
2 Tratamento da encomenda 
Gestão das necessidades de subcontratação e 
gestão de necessidades de matérias primas. 
Num primeiro momento é verificada (via PHC) a 
existência de Matérias primas, quer em 
quantidade quer em qualidade. A sua 
inexistência parcial ou total levam à 
necessidades de compra (ver processo de 
compra) 
 
 Encomenda (cliente) 
 
 PHC Encomenda 
 
 PHC Proforma 
(quando aplicável – 
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3 A execução da encomenda poderá ser realizada 
internamente ou, como na sua maioria, 
externamente recorrendo aos seus 
subcontratados de acordo com a matriz de 
seleção e avaliação de subcontratados.  
Por regra, é dada prioridade à unidade de 
produção que realizou a produção de amostras, 
excetuando-se apenas as situações em que a 
unidade de produção não evidencia a 
capacidade produtiva, garantia de qualidade ou 
cumprimento dos prazos de entrega 
pretendidos, sendo nestes casos colocada a 
encomenda numa outra unidade produtiva. 
Quando o subcontratado não se encontra na 
matriz de seleção e Avaliação de 
Fornecedores/subcontratados a sua aprovação 






4 Confirmação das especificações técnicas:  
O Comercial responsável pela encomenda 
analisa as instruções de entrega e especificações 
técnicas da encomenda e compara-as com a 
amostra de venda e ficha de amostra ou 
condições previamente negociadas. Em caso de 
discrepância com a amostra o gestor da 
encomenda confirma com o cliente as alterações 




5 Confirmação da encomenda. 
Quando executada internamente, a FLM 
confirma logo que possível os termos e 
condições da entrega, num prazo máximo de 72 
horas. 
Quando produzida externamente, o 
subcontratado confirma via email e/ou através 
do contacto telefónico. Após a receção daquela 
informação a FLM informa o cliente.  
 
No caso de não aceitação de qualquer uma das 
partes (FLM ou cliente) são encetadas 
negociações com o subcontratado condições 
que permitam a Exequibilidade da encomenda e 
envio de email ao cliente com nova data. 
Excecionalmente por incompatibilidade as 





















 Ficha de Artigo 
(PN01-Mod.003) 
 
 Ficha de 
personalização 
(PN01-Mod.004) 
 Tabela de Medidas 
(PN01-Mod.005) 
 Ficha de embalagem 
(PN01-Mod.006) 
 Caderno Encargos de 
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6 Acompanhamento das encomendas.  
O acompanhamento é efetuado em Back-office 
pelo DPS através de contacto telefónico ou via 
email. No terreno por regra este 
acompanhamento é efetuado pelos técnicos de 
inspeção e controlo aquando do arranque, 
durante e na conclusão da encomenda. A 
conformidade do produto é garantida pelo 
procedimento PR-03 (INSPEÇÃO E CONTROLO). 
 
7 Expedição 
Por regra as encomendas são disponibilizadas 
até às 14horas do dia de expedição. 
O comercial, entre outros, deverá assegurar que 
a encomenda não só está concluída, como 
deverá assegurar que toda a documentação 
associada está pronta, como p.ex. o packing list, 
o booking para transporte, a obrigatoriedade da 
declaração de origem para países 
extracomunitários, o CMR etc. Sempre que se 
justifique é efetuada a reserva no transitário e 
passado ao cliente daquilo que será enviado. 
Estando tudo “OK” o comercial envia ao cliente, 




Estando a documentação mencionada no ponto 
anterior, o comercial verifica e valida toda a 
documentação de entrega e especificações do 
cliente. De seguida é elaborada pelo DAF a  
respetiva fatura. 
 
Nota: No caso de reclamação do cliente deverá se 
efetuado o registo de ocorrência no modelo” PS04-
Mod.012 “registo de ocorrência” e proceder de 
acordo com o procedimento de melhoria , secção 
Reclamações de clientes. 
 
 
 Tracking number 
 
 















 Outros documentos 
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7.2 Seleção e Avaliação de Subcontratados (com impacto no produto) 
 










A seleção de novos Subcontratados deverá observar os 
seguintes critérios: 
 Garantir que o subcontratado se encontra legalmente 
constituído; 
 Condição comercial mais atrativa que o subcontratado 
já existente (relação custo/beneficio); 
 Possuir autorização legal de fabricante para venda ou 
produto (se aplicável). 
 Localização Geográfica 
 
 
Ver Matriz de seleção e avaliação de fornecedores. 
Numa primeira análise, a escolha do fornecedor (externo) é 
decidida tendo como suporte a Matriz de seleção e avaliação 
de Fornecedores (PS01-Mod.001). 
A elaboração desta matriz é da responsabilidade do DPS e 
demais departamentos onde as necessidades de seleção e 
avaliação de fornecedores sejam pertinentes. 
 
 
È ainda da responsabilidade destes o preenchimento do 
modelo de avaliação de subcontratados. (PS01-Mod.00?). 
 
Se não houver dados que permitam classificar um, eventual, 
novo subcontratado, a respetiva aprovação passa pela 
colocação de uma encomenda experimental. 
 
Nota 1: O processo de avaliação de subcontratados é 
efetuado anualmente, devendo o mesmo estar concluído 
até final do mês de janeiro do ano civil seguinte. 
 
Nota 2: relativamente ao prazo de entrega ele só é 
considerado fora de prazo quando não renegociado e 
aceites peals partes envolvidas 
 
 Encomendas de 
clientes; 
 

























8 – LIGAÇÕES COM OUTROS PROCESSOS 9 – MONITORIZAÇÃO E CONTROLO 
Montante Jusante Indicadores 




10 – DOCUMENTAÇÃO DE REFERENCIA 
NP EN ISO 9000:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Fundamentos e Vocabulário 
NP EN ISO 9001:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade - Requisitos 
 
11 – DOCUMENTOS ASSOCIADOS 
PN01-Mod.003 Ficha de Artigo 
PN01-Mod.004 Ficha de Personalização 
PN01-Mod.005 Tabela de Medidas 
PN01-Mod.006 Ficha de Embalagem 
PN02-Mod.001 Packing List 
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PS01-Mod.001 Matriz de Seleção e Avaliação de Fornecedores 
 Caderno de Encargos 
 Declaração de Origem 
 Fatura 
 Guia de Transporte 
 PHC Encomenda 
 PHC Proforma 
 PHC Tabela de Preços 
 Tracking Number 
 
12 – CONTROLO DE VERSÕES 
Data: Versão: Conteúdo da Revisão 











































































Quando  forem detetados quaisquer desvios  entre  a  Spec.Sheet do 
modelo  e  os  respetivos  protótipos,  o  controlador  de  qualidade 




deverá  ser  alterada,  se  tal  se  justificar,  de modo  a  contemplar  os 
desvios, preencher o relatório de inspeção e enviar um exemplar ao 




















































































































por  regra  a  inspeção,  com base  em  todos  os  requisitos  aplicáveis, 
ronda os 10%. P. Exemplo:  se eu  tenho 10 peças a percentagem a 
inspecionar é de 1; se < a 10 o numero de peças a inspecionar é de 1; 
se  for >10 e  ≤20 o numero de peças a  inspecionar é de 2  e assim 
sucessivamente. 
O controlador(a) deve‐se fazer acompanhar das amostras que foram 














O  DC  deverá  avaliar  a  necessidade  de  alteração  da  SpecSheet  do 
modelo e, se 
considerada  necessária,  promover  a  sua  alteração,  de  modo  a 
contemplar  os  desvios.  Após  o  preenchimento  do  relatório  de 
inspeção, considera‐se aceite a encomenda. 






























































































































































Definir  a  forma  como  se  desenvolve  todo  o  processo  de 






































compra,  analisar  prioridades  sobre  as  matérias 
primas ou mercadorias a utilizar. 
Análise de ficha de necessidades via PHC. 
Sempre  que  necessários  há  uma  reunião  de 
produção,  envolvendo  os  departamentos 
relevantes. 
Nesta  reunião  são discutidos prazos de entrega e 
necessidades  de  matérias  primas.  Discussão  das 
encomendas  não  entregues  nos  prazos 
estabelecidos, entre outros pontos. 
2 – Existência de Stock 










Com  base  na  Matriz  de  seleção  e  avaliação  de 
Fornecedores, seleciona‐se a melhor relação custo 




















































respetivo  fornecedor.  Esta  atividade  formaliza  o 
compromisso entre a FLM e o fornecedor.  







com  o  requisitado,  tanto  comercialmente  como 
tecnicamente. 
Após o envio do pedido, as compras, SEMPRE QUE 
ENTENDER,  Deve  desencadear  ações  de 




Conferencia  e  certificação  de  que  os  produtos 
rececionados estão de acordo com o requisitado e 
especificado.  Verificação  quando  aplicável  de 
documentação  anexa,  como  p.e.  certificados  de 
qualidade,  certificados  de  segurança,  relatórios 







Nota:  devem  ainda  consultar  a  instrução  de 



















































 Garantir  que  o  fornecedor  se  encontra 
legalmente constituído; 
 Condição  comercial  mais  atrativa  que  o 
fornecedor  já  existente  (relação 
custo/beneficio); 
 Possuir  autorização  legal  de  fabricante  para 
venda ou produto (se aplicável). 
 
2  Ver  Matriz  de  seleção  e  avaliação  de 
fornecedores. 
Numa  primeira  análise,  a  escolha  do  fornecedor 
(externo) é decidida tendo como suporte a Matriz 







































È  ainda  da  responsabilidade  destes  o 




eventual, novo  fornecedor,  a  respetiva aprovação 
















































































































































































































































































































































































































Nota  1.    No  caso  das  ações  de  formação  realizadas  em 
entidades  externas  (por  exemplo, OCC),  não  se  aplicam os 











Atualização  anualmente  de  competências  (Experiência)  no 
registo  de  Formações,,  de  acordo  com  as  competências 



















































































































Definir a metodologia para a Gestão dos equipamentos, 
Infraestruturas e Recursos de Monitorização e Medição, de forma a 












































efetuada  por  empresa  externa,  de  forma  a  dar  o  devido 
acompanhamento,  sendo  estes  solicitados  via  telefone  e/ou  email 
sempre que necessário. O Registo da intervenção é efetuada no histórico 
de intervenções (PS03‐Mod.002). 
Nota:  A  manutenção/atualização  quotidiana,  passível  de  ser  realizada 
internamente, é   efetuada pelo responsável da informática. 
 
2.2.  Relativamente  às  viaturas,  a  manutenção  é  efetuada  conforme 
indicação da marca (plano de assistência e/ou plano de revisões) onde a 

















































































Aquando  da  aquisição  de  um  equipamento,  o  mesmo  deverá  ser 
encaminhado para o departamento afeto, sendo da responsabilidade  
deste verificar a documentação de suporte (p.e. manuais de segurança, 












Atuar  de  acordo  com  ponto  3  (formação)  do  Processo  de  Suporte 
“Recursos Humanos” – PS‐02”. 
 
Nota:  No  caso  de  existência  de  ocorrências,  reclamações,  e/ou  outra 









































1 Listagem dos Equipamentos (RMM) 
Os RMM’s estão listados e é elaborado Plano de Calibração e 
Verificação, sendo atualizado aquando do abate e/ou aquisição de 
um equipamento. 
A responsabilidade pela elaboração e atualização da Listagem é do 
ARM. 
 
2 Codificação dos RMM´S 
Cada RMM, é identificado através de um código, aposto com uma 
etiqueta (quando possível), no mesmo. O código é composto por: 
 XX – 2 letras que representam o tipo de equipamento.  
 N.º do equipamento dentro de cada tipo 
 
  Ex. PQ-001 - Paquímetro Nº001 
  Ex. BL-001 – Balança Nº001 
       
Quando não for possível colocar a etiqueta no próprio dispositivo, 
esta é aposta na caixa do mesmo ou junto do local onde este é 
guardado 
 
3 Plano Calibração (verificação  
De acordo com os períodos de calibração definidos, o responsável 
pelo DIM regista no Plano de Calibração/Verificação o mês em 
que se realiza a Calibração/Verificação.  
 
4 Calibração: 
Programar com a antecedência necessária a calibração/verificação 
do equipamento de forma a garantir que nenhum executa medições 
para além do período de calibração/verificação previsto. 
 A calibração é efetuada em Laboratórios Acreditados. 
 
4.1 os períodos iniciais de Calibração/Verificação são estabelecidos 
levando em consideração os referidos na Recomendação CNQ 4 
 






































































































5 Receção dos Recursos e aceitação dos Certificados de 
Calibração.  
Após a calibração e receção do recurso, o certificado de calibração 
emitido pela entidade calibradora é analisado face ao seu conteúdo, 
erro real da calibração, incerteza global de calibração e critério de 
aceitação ([ERRO| + |INC| ≤ |CA|) para cada equipamento, procedendo 
à sua validação. 
0 responsável do DIM regista na Ficha do Equipamento respetivo o 
resultado da aceitação do equipamento. O critério de aceitação do 
equipamento fica definido na Ficha equipamento. 
É aposta no RMM, pela Entidade Calibradora a etiqueta com a 
indicação da data de calibração, nº do certificado e código do RMM. 
 
Se o RMM não for aceite efetua-se a análise da possível aplicação 
para outras utilizações. Registar no impresso referido 
anteriormente, a nova aplicação, e informam-se os utilizadores. É 
aposta no equipamento um alerta para a restrição do equipamento. 
 
Se o dispositivo estiver avariado, após a sua reparação efetua-se 
nova calibração. 
 
Se o dispositivo é rejeitado e não tem novas utilizações, é aposta 
a etiqueta de rejeitado, sendo retirado de serviço e abatido e 
registado na Ficha do Equipamento e no Inventário de RMM’s. e 
Plano de Calibração e Verificação. 
 
6 - Boletins de Verificação Metrológica  
A análise é efetuada e a aceitação leva em consideração a 
conclusão do mesmo: “Aprovado” 
 
7 - Verificações Internas 
 
Os RMM’s não sujeitos a calibração, são verificados internamente 
por comparação com padrões calibrados, tendo em consideração 
o erro destes, em cada verificação são efetuadas três medições 
com cada um dos equipamentos e o resultado considerado será 
a sua média. O registo destas verificações é efetuado na Ficha 
de Verificação Interna. 
 
 
8 - Recursos não sujeitos a Calibração/Verificação 
 
Os Recursos não sujeitos a calibração/verificação são 
identificados com uma etiqueta “NSC” (não sujeito a Calibração) 
e são os utilizados em atividades que não condicionam a 





















































































PS-04V00 PROCESSO DE SUPORTE 
Qualidade  
 
Elaborado por: DQ 
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1. OBJECTIVO E ÂMBITO 
Definir as atividades inerentes ao Sistema de Gestão da 
Qualidade. 
2. COORDENADOR DO PROCESSO 
Departamento da Qualidade 
3. INDICADORES 




6. MODO DE PROCEDER 
6.1. Controlo informação documentada 
As regras de emissão, distribuição e atualização da informação documentada relevante para o 
Sistema de Gestão da Qualidade da FLM encontram-se definidas no procedimento da qualidade 
PQ01-PS04. 
6.2. Auditorias Internas 
As regras para planeamento e elaboração de auditorias ao Sistema de Gestão da Qualidade 
encontram-se definidas no procedimento da qualidade PQ02-PS04. 
6.3. Melhoria 
O modo de proceder para tratar não conformidades e desenvolver ações corretivas e preventivas, 
encontra-se definido no procedimento da qualidade PQ03-PS04. 
7. DOCUMENTAÇÃO 
7.1 Documentos de Referência 
NP EN ISO 9000:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Fundamentos e Vocabulário 
NP EN ISO 9001:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade Requisitos 
7.2 Documentos Associados 
PG-01 Gestão Estratégica 
PN-01 Comercial e Desenvolvimento  
PN-02 Gestão de Encomendas 
PN-03 Inspeção e Controlo 
PS-01 Compras 
PS-02 Gestão de Recursos 
PS-03 Gestão de Infraestruturas 
PS04-Mod.001 Matriz para a elaboração do Manual de Gestão 
PS04-Mod.002 Matriz para a elaboração do Manual de Funções 
PS04-Mod.003 Matriz para a elaboração de Manual de Acolhimento (Ética e Conduta) 
PS04-Mod.004 Matriz para a elaboração de Processos 
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PS04-Mod.005 Matriz para a elaboração de Procedimento da Qualidade 
PS04-Mod.006 Matriz para a elaboração de Instrução de Trabalho 
PS05-Mod.007 Mapa de Ações de Melhoria 
PS04-Mod.008 Matriz de Monitorização e medição de Processos 
PS04-Mod.009 Programa de Auditorias 
PS04-Mod.010 Relatório da Auditoria 
PS04-Mod.011 Plano da Auditoria 
PS04-Mod.012 Registo de ocorrências 
PS04-Mod.013 Plano de Ação 
PQ01-PS04 Controlo de Documentos e Registos 
PQ02-PS04 Auditorias da Qualidade 
PQ01-PS04 Melhoria 
 
8. CONTROLO DE VERSÕES 
Data Versão Conteúdo da Revisão 
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1. OBJECTIVO E ÂMBITO  
Fixar as regras de emissão, distribuição e actualização dos 
documentos relevantes para o Sistema de Gestão da Qualidade 
da FLM. Aplica-se a todos os documentos em suporte de papel e 
informático. 
2. DEFINIÇÕES  
Documento – consiste em informação e o respetivo meio de 
suporte (NP EN ISO 9000). 
Registo – documento que expressa resultados obtidos ou fornece 
evidências das atividades realizadas (NP EN ISO 9000). 
3. ABREVIATURAS 
DQ – Departamento da Qualidade 
GR – Gerência 
MQ – Manual da Qualidade 
MF – Manual de Funções 
SGQ - Sistema de Gestão da Qualidade
4. MODO DE PROCEDER 
4.1 Documentos Internos 
4.1.1. Identificação e responsabilidades 
As responsabilidades pelos documentos internos do SGQ estão definidas na seguinte tabela: 
    NOTA: NO TOCANTE À ELABORAÇÃO E VERIFICAÇÃO, E QUANDO SE CONSTATA QUE O AUTOR DA ELABORAÇÃO É O MESMO DA      
VERIFICAÇÃO, OS DOCUMENTOS (MODELOS, MATRIZES, ETC.) PODERÃO SÓ CONTER A DESIGNAÇÃO EM RODAPÉ “ELABORADO POR: “E 
APROVADO POR:” E NÃO: ELABORADO POR:; VERIFICADO POR:; E APROVADO POR:. 
 
4.1.2 Formatação dos documentos 
4.1.2.1-Manual De Gestão 
O MG é elaborado de acordo com a matriz PS4-Mod.001. 
 
4.1.2.2 Manual de Funções 





SISTEMA DE CONTROLO 




Qualidade DG DQ GR DQ ---- Não aplicável 
Manual de 
Gestão DQ DQ GR DQ MG- Vxx 
MG – Manual de Gestão 
Vxx – Versão com inicio em 
00 
Manual de  
Funções RH DQ GR DQ MF-Vxx 
MF – Manual de Funções 
Vxx – Versão com início em 
00 
Processos Coordenador do Processo DQ DG DQ PZ-yyVxx 
P –  Processo 
Z– Tipo: G – Gestão; R – 
Realização; S – Suporte 
yy – numeração sequencial 






DQ DG DQ PQzz-Xyy-Vxx 
PQ- Procedimentos da 
Qualidade 
zz- nº sequencial dos 
procedimentos 
X– Tipo de processo 
yy- nº do processo associado 






DQ DG DQ ITzz-Xyy-Vxx 
IT- Instrução de Trabalho 
zz- nº sequencial dos 
procedimentos 
X– Tipo de processo 
yy- nº do processo associado 








(por rub. E data 
no Modelo) 
DQ PXyy- Mod.yyyVxx 
P - Processo 
X – tipo do processo  
yy- nº do processo associado 
Mod. - modelo 
yyy – nº sequencial 
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Os processos são elaborados tendo como base a matriz PS04-Mod.004. 
 
4.1.2.5-Procedimentos da Qualidade 
Os procedimentos são elaborados tendo como base a matriz PS04-Mod.005. 
 
4.1.2.6- Instruções de Trabalho 
As Instruções de trabalho são elaboradas tendo como base a matriz PS04-Mod.006. 
 
4.1.2.7 – Impressos (Modelos) 
Os modelos são elaborados de preferência em folha ISO A4, devendo ser constituídos, sempre 
que possível, pelo logotipo da FLM no campo superior direito, pela designação do modelo no 
campo esquerdo ou central da folha. Deverão ainda conter a codificação do modelo, sempre que 
possível, no campo inferior esquerdo da folha. 
Os modelos podem ter orientação vertical ou horizontal, dependendo da sua finalidade. 
 
4.1.3 Modificações / Aprovações 
Qualquer utilizador pode sugerir alterações aos documentos do SGQ. Nestes casos, enviam em 
email para o DQ. O DQ reencaminha o email para o Coordenador do respectivo Processo e arquiva 
o respetivo email. 
Fica ao cuidado do Coordenador do Processo incluir as alterações na próxima revisão, se assim 
achar conveniente. Em qualquer caso, notifica o proponente sobre a sua decisão. 
4.1.4 Distribuição e arquivo de documentos da qualidade 
A) Documentos do SGQ 
 O responsável do DQ é quem responde pelo arquivo da documentação, em papel, gerada 
e em vigor no âmbito do SGQ.  
 Após a aprovação dos documentos, O DQ coloca-os no servidor da FLM (rede só de 
leitura) ficando assim disponíveis para todos os utilizadores. Sempre que um documento 
for impresso passa a ser considerado como documento de trabalho, sendo que a versão 
atualizada é sempre do servidor. 
 
É ainda da responsabilidade do DQ, o arquivo dos originais dos documentos, em papel, obsoletos e 
anulados, gerados no âmbito do SGQ. 
 
Os documentos obsoletos são colocados pelo DQ na pasta de obsoletos do sistema de informação. 
B) Outros Documentos de Origem Interna  
Os outros documentos de origem interna são distribuídos e arquivados nos respetivos centros 
emissores. 
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Os documentos de origem externa que chegam pelo correio, e-mail são rececionados pelos 
diferentes departamentos cabendo a estes a sua gestão. 
Todos os documentos rececionados são objeto de registo pelo departamento de Departamento 
Administrativo e Financeiro, excluindo aqueles que chegam pelo correio dirigidos a colaboradores e 
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 O arquivo é realizado em suporte de papel e/ou digital. Todos os documentos relevantes são 
salvaguardados com cópias de segurança no servidor. 
 
Os documentos, de acordo com a sua especificidade, são mantidos e retidos em arquivo morto por 
um período de dez anos (documentação contabilística, documentação CE), um ano de garantia ou 
vitalício equipamentos e colaboradores, tempo após o qual são considerados obsoletos e poderão 
ser destruídos pela Qualidade. 
Ainda relativamente à segurança e saúde no trabalho, no tocante aos relatórios médicos, estes são 
conservados durante o período após o qual existe a possibilidade de identificar doenças 
profissionais, cabendo essa responsabilidade à entidade prestadora desses serviços. 
 






4.3. Documentos em suporte informático  
4.3.1 Gestão dos documentos do SGQ 
A gestão destes documentos é efetuada pela Qualidade à qual compete a atualização dos 
conteúdos disponibilizados.  
 
4.3.2 Cópias de Segurança 
É da responsabilidade da Informática (entidade externa), o estabelecimento e realização de um 
plano de cópias de segurança de todos os documentos da Qualidade, existentes no servidor. 
O acesso aos documentos do SGQ está aberto a todos os colaboradores/utilizadores de 
computadores afetos à organização. Os colaboradores não utilizadores podem sempre junto dos 
seus superiores hierárquicos solicitar essa informação/documentação. 
O backup é efetuado diariamente e é do tipo diferencial (existe uma cópia inicial e à medida que 
são adicionados e/ou alterados, novos documentos, são atualizados). 
No que respeita a documentos partilhados entre colaboradores e departamentos, o seu backup é 
assegurado por uma cópia de segurança total aos domingos e incremental durante os outros dias 
da semana, isto é, aos domingos é efetuada uma cópia de segurança geral (p.e. pdf; desenhos 
técnicos. Ficheiros do office etc) nos outros dias da semana é efetuada cópia de segurança 
incremental dos ficheiros que são alterados durante o dia. (p.e. se o documento sofre alteração ao 
final do dia é efetuada uma cópia de segurança dessa mesma alteração). 
Relativamente à mail box do servidor “Exchange” é efetuado uma cópia de segurança quotidiana 
total com período de validade de 3 dias, garantindo assim que em caso de “apagão” e/ou a base de 
dados ficar corrompida, todos os dados existentes no momento são recuperados. 
Relativamente aos ERP (p.e. “PHC”) é efetuada diariamente (durante o período noturno) uma cópia 
de segurança total com validade de 15 dias. 
Recebido em____/____/____ 
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Para além dos backups atrás referidos, todos os computadores da FLM contam com antivírus 
instalados (p.e. Panda Security ou Microsoft Windows defender) 
 
5. DOCUMENTAÇÃO 
5.1 Documentos de Referência 
NP EN ISO 9000:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Fundamentos e Vocabulário  
NP EN ISO 9001:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos 
5.2 Documentos Associados 
PS04-Mod.001 Matriz para a elaboração do Manual de Gestão 
PS04-Mod.002 Matriz para a elaboração do Manual de Funções 
PS04-Mod.004 Matriz para a elaboração de Processos 
PS04-Mod.005 Matriz para a elaboração de Procedimentos de Gestão da Qualidade 
PS04-Mod.006 Matriz para a elaboração de Instruções de Trabalho 
6. CONTROLO DE VERSÕES 
Data Versão Conteúdo da Revisão 
2018-06-10 00 Redação inicial 
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1. OBJETIVO E ÂMBITO 
Avaliar a eficácia e operacionalidade do Sistema de Gestão da Qualidade implementado e 
desencadear as ações corretivas destinadas a satisfazer os requisitos da Qualidade exigidos. 
Aplica-se a todos as atividades com impacto na Qualidade dos produtos e serviços fornecidos. 
 
2. DEFINIÇÕES 
Programa de Auditorias – Conjunto de uma ou mais auditorias planeadas para um dado período 
de tempo e com um fim específico (NP EN ISO 19011:2012). 
Auditoria da Qualidade – Processo sistemático, independente e documentado para obter 
evidências e respetiva avaliação com vista a determinar em que medida os critérios da auditoria 
são cumpridos (ISO 9000:2015). 
Plano de Auditoria – Descrição das atividades e dos preparativos de uma auditoria (ISO 
9000:2015). 
Não-Conformidade – Qualquer constatação efetuada durante uma auditoria que ponha em causa 
o cumprimento dos requisitos especificados (ex. normativos, subscritos pela própria organização, 
dos clientes, estatutários e regulamentares), e quando, por esse motivo, seja efetivamente 
constatada evidência objetiva de incumprimento desses requisitos. 
  
3. ABREVIATURAS 
DQ – Departamento da Qualidade 
GR – Gerência 
EA – Equipa Auditora 
SGQ – Sistema de Gestão da Qualidade 
 
4. MODO DE PROCEDER: 
 
4.1. ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE AUDITORIAS 
ATIVIDADES DESCRIÇÃO RESP. DOC. 
 
 
1. Anualmente é elaborado pela DQ o 
programa de auditorias, definindo-se as 
datas e o âmbito das auditorias. As 
auditorias são planeadas de modo a 
abrangerem todos os processos no âmbito 
do SGQ e de modo a garantir que todos os 
processos, procedimentos e práticas 
correspondentes aos requisitos da norma 
de referência sejam verificados no mínimo 
uma vez por ano. Para elaboração do 
programa de auditorias, a Q contacta os 
responsáveis pelos processos a auditar, de 
modo a calendarizar as auditorias de acordo 
com as suas disponibilidades. 
2. A Gerência aprova o programa de 
auditorias. 
3. O DQ divulga o programa de auditorias 
na servidor. 
NOTA: O programa de auditorias pode ser 
revisto sempre que mudanças de estrutura 
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4.2. ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS 
ATIVIDADES DESCRIÇÃO RESP. DOC. 
 
(1) O DQ contacta a equipa auditora prevista 
no programa de auditorias. 
 
(2) A EA prepara a lista de comprovação, se 
necessário. 
 
(3) A EA elabora o plano da auditoria. Se for 
auditor externo poderá utilizar método e 
impressos próprios para realizar a auditoria, 
quando aprovados pelo DQ. 
 
(4) A EA realiza a auditoria de acordo com o 
plano da auditoria. 
 
(5) A EA elabora o relatório da auditoria, que 
poderá ser um documento da EA. Neste 
relatório devem constar evidências de 
conformidades e de não-conformidades, caso 
existam. 
 
(6) Identificação das não-conformidades. 
 
(7) Se existirem não-conformidades, a EA 
regista no relatório de auditoria. 
 
(8) A EA envia o relatório da auditoria ao DQ 
que por sua vez dá conhecimento do mesmo 
à gestão de topo e ao responsável da área 
auditada. 
 
(9) O responsável da área auditada define o 
plano de ações corretivas com o apoio, se 
necessário, do DQ. Essas ações são 
incluídas no Mapa de Ações de Melhoria. As 
áreas implicadas implementam as ações 
corretivas necessárias. 
 
(10) Verificação da eficácia das ações 
corretivas implementadas. 
Se as ações não forem eficazes poderá ser 
necessário desencadear uma auditoria de 
seguimento.  
Se o DQ for o auditado, a avaliação da 
eficácia das ações tomadas deverá ser 
efetuada pela EA em próxima auditoria. 
 
(11) Os registos são arquivados de acordo 
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4.4. EQUIPA AUDITORA 
A EA é definida pela Gerência sob proposta do DQ. A sua constituição fica evidenciada no Plano 
de Auditoria.  
A EA pode ser interna ou externa à Organização. As EA são constituídas preferencialmente por 
dois elementos, sendo um deles o Auditor Coordenador. O Auditor Coordenador e o Auditor são 
elementos independentes da área a auditar. Nas situações em que se recorra a auditores 
externos, a equipa auditora pode ser constituída apenas por um elemento. 
A aceitação da EA externa é evidenciada mediante a data e rubrica da DQ no verso do currículo 
dos auditores. 
Os requisitos para auditor externo são: 
 Auditor com experiência em auditorias, preferencialmente pertencente à bolsa de auditores 
de uma entidade certificadora. 
 Conhecimento e experiência (preferencial) da organização. 
 
4.5. BOLSA DE AUDITORES 
A FLM poderá vir a ter um conjunto de colaboradores que constituam a sua Bolsa de Auditores 
Internos. 
Os elementos desta bolsa devem possuir requisitos mínimos específicos, nomeadamente: 
 Conhecimentos da norma de referência NP EN ISO 9001 evidenciados pela frequência de 
ações de formação neste âmbito; 
 Formação específica em Auditorias da Qualidade (NP EN ISO 19011); 
 Habilitações académicas mínimas ao nível do Ensino Secundário. 
O número total de horas de formação (NP EN ISO 9001:2015 e Auditorias da Qualidade) deverá 
perfazer as 40 horas. 
Os requisitos definidos para os auditores devem ser comprovados documentalmente e arquivados 
no DQ. 
Os colaboradores que integram a Bolsa de Auditores encontram-se numa pasta Bolsa de 




5.1 Documentos de Referência 
NP EN ISO 9000:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Fundamentos e Vocabulário  
NP EN ISO 9001:2015 Sistemas de Gestão da Qualidade – Requisitos 
NP EN ISO 19011:2012 Linha de orientação para auditorias a sistemas de gestão 
5.2 Documentos Associados 
PS04-Mod.007 Mapa de Ações de Melhoria 
PS04-Mod.009 Programa de Auditorias 
PS04-Mod.010 Relatório da Auditoria 
PS04-Mod.011 Plano da Auditoria 
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1. OBJECTIVO E ÂMBITO 
Definir os critérios a que se deve obedecer, a identificação e o controlo das não conformidades, 
bem como a segregação dos produtos não conformes e ainda criar uma metodologia para a 
definição, implementação, verificação e análise de eficácia das ações corretivas e ações de 
melhoria 
2. MODO DE PROCEDER 
2.1 Definições 
Material / Produto não-conforme:  Material ou produto que apresenta uma ou mais anomalias nas 
suas características, que não está de acordo com as especificações; os produtos da organização 
na maior parte das situações são reclassificados e ficam disponíveis para avançar na produção ou  
 para comercializar esta decisão é da responsabilidade dos operadores que fazem o controlo 
Não-Conformidade (NC): Falta de concordância entre o que está estipulado nos procedimentos ou 
em outros documentos normativos e a realidade e prática observadas. 
Ocorrência: Algo que sucede de forma não esperada e que após análise poderá ou não ser 
classificada como NC (Repetibilidade; Impacto no Cliente; Impacto no Negócio;) 
Correção: Tratamento imediato de uma ocorrência que pode ou não originar uma não-
conformidade. 
Ação corretiva: Ação levada a efeito para eliminar as causas de uma não conformidade, de um 
defeito ou de outra situação indesejável, de modo a impedir a sua repetição 
Ação melhoria: qualquer ação que vise incrementar a capacidade para satisfazer requisitos. 
Desvio: Autorização para a não satisfação de requisitos originalmente especificados para um 
produto antes da sua realização 
Derrogação: Autorização para utilizar ou liberar um produto ou serviço que não esteja conforme 
com os requisitos diferentes dos originais. (NP EN ISO 9000:2015) 
Liberação:  Autorização para passar para o processo seguinte. 
Reclassificação: Alteração de classe de um produto não conforme para o tornar conforme com os 
requisitos; 
Rejeição: Ação sobre um produto não conforme para o tornar conforme os requisitos; 
 
Reparação: Ação sobre um produto não conforme para o tornar aceitável para a utilização 
pretendida (pode implicar a afetação ou alteração de parte do produto não conforme). 
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2.2 Tratamento de ocorrência, não conformidades, reclamações e ações corretivas. 








































As não conformidades podem ter 
origem em ocorrências, produtos 
/materiais, reclamações de 
clientes/partes interessadas, 
auditorias internas e outras.  
Após a sua identificação, 
procede-se ao preenchimento do 
respetivo registo. 
 
Quando se trate de uma 
ocorrência (não classificada 
como NC), identificar o produto 
(quando aplicável) com Etiqueta 
Amarela para verificação. Não 
sendo considerada NC segue o 
circuito normal/produto. 
 
Sendo classificada como NC, 
segregar o produto para área de 
produto não conforme e alertar o 
departamento ou secção, 
afeto(a) a es situação, para a não 
conformidade. 
 
Avaliar a situação e caso 
aplicável regista a não 
conformidade. 
Alterar a etiqueta Amarela para – 
Etiqueta Vermelha. (Deverá 
regressar à secção de origem; 
devolvido ao fornecedor…) 
Procede ao registo de ocorrência 
 
Se sujeita a 
derrogação/libertação de um 
produto não conforme é da 
responsabilidade exclusiva do 
Resp. Departamento ou da 
Gerência, conforme descrito no 
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No caso de reclamação formal, o 
reclamante é informado em 24h 
da receção da mesma, e do 
respetivo seguimento. 
 
A reclamação é investigada 
através da análise de causas, no 
prazo máximo de 3 semanas. 
Findo este prazo, o reclamante 
recebe uma resposta inicial. 
Nota:  para os casos de 
reclamações de serviços, como o 
não cumprimento dos prazos de 
entrega, tal deve ser igualmente 
registada, apenas com a 
descrição do desagrado do 
cliente, mas com o tratamento 
adequado para averiguação das 
causas e eventual tomada de 
ações. 
 
Caso seja possível, procede-se à 
sua correção imediata, 
registando no respetivo 
impresso. 
 
O problema é analisado com os 
envolvidos e são identificadas as 
causas, registando-as no 
respetivo impresso. 
Nesta fase deve reunir e verificar 
toda a informação necessária 
para avaliar e validar a situação 
identificada e tomar uma decisão; 
No caso de reclamação deve 
comunicar formalmente a 
decisão sobre a reclamação ao 
reclamante, assim como do 
tratamento que foi/vai ser dado à 
reclamação. 
 
Sempre que sejam definidas 
ações corretivas, são registadas 
e acompanhadas no respetivo 
impresso (PS04-Mod.012V00) 
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2.3 Derrogação ou desvio de produto não conforme 



















1. Solicitar produto não conforme à 
secção em causa ou à área de 
expedição. 
 
2. Registar o pedido de utilização 
de produto não conforme (desvio 
derrogação, liberação 
reclassificação, rejeição, 
reparação ou reprocessamento) 
Autorização de derrogação e 
desvio. 
Deve existir uma correta 
identificação do produto, assim 
como outras informações 
definidas neste impresso; 
 
A situação é verificada pela área 
associada assegurando o 
envolvimento de outras áreas 
quando necessário: 
 
O desvio implica a aprovação do 
Desenvolvimento. 
 
A derrogação implica a 
aprovação da área de Inspeção 
e controlo. 
 
Qualquer situação implica 
necessariamente validação do 
responsável pela secção ou 
departamento. Quando se trata 
de peças confecionadas a 
validação e feita pelo processo 
de Inspeção e Controlo. 
 
Havendo validação da 
solicitação, o produto não 
conforme é utilizado de acordo 
com o registado; 
 
Não havendo validação, é 
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2.4 Ações de Melhoria 
As ações de melhoria, surgem sempre que se considerem necessárias, e podem resultar de: 
 Pensamento baseado no risco 
 Sugestões/oportunidades 
 Auditorias Internas 
 Análise de reclamação dos Clientes 
 Análise da satisfação dos Clientes 
 Análise de dados do Sistema da Qualidade 
 Outros 
  
As ações de melhoria, podem ser introduzidas ao nível de: 
 Produtos/serviços 
 Instalações, equipamentos e processos 
 Materiais utilizados 
 Meios de medição e monitorização 
 Métodos de trabalho ou análise 
 Outros 
  
As ações de melhoria a implementar são definidas e registadas no Mapa de Ações de Melhoria 
(PS04-Mod.007V009, ou se conveniente determinar um Plano Ação PS04 Mod.013 sendo a 
análise do acompanhamento da sua evolução e a análise de eficácia, efetuada no mesmo Plano, 
pelo Resp. SGQ e Direção 
 
3. DOCUMENTOS ASSOCIADOS 
PS04-Mod.010 Relatório de Auditoria 
PS04-Mod.012 Registo de Ocorrência 
PR03-Mod.001 Relatório Controlo de Qualidade 
 Sugestões 
 Outros (p. ex. email) 
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